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RESUMO 

 

LIMA, Paula Eduarda D. S. Discursos de responsabilização docente nas políticas 

curriculares na região Ibero-americana. 2018. 129 f. Dissertação (Mestrado em Educação) 

– Faculdade de Educação, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2018. 

 

As políticas de responsabilização se apresentam como uma política pública de controle 

e regulação que vêm ampliando diferentes discussões na área educacional, problematizando-a. 

Diante das múltiplas possibilidades de significar a responsabilização, o vínculo direto na 

relação entre o desempenho dos alunos em avaliações de larga escala e a atuação e formação 

dos professores tem provocado mudanças profundas não só na relação destes com o currículo, 

mas com a própria natureza do seu trabalho e formação (DIAS, 2013; 2014; 2016). Esta 

dissertação intitulada Discursos de responsabilização docente nas políticas curriculares na 

região Ibero-americana inscreve-se como uma das inúmeras possibilidades de dialogar com 

meus pares, a academia e demais atores sociais sobre a temática. Para isto, elegemos como 

fontes de análise discursiva, os textos políticos Metas Educativas 2021 – Profesión docente: 
aprendizaje y desarrollo profesional docente (OEI, 2009a); Metas Educativas 2021 – 

Reformas educativas; calidad, equidad y reformas en la enseñanza (OEI, 2009b) e Miradas 

sobre la Educación en Iberoamérica – Desarrollo profesional docente y mejora de la 

educación (OEI, 2013). Optamos investigar tais produções por serem frutos de acordos e 

consensos coletivos, por constituírem um período marcante para a Ibero-américa - 2009 a 

2013 - que delineou nosso recorte temporal, e por configurarem expressões políticas 

curriculares vigentes que são referências para os sistemas de ensino da região. Orientada 

teórica e metodologicamente pela abordagem do ciclo contínuo de políticas (BALL & 

BOWE, 1998) buscamos identificar os discursos da Organização dos Estados Ibero-

americanos (OEI) que sustentam e/ou promovem a responsabilização docente nesse espaço. 

Interpretamos tendências que nos levaram a eixos discursivos, os quais foram classificados 

como visão comum, ideia de futuro e atribuição de responsabilidades. Objetivos, projeções e 

metas endereçadas ao currículo sob forte influência de organismos internacionais e de sujeitos 

politicamente autorizados a falar, estão em constante negociação e disputas, significando 

discursivamente, sentidos instáveis, contingentes e fluidos, repletos de interesses díspares. De 

forma evidenciada e ambivalente, os discursos da OEI sustentam e promovem a 

responsabilização docente, ao passo que o insucesso educacional está relacionado diretamente 

a não aprendizagem dos alunos, à formação deficiente dos docentes e os resultados 

insatisfatórios nas avaliações externas. Nesse contexto, os professores são considerados peça-

chave para a melhoria do ensino e a garantia de uma educação de qualidade (DIAS, 2015; 

FREITAS, 2013). Outros fatores considerados norteadores do sucesso educativo, tão 

importantes quanto o papel desempenhado pela docência, ganham menos relevância ou são 

desconsiderados.  

 

Palavras-chave: Políticas Curriculares. Discursos. Responsabilização docente. Formação de 

professores. Ibero-América.   



 

ABSTRACT 

 

LIMA, Paula Eduarda D. S. Teachers accountability discourses in curriculum policies for 

the Ibero-American region. . 2018. 129 f. Dissertação (Mestrado em Educação) – Faculdade 

de Educação, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2018. 

 

Accountability policies are presented as public policies of control and regulation that 

have been amplifying different discussions in the educational context. The accountability 

policies are being problematized. In front of the multiple possibilities of signifying 

accountability, the direct link between students’ performance in large-scale assessments and 

the performance and training of teachers has provoked profound changes not only in their 

relation to the curriculum, but also in the very nature of the teachers work and training (DIAS, 

2013; 2014; 2016). This work, Teachers accountability discourses in curriculum policies for 

the Ibero-American region, is one of the countless possibilities of dialoguing with my peers, 

the academy and other social actors on the subject. In order to do this, we have chosen as 

sources of discursive analysis the political texts: Metas Educativas 2021 – Profesión docente: 

aprendizaje y desarrollo profesional docente (OEI, 2009a); Metas Educativas 2021 – 

Reformas educativas; calidad, equidad y reformas en la enseñanza (OEI, 2009b) e Miradas 

sobre la Educación en Iberoamérica – Desarrollo profesional docente y mejora de la 

educación (OEI, 2013). We have opted to analyze those documents because they are results of 

different consensus and collective agreements, they are part of an important period for Ibero-

America (2009-2013) and because they characterize current curricular policy expressions that 

serves as references to the region's educational systems. Theoretically and methodologically 

guided by the Policy Cycle approach (BALL & BOWE, 1998), we aim to identify the 

discourses of the Organization of the Ibero-American States (OEI) that sustain and/or promote 

teaching accountability within this context. We interpreted trends that led us to different 

discursive axis, which were classified as: common vision, idea of future and attribution of 

responsibilities. Aims, projections and targets addressed to the curriculum, under the strong 

influence of international organizations and politically authorized subjects, are being 

constantly negotiated and disputed to discursively signify unstable, contingent and fluid 

meanings, filled with disparate interests. In a clear and ambivalente way, OEI speeches 

support and promote the teaching responsibility, once the educational failure is directly 

related to students’ lack of learning, deficient teachers’education and the unsatisfactory results 

in external evaluations. In this context, the teachers are considered key elements to the 

teaching improvement and guarantee of a quality education (DIAS, 2015; FREITAS, 2013). 

Other factors taken as guides to the educational success, as important as the role played by the 

teacher, get less relevance or are not considered. 

 

Key-words: Curriculum Policies. Discourse. Teacher’s Accountability. Teacher training. 

Ibero-America. 
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INTRODUÇÃO 

 

Este estudo intitulado Discursos de responsabilização docente nas políticas 

curriculares na região Ibero-americana inscreve-se como uma das inúmeras formas de 

dialogar dentro e fora das universidades, acerca da circulação dos diferentes discursos ligados 

aos múltiplos contextos das produções de políticas educacionais. Tais discursos estão sendo 

recorrentemente significados nas políticas voltadas para o currículo, sobretudo, no que 

concerne aos discursos de responsabilização de professores. 

Mesmo diante da existência de uma diversidade de posições sobre como as políticas 

são produzidas, propomos a partir de novas perspectivas, outra forma de compreensão dos 

contextos dessas produções que, por vezes, são concebidas como reformas educacionais. 

 Empregamos o esforço de evidenciar o entendimento que temos construído no que diz 

respeito às produções políticas, fazendo referência aos estudos de Dias e López (2006) que 

investem na ideia de que estas constituem um processo para além dos espaços produtivos 

oficiais, de modo que sensibiliza públicos e concentra relações de poder.  

Os contextos em que as produções das políticas ocorrem são complexos, contingentes, 

e por exibirem um dinamismo graças a sua fluidez, propiciam importantes transformações e 

rupturas, seja em nível local ou global (POPKEWITZ, 1997). Acreditamos que as 

possibilidades dessas rupturas estão na desestabilização de determinadas estruturas, dando 

margem a outras maneiras de significar o mundo.    

Reconhecemos que os referidos contextos se tornaram um lugar comum no ramo 

educacional (GARCIA, 2010). No entanto, ao investir nessa empreitada analítica, pensamos 

ser necessário a nós, pesquisadores do campo, não sermos orientados pela crença de que não 

há mais nada a fazer, antes entendermos ao longo do percurso investigativo que 

desenvolvemos, que o imponderável traz desafios e percepções profícuos para as políticas 

curriculares. Compactuamos com Rizvi e Lingard (2013) que não existem receitas para análise 

política e, por isso, o posicionamento do investigador apresenta grande pertinência no 

desenvolvimento de sua pesquisa.  

Assumimos olhar para as atuais produções políticas exploradas neste estudo, atentando 

para a relação que estas têm com as formas de poder que as constitui e são também por elas 

constituídas, uma vez que, julgamos ser esse movimento, potencializador da compreensão 

acerca do que vem sendo significado, no processo de produções no âmbito educacional. 

Embora mediante a impossibilidade de uma interpretação única e fixa, acreditamos na 

relevância desta dissertação, não como esgotamento das muitas leituras e releituras de textos e 
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discursos que atravessam nossa realidade, mas entendendo a interpretação como um processo 

sem fixação de sentidos e intransferível de um contexto a outro (LOPES, 2016).   

 Consideramos que as abordagens de cunho pós-estrutural têm ganhado destaque na 

realização de estudos que rompem com concepções tradicionais curriculares e, desencadeado 

uma nova perspectiva para pensarmos o currículo discursivamente e de forma relacional. Em 

consequência disso, há possibilidade de compreensão desse currículo para além da ideia deste 

ser organizado unicamente por uma estrutura centralizadora de poder que privilegia questões 

econômicas e despreza as que se caracterizam culturais e sócio-políticas (LOPES & 

MACEDO, 2010). 

 Desse modo, focalizamos ser este “o lugar” que situamos esta investigação, buscando 

reler a produção das políticas endereçadas ao currículo e que repercute na educação como um 

todo, de modo à reconfigurá-las. 

 Longe de qualquer pretensão de definir o que é currículo, ainda que se possível fosse, 

defendemos juntamente com Lopes e Macedo (2011) a existência de uma escolha, 

geralmente, inclinada para conceitos hegemônicos que norteiam a produção de discursos e 

políticas.  

Por ser uma prática discursiva mediada pela linguagem, uma prática de poder pelas 

disputas de representações e também de significação por suas múltiplas produções de 

sentidos, o currículo ganha centralidade nos debates sobre a formação de professores e se 

constitui socialmente em uma arena de lutas que pleiteiam diferentes demandas relativas à 

educação (CAMPOS, 2010; DIAS, 2009; LOPES; MACEDO, 2011).  

Presenciamos em uma crescente, a quantidade de textos políticos que se articulam em 

diferentes contextos e que nos dá a dimensão do que vem sendo produzido, propagado e 

defendido por meio dos discursos que estão em circulação e que traduzem as políticas 

curriculares. 

A dinamicidade desse processo é refletida através da participação de entidades e 

organizações como o Banco Mundial (BM), a Organização para Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE), Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e 

Organização dos Estados Ibero-americanos (OEI), os quais operam como catalisadores de 

políticas (DIAS, 2013). As referidas organizações multilaterais se destacam pela forte 

convergência em projetos próprios e na influência exercida no campo educacional, e estão 

envolvidas em relações de poder, atravessadas por confrontos e enfrentamentos, por 

pretenderem obter credibilidade e, hegemonizar projetos a serem adotados por países atraídos 

por suas orientações. 
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 Segundo expõe Dias (2009) é relevante a função desempenhada pelos organismos 

internacionais, no contexto em que se inserem as produções políticas contemporâneas, pois 

ocupam um lugar de destaque em vários setores como economia, trabalho e educação. A ideia 

de falência total do Estado, enquanto formulador e determinador de políticas globais 

contribuiu para a convicção de uma necessidade de colaboração internacional que servisse de 

base para as produções políticas voltadas para a educação (COMAR, 2016). À medida que 

procuramos compreender as políticas educacionais para além do Estado-nação, torna-se 

inevitável o caráter recontextualizador dos processos de globalizações (BALL, 2014).  

Apresentando uma heterogeneidade de processos, o fenômeno da globalização abarca 

uma série de complexidades maiores que as externadas por diversos discursos que estão sendo 

legitimados, a ponto de resultar na imprecisão de um sentido único, capaz de traduzir a 

produção política e suas articulações. 

Nesse cenário, vemos a relevância da abordagem do ciclo contínuo de políticas de 

Stephen Ball (1994; BALL & BOWE, 1998), como abordagem teórico-metodológica deste 

estudo, somada às contribuições de teorias discursivas (LACLAU & MOUFFE, 2015), ao 

mesmo tempo em que torna possível ampliar o entendimento da inter-relação constante na 

constituição das políticas entre os discursos, os sujeitos e os níveis global-local. 

 Argumentamos que ao lançarmos mão de um referencial teórico-analítico dinâmico, 

flexível e não hierárquico, temos a possibilidade de adentrar no universo processual que 

caracterizam as políticas (MAINARDES, 2006). Acreditamos que a partir do ciclo contínuo 

de políticas direcionamos nossa reflexão para o dinamismo que descreve e diferencia os 

contextos das produções políticas, tornando essa análise investigativa mais potente. 

 Atuando de maneira não linear e atemporal, os contextos que compõem o ciclo - 

contexto de influência, contexto de produção do texto político, contexto da prática, contexto 

dos resultados ou efeitos e contexto de estratégia política - são os espaços interconectados em 

que as políticas se movem, e dão margem a intensas disputas, negociações e consensos 

(BALL, 1994; BALL & BOWE, 1998; MAINARDES, 2006).   

 Consentimos que a teoria desenvolvida por Stephen Ball e colaboradores favorece a 

compreensão do “processo de vir a ser” das políticas (LOPES, 2004, p.113), oportunizando o 

surgimento de interpretações das interpretações realizadas por múltiplos leitores, dentre os 

quais, nos posicionamos. 

Diante de uma metodologia analítica que consideramos promissora, e de outras 

contribuições do sociólogo inglês (BALL, 2012; 2014), procuramos avançar na compreensão 

da intensificação dos processos de produção das políticas, que em meio tantas outras formas, 
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ocorre por intermédio do fluxo de ideias de redes políticas, de ideias internacionais que 

circulam constantemente e da oferta de soluções para os mercados político e acadêmico. 

Ressaltamos ser esse dinamismo fluido e contingente dos referidos fluxos de ideias e atores 

que procuramos deter nossa atenção, pois nele, novas relações são estabelecidas, diferentes 

vozes são ouvidas no interior dos discursos e alcançam espaço.  

Nesse sentido, definimos ser pertinente, destacar nessa discussão, alguns conceitos 

desenvolvidos nos estudos de Ernesto Laclau e Chantal Mouffe (2015) como discurso, 

demandas e comunidades epistêmicas, por entendermos que estes possuem relação direta com 

o objeto de investigação desta pesquisa e ampliam e enriquecem a discussão aqui proposta.  

Dispomo-nos a interpretar os discursos que nos interpelam e re-direcionam nossa 

prática, nos constituindo enquanto sujeitos visando ampliar debates e reflexões concernentes 

ao campo educacional, bem como contribuir com possíveis investigações futuras dedicadas ao 

currículo. Em virtude disso, julgamos importante nos debruçarmos não apenas sobre o que 

vem sendo produzido nacionalmente, mas também sobre as construções discursivas que são 

legitimadas, propagadas e defendidas em toda a região Ibero-americana, significando os 

sistemas de ensino nela inseridos. 

Nosso foco privilegiado está em torno dos discursos que sustentam e/ou promovem a 

responsabilização docente no espaço Ibero-americano por meio das produções da OEI que, ao 

direcionar suas ações para elaborar, projetar e disseminar textos, concepções e propostas, 

expressam as relações e diferentes posições de poder/saber presentes nas políticas curriculares 

(DIAS, 2009; LOPES, 2006; LOPES, DIAS, ABREU, 2011). 

Se apresentando como uma política pública, as políticas de responsabilização têm 

ampliado discussões concernentes a diferentes questões na área educacional em várias partes 

do mundo. A abrangência da temática da responsabilização não se restringe apenas à 

discussão da região Ibero-americana, dos chefes de Estado, de lideranças da comunidade 

acadêmico-científico, antes se revela um tema de dimensão pública que vem se manifestando 

e ultrapassando a esfera educacional, mobilizando diferentes públicos formados por famílias, 

jornalistas, colunistas1, programas televisivos, editoriais e formadores de opinião em geral. 

Embora divida opiniões no tocante a sua adesão, tais políticas têm sido bem sucedidas 

quanto a construções de consensos e legitimação, mesmo temporariamente, de discursos, 

demandas, projetos e interesses comuns, em diversas regiões do mundo. Seja através de 

pesquisas, produções bibliográficas, encontros, formações, leis, recomendações, entre outros, 

                                                 
1 A exemplo do exposto, consultar  https://blogs.oglobo.globo.com/antonio-gois/post/avaliar-os-professores.html  
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a responsabilização pode ser resumidamente definida como uma tentativa de melhorar os 

resultados das escolas, atribuindo consequências ora materiais, ora simbólicas, baseadas em 

diagnósticos que se fundamentam em avaliações de larga escala. 

Estudiosos como Afonso (2009; 2013), Andrade (2008; 2009), Barreto (2012), Brooke 

(2006; 2008; 2010), Freitas (2013; 2014), Hypolito (2010), Nardi e Schneider (2014; 2015) e 

Ravitch (2011) discorrem sobre as políticas de responsabilização e suas implicações para a 

escola, a prática, a formação de professores, o currículo, utilizando e produzindo dados, além 

de posicionarem-se. A partir dos aportes desses pesquisadores tem sido possível entender e 

problematizar a temática, repensando tais políticas como processo de regulação e controle. 

Como tradução do termo original inglês accountability, a responsabilização também 

pode ser interpretada como prestação de contas e são espelhadas em experiências pioneiras na 

Inglaterra e nos Estados Unidos nas décadas de 1980 e 1990 respectivamente (AFONSO, 

2009; ANDRADE, 2009; BROOKE, 2006; BROOKE & CUNHA, 2011; HYPOLITO, 2010; 

NARDI & SCHNEIDER, 2014; SCHNEIDER & NARDI, 2015). A garantia de manutenção 

de projetos hegemônicos e o interesse pela construção de novas formas de controle vêm sendo 

o mote das políticas de responsabilização.  

No Brasil, as referidas políticas ganham ênfase em um período de revisão de muitas 

propostas educacionais devido ao aumento exorbitante de repetências e evasão escolar, 

ausência de equidade na oferta de ensino, e acentuada desigualdade social (BONAMINO, 

2002). Ressaltamos que essa revisão abrangeu não só a escola enquanto instituição, como 

também os currículos discente e docente, centralizando neste último, as expectativas pela 

melhoria do ensino. Como consequência, os docentes passaram a ser responsáveis pelos 

resultados do desempenho dos alunos, mensurados via testes de proficiência, capazes de 

culminar em bônus ou sanções, em função das notas dos estudantes, ficando atrelada a estas, a 

própria avaliação de seu trabalho. Sob essas condições, novas exigências são inauguradas e 

recaem sobre a docência responsabilizando-a com exclusividade pelo fracasso escolar, à 

proporção que a qualidade do ensino e o sucesso educacional baseiam-se no mérito e na 

competência dos professores (DIAS, 2014, 2015; 2016; FREITAS, 2013; HYPOLITO, 2010; 

LIMA, 2017; SOARES, 2016; 2017; SOARES & LIMA, 2016). Não é à toa, que diferentes 

discursos como dos organismos internacionais, dos experts, de comunidades do 

conhecimento, estão em circulação projetando novos rumos para a educação sob o argumento 

da necessidade da urgência em garantir com qualidade, o direito do aluno de aprender. 

Oportunamente, optamos por analisar as produções políticas da OEI por estarmos 

inseridos na região em que atua como catalisadora de políticas; termos nossos sistemas de 
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ensino significativamente afetados por suas produções; e representar a dinamicidade política e 

o fluxo permanente e plural de sentidos, devido aos processos recontextualizadores.  

Além do pontuado, vemos a relação entre o tema explorado e questões levantadas 

neste estudo, na relação com outras pesquisas no âmbito do Grupo Políticas de Currículo e 

Docência. Pensamos também na relevância desse estudo para o referido grupo, pela 

possibilidade de expansão das análises sobre o dinamismo característico das políticas, na 

oportunidade de se ampliar as investigações em curso e contribuir para motivar novas frentes 

investigativas envolvendo sujeitos, textos, contextos e discursos dentro ou fora dos muros da 

universidade. 

Deste modo, elegemos como recorte temporal dessa pesquisa, o período de 2009 a 

2013 por representar um momento histórico e único para a região Ibero-americana que teve 

como apogeu o Projeto Metas Educativas 2021: la educación que queremos para la 

generación de los Bicentenários. Elencamos para análise, três textos políticos da OEI, dois 

exemplares da Coleção Metas Educativas 2021 – Profesión docente: aprendizaje y desarrollo 

profesional docente (OEI, 2009a); Metas Educativas 2021 – Reformas educativas: calidad, 

equidad y reformas en la enseñanza (OEI, 2009b) e um exemplar da Coleção Miradas sobre 

la Educación en Iberoamérica – Desarrollo profesional docente y mejora de la educación 

(OEI, 2013).  

A escolha por títulos das duas coleções pautou-se na oportunidade de trazer para esta 

discussão, autores ibero-americanos participantes de comunidades epistêmicas e também, 

concepções sobre as políticas cujas justificativas apontam para a necessidade de profundas 

mudanças no ensino e na formação de professores. Salientamos que nos citados textos 

políticos materializam-se não só concepções, mas crenças e valores, alicerçados na ideia de 

que o professor é o principal agente encarregado de viabilizar o avanço qualitativo da 

educação.  

Das referidas coleções selecionamos os artigos que delineram a empiria desta 

dissertação, através de buscas a partir das palavras-chave: responsabilidad, resultado, 

rendición de cuentas e accountability, de expressões que vêm significando a formação e a 

prática docente, além da confeccção de quadros informativos.   

Conscientemente, ao selecionarmos as presentes produções, abrimos mão de tantos 

outros caminhos de diálogo e reflexão possíveis sobre o que nos dispomos a dissertar, porém, 

percebemos estar diante de textos políticos que representam a própria expressão política que, 

discursivamente, acomoda tensões e conflitos por tentar diligentemente, consolidar acordos 
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marcados pela contingência, a fim de alcançar o cumprimento de metas estipuladas para a 

educação Ibero-americana. 

Conforme o aprofundamento das leituras, algumas tendências foram identificadas 

permitindo um maior detalhamento empírico e melhor direcionamento na interpretação dos 

referidos textos políticos. Classificamos essas tendências como eixos temáticos, entendendo 

com Dias (2009) que os mesmos funcionam como “núcleos de produção de discursos” (p.86) 

por concentrarem uma diversidade de temas que emergem da interpretação dos textos lidos.  

Concomitantemente, organizamos e exploramos tais eixos que nos auxiliaram na 

identificação dos discursos que promovem a responsabilização docente e algumas 

ambivalências a ela relacionadas. Respectivamente nomeamos esses eixos de visão comum; 

ideia de futuro; e atribuição de responsabilidades, não com a pretensão de limitar o que vem 

sendo produzido, antes, de ampliar o que pode ser pensado e significado sobre os contextos 

das produções de políticas e discursos na região. 

A análise documental adotada pautou-se no principal objetivo traçado nesta 

investigação, de identificar os discursos que apontavam para a responsabilização da docência, 

e nos aportes de autores que fundamentaram esta investigação, abrangendo diferentes áreas da 

educação, como do campo do currículo (DIAS, 2009, 2013, 2014, 2015, 2016; HYPOLITO, 

2010; LOPES, 2004, 2005, 2006, 2008, 2015, 2016; MACEDO, 2014); do campo da 

avaliação (BONAMINO, 2002; BONAMINO & SOUSA, 2012; FREITAS, 2013, 2014); do 

campo das políticas públicas educacionais (MAINARDES, 2006; OLIVEIRA, 2005; 

SCHNEIDER & NARDI, 2015) e do campo da formação de professores (NÓVOA, 2009; 

MARCELO, 2009).  

A referida análise sinalizou ideários defendidos e difundidos pela Organização dos 

Estados Ibero-americanos assentados em expectativas, externadas em objetivos, orientações e 

metas a serem atingidas.  Constatamos que a argumentação da OEI fundamenta-se no que 

chama e entende como “desejável”, significando a visão comum refletida em acordos 

coletivos compartilhados pelos Estados-nação, cujo pilar é o discurso da qualidade da 

educação.  

Em nome da suposta qualidade educacional, os discursos além de forjarem grupos, 

subjetivando uma gama de atores sociais (MATHEUS & LOPES, 2014), ganham força pela 

fácil aceitação, contando geralmente com pouquíssimas oposições, mesmo se tratando de um 

termo repleto de ambiguidades e polissemias que transitam por vários contextos, espaços e 

tempos diferenciados.  
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A visão comum está intrinsecamente relacionada aos consensos deliberativos como 

expressão, segundo os textos, típica de sociedades democráticas.  

Em continuidade, os discursos analisados nos informam sobre a existência de uma 

ideia de futuro que, como um grande propulsor de acordos, fomenta a multiplicidade de 

sentidos e ações estratégicas por intermédio dos contextos das produções de políticas.  

A própria formatação dos textos políticos publicados indica o cerne da idealização 

assumida pela OEI, que está ancorado em panoramas, índices e indicadores, de modo que 

enuncia a presente mobilização de esforços assumidos, em reparação a um passado que trouxe 

consequências insatisfatórias a serem revertidas em um porvir de sucesso social, econômico e 

político. O investimento da Organização em um futuro centralizado nos professores objetiva 

fortalecer a profissão docente como parte de sua prioridade de atuação. 

Associadamente, imprimindo o tom do que vem sendo produzido e difundido como 

política curricular para a docência, os discursos da Organização apostam na figura do 

professor conferindo-lhe um protagonismo estratégico para o cumprimento das propostas 

pensadas e endereçadas para a região. A projeção de um perfil profissional que consiste em 

atrair para a profissão candidatos considerados capacitados e aptos para exercer o magistério, 

qualifica o que a OEI alega ser um bom professor, e confirma o que identificamos como mais 

um eixo discursivo, a atribuição de responsabilidades. 

Devido à complexidade das relações políticas foi possível observar a presença de 

ambivalências que atravessam determinadas questões como: a melhor opção de escolha de 

profissionais para o campo; o tipo de formação considerada de qualidade e a correspondência 

desta com o desempenho docente; o tempo estimado para o alcance das metas estabelecidas; e 

os resultados das verificações periódicas dos estudantes. 

Paralelamente, toda região é incentivada pelo organismo internacional a avançar na 

regulação, acreditação e melhoria da qualidade, no que diz respeito à formação inicial e 

continuada de professores, para que esteja adequada e coerente com as exigências atuais da 

profissão. A responsabilização é atribuída ao professorado esperando-se destes a apresentação 

das condições favoráveis para a aprendizagem dos alunos, e a atualização e aperfeiçoamento 

de sua prática para que de fato a educação se efetive qualitativa. Como efeito disso, o 

propósito de executar os acordos firmados fez a Organização rever o tempo designado para a 

execução das metas estipuladas que apontava o ano de 2021 para sua conclusão, porém, em 

conformidade com a agenda internacional 2030, replanejaram-se os projetos estabelecidos 

para a década de 2020-2030. 
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Nesse cenário, procuramos refletir sobre essas produções destinadas à educação Ibero-

americana que impactam diretamente o currículo. Questionamo-nos sobre o que vem sendo 

significado por meio das políticas de currículo nessa região. Objetivamos apresentar os 

discursos disseminados via políticas curriculares que estão orientando o trabalho e a prática 

docente nesse espaço. Apontamos em nome do que, ou de quem, a responsabilização é 

praticada e explicitamos o que tem sido posto e defendido por alguns discursos, como um 

cenário vivenciado na educação contemporânea que exige do professor novas 

responsabilidades. 

Assim, orientada pela abordagem do ciclo contínuo de políticas e embasada numa 

perspectiva discursiva dedicamos o primeiro capítulo dessa dissertação à discussão sobre os 

múltiplos contextos das produções de políticas e seu intenso fluxo de articulação que 

possibilitam diferentes interpretações e sentidos devido à complexidade que os norteiam em 

nível local e global. No segundo capítulo, evidenciamos os sentidos que estão em disputa e 

significando a responsabilização como política curricular e que focaliza a formação e 

avaliação dos professores no campo educacional. No terceiro capítulo, analisamos os 

discursos políticos propagados e defendidos pela OEI que promovem e sustentam a 

responsabilização docente no espaço Ibero-americano. Finalizamos defendendo a ideia de que 

os professores devem continuar assumindo suas responsabilidades diante do compromisso 

social e político que se dispuseram a exercer, no entanto, criticamos o protagonismo dado à 

docência, colocando-o como o único responsável e garantidor de um ensino de qualidade. 
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1 POLÍTICAS DE CURRÍCULO NO ÂMBITO EDUCACIONAL 

 

1.1 A produção de políticas contemporâneas 

 

 Interessa-nos iniciar a discussão proposta nesta dissertação definindo o conceito de 

produção de políticas com o qual estaremos operando não só na presente seção, mas em todo 

o desenvolvimento desta pesquisa. 

 Diante de diferentes posições existentes sobre como se produz política procuramos, 

sob novas perspectivas, propor outra forma de compreensão acerca dos contextos das 

produções políticas, por vezes, concebida como reformas educacionais.  

Por isso, empregando esforço para melhor dissertar sobre as produções curriculares 

que estão em curso, destacamos o que temos entendido como produção de políticas, a partir 

de Dias e López (2006, p.55), “processo para além do espaço de sua produção no campo 

oficial, buscando compreender o movimento de produção e circulação de textos curriculares e 

as práticas institucionais em que as reformas se dirigem ou mesmo são produzidas”. As 

autoras utilizam o conceito de Popkewitz (1997) que investe no conceito de reformas, como 

intervenção que sensibiliza públicos e se dedica às relações de poder.  

Para alguns autores a ideia de produção das políticas está ancorada em marcos 

econômicos globais e na centralidade dada às ações do Estado, sendo este visto como o único 

produtor de políticas (LOPES, 2006). A defesa mais compartilhada nesse sentido, diz respeito 

a um período conturbado sócio, político e economicamente que gerou profunda reflexão sobre 

a educação e intervenções que tiveram como resultado, políticas voltadas para melhorar a 

qualidade, a equidade e a eficiência dos sistemas educativos (BALL, 1994; BONAMINO, 

2002; FREITAS, 2013, 2014; GAJARDO, 2000; HYPOLITO & IVO, 2013; LOPES, 2004; 

MACEDO, 2014; RICCI, 2003). O novo processo que intensificou essa produção de política e 

propiciou mudanças significativas destinadas ao campo educacional, teve como um dos 

principais mecanismos de ação, a reforma do Estado. A crença de que este não poderia ser 

mais considerado um Estado de Bem-Estar Social, capaz de assegurar o desenvolvimento 

esperado, trouxe questionamentos acerca do papel que exercia, dando vez a novas maneiras e 

entendimentos sobre a produção de políticas (BURBULES & TORRES, 2004; COMAR, 

2016; LINGARD, 2004; MORROW & TORRES, 2004; PEREIRA, 2008; TEDESCO, 2000). 

Para Ball (2014) as mudanças no papel do Estado não se deram isoladamente, mas 

acompanhadas de modificações das instituições do setor público, dos cidadãos e no modo 

deles se relacionarem. Para o autor, nesse contexto, surge a emergência de um novo conjunto 
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de relações sociais de governança que ele denomina “acordo político do Pós-Estado da 

Providência” (p.1106). Ball afirma que a passagem da função do Estado de provedor para o 

Estado como regulador permitiu condições propícias que autorizou a atuação de diversos 

setores.  

O sociólogo inglês considera como responsáveis pela mudança na forma de proceder 

do Estado, as “tecnologias políticas genéricas” (p.1107), formadas pela privatização e a 

performatividade. Neste sentido, Ball (2004) alega que a referida mudança, 

 

[...] é um processo de contínua fricção, de uma mistura do 

desenvolvimento/incremento de grandes e pequenas mudanças que são numerosas e 

díspares. As contradições permanecem em cada um dos campos de atividade e existe 

uma fragilidade nos novos papéis, nas identidades e nas relações que estão sendo 

criados (p.1107). 

 

É importante atentarmos para o fato de que, embora as recentes projeções educacionais 

sejam fortemente marcadas pelo discurso da existência de uma homogeneidade imposta 

devido a determinantes, principalmente de inclinação econômica. No entanto, esta não é capaz 

de limitar os sentidos das políticas, impedindo a interpretação de outras bases de atuação do 

Estado. A busca pela compreensão das relações saber-poder que existem em torno das 

políticas de currículo no mundo globalizado, torna-se fundamental, ao passo que evidencia a 

constante tensão entre homogeneidade/heterogeneidade e a produção de diferentes sentidos e 

significados contextualmente relacionados. 

Compartilhamos com Lopes (2015) a ideia de política não como subordinada à 

economia, mas como primazia na constituição do social, uma vez que a própria economia é 

política e depende de decisões políticas. Por assim ser, a economia não dá conta de saturar 

todos os contextos sociais, toda a cultura que emerge desses contextos (LOPES, 2006). 

Para autores como Burbules e Torres (2004) o processo de mudanças que a educação 

vem enfrentando nos últimos anos está ocorrendo no contexto de novas relações e arranjos 

entre nações, caracterizado por fatores que abrangem uma nova divisão global do trabalho e a 

concentração de poder em organizações supranacionais, que os autores irão chamar de 

“internacionalização” do Estado. Essa inter-relação também designou novos rumos para a 

educação através de mecanismos que viabilizassem acordos e, segundo Gajardo (2000), que 

garantissem a “participação mais eficaz de diversos atores sociais na formulação de 

estratégias nacionais de médio e longo prazos” (p.13).        

Pode-se dizer que através das ações de governos democráticos e de acordos de paz, os 

contextos das produções políticas foram e são projetados, baseados em recomendações 

internacionais que visam a estabelecer prioridades e estratégias para a modernização da 
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educação e do ensino. Tais produções são encaminhadas e executadas em um contexto 

“altamente favorável” (GAJARDO, 2000, p.6), devido a um relativo consenso, referente às 

políticas consideradas “adequadas”, que contribuíram para a introdução de mudanças vistas 

como promissoras para o campo educacional.  

Segundo Gajardo (2000), nesse processo de produções, os países organizam consultas, 

produzem diagnósticos para revelarem a real situação educativa, traçam objetivos e metas, a 

fim de propor projetos e programas para melhorar as instituições escolares, no tocante a 

qualidade, a eficácia e a isonomia na oferta de ensino. 

Entendemos tais produções como complexas e contingentes que corroboram para o 

movimento e disseminação das políticas, “parte de importantes transformações e rupturas que 

ocorrem a nível nacional e internacional” (POPKEWITZ, 1997, p.144). Acreditamos que tais 

rupturas foram e ainda são possíveis, por meio da desestabilização, da desestruturação do que 

parece ser/estar engessado, sedimentado, dando margem a outras possibilidades e 

significações. Talvez, por isso, as discussões que atravessam as produções de políticas, 

ocorridas nas últimas décadas em países desenvolvidos ou em desenvolvimento, têm sido 

caras para a educação, especialmente, no que se refere ao currículo. 

Mesmo diante de um somatório de divergências e do desafio de abranger todos os 

níveis de escolarização, essas produções voltadas para a educação são pensadas, projetadas e 

executadas para atingirem objetivos almejados, e ainda que não atinjam o esperado, produz-se 

novas políticas para se alcançar tal fim (OLIVEIRA, 2009). 

No contexto das produções políticas encontra-se o currículo, influenciando e sendo 

influenciado nessas produções, por ser este, conforme advogam Lopes e Macedo (2011), uma 

prática discursiva, de poder e de significação. Prática discursiva porque a realidade é 

constituída pela linguagem e, mediados por ela, conhecemos o mundo. Como prática de 

poder, por ser espaço de constante luta de representações, e, enfim, como prática de 

significação, por sua produção de sentidos se darem em múltiplos momentos e espaços.  

Assumimos que não temos a pretensão de definir o que vem a ser currículo – uma vez 

que não acreditamos ser possível –, mas defendemos que existe uma escolha do que se 

entende como conceitos hegemônicos para a produção de discursos e da política que balizam 

as produções contemporâneas. 

Dessa forma, é bastante pertinente que façamos menção à importância do currículo, no 

âmago dessas produções políticas educacionais, principalmente, por ele ter centralidade na 

discussão da formação de professores e se constituir em uma arena de lutas em torno de 
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diferentes demandas relativas à educação, disputadas socialmente (CAMPOS, 2010; DIAS, 

2009; LOPES & MACEDO, 2011).  

A política curricular é, então, fruto de um processo de seleção e produção de 

conhecimentos, crenças, valores, isto é, de culturas e, portanto, podemos considerar que 

políticas curriculares são políticas culturais. Lopes (2004) salienta que toda política curricular 

é ao mesmo tempo uma política cultural, uma vez que o currículo é um “campo conflituoso de 

produção de cultura, com disputas entre os indivíduos, as concepções de conhecimento e as 

formas de entender e construir o mundo” (p.111).  

Seguindo nessa mesma direção, ao analisar as perspectivas e impactos de novas 

produções para o currículo, Campos (2010) afirma que, inserido no contexto de projetos das 

reformas educacionais, o currículo ganha importância estratégica, por estar ligado às intensas 

mudanças econômicas, políticas e culturais de âmbito global. A autora declara que o currículo 

compõe uma nova lógica de regulação da educação, juntamente com a formação de 

professores e a introdução de sistemas centralizados de avaliação de resultados. 

Nesse sentido, acreditamos ser importante atentarmos para o papel desempenhado 

pelas políticas voltadas para o currículo e suas implicações nesse processo de pretender 

reformular a educação. Para tanto, torna-se indispensável, a tentativa de compreender o que 

vem sendo significado como contexto das produções de políticas no âmbito do ciclo de 

políticas e como essa significação vem se materializando. 

Consciente da impossibilidade de uma interpretação única, fixa e final (LOPES, 2016) 

acreditamos que a relevância dessa discussão esteja justamente na possibilidade do não 

esgotamento das muitas leituras e releituras de textos e discursos que atravessam nosso 

cotidiano e nos constituem enquanto sujeitos. Entendemos a interpretação como um processo 

que projeta um tipo de fixação de sentido temporária, não podendo ser este, transferido de um 

contexto a outro. Temos o discernimento com Lopes (2016) de que os sentidos são sempre 

imprevistos e inesperados por serem traduzidos contextualmente. Comungamos com a autora 

que escrever é parte da interpretação que “não há significação primeira nem última, sempre 

trabalhamos com a interpretação das interpretações, ressignificações que se multiplicam 

indefinidamente” (Ibid, p.706). 

Ao nos remetermos à palavra reformar, significando produzir políticas, somos levados 

a pensar em alguns significados que se relacionam com ela, como corrigir, consertar, refazer, 

modificar e reconstruir, direcionando nosso entendimento para algo que supostamente é e/ou 

está ruim, insatisfatório e que, por isso, precisa ser melhorado em sua condição atual. O 

presente pensamento pode até parecer viável, se considerarmos que os significados 



 23 

caracterizam-se contextualmente. Contudo, compreendemos que a produção de políticas é um 

ato político que envolve relações de poder que são constituídas discursivamente.  

Acreditamos que operar, a partir da ideia de significante, traduz de modo mais fecundo 

a flutuação dos diferentes sentidos que estão em disputa no jogo político. Os significantes 

expressos trabalham, com base em diversas tentativas de reportar-se a determinados sentidos e 

significados, produzindo os discursos com os quais lidamos. Ele não representa nenhum 

significado exclusivo, peculiar, podendo ter diferentes significados devido aos deslizamentos 

nos múltiplos significantes. 

Garcia (2010) expressa bem o sentimento de sermos partícipes dos muitos 

movimentos gerados e nutridos pelas produções políticas atuais. A autora diz,  

 

O sentimento de estar no centro de largas e profundas transformações em curso, 

tanto do ponto de vista econômico, social e político, como cultural e educacional, é 

o sentimento de nossa era e aspecto reiterado insistentemente pelos discursos que 

justificam as reformas e as ações dos economistas de plantão nas burocracias dos 

aparatos oficiais de governo nacionais e não nacionais (GARCIA, 2010, p.447). 

 

Esse sentimento, por vezes, alimenta insatisfações que denunciam a reprovação na 

forma como a educação vem sendo, para muitos, negligenciada, ou mesmo, por não ter 

atingido ainda, o patamar desejado pela maior parte dos envolvidos com área educacional, 

embora existam discursos que apontam o grande empenho que vem sendo feito nos últimos 

anos, para se atingir uma educação considerada de qualidade. Muitas podem ser as causas 

desses descontentamentos: violência, desvalorização da docência, falta de infra-estrutura das 

escolas, dificuldades de aprendizagem e na relação professor-aluno, resultado negativo nas 

avaliações externas, entre outros. Chamamos a atenção para a possibilidade de a insatisfação 

gerar total descrença por parte dos diferentes atores sociais, na capacidade de sucesso do que 

vem sendo produzido no espaço educativo como apontado por Tedesco (2012). 

De acordo com o autor seguimos “la misma lógica del enfoque que inspiró las 

reformas: si la clave del cambio es el diseño institucional, los obstáculos también provienen 

de esa misma dimensión” (TEDESCO, 2012, p.9). Segundo o pesquisador, em muitos países 

da América Latina optou-se por uma sequência a ser seguida no processo de transformação da 

educação, iniciando pela mudança institucional. A partir de então, dar-se-ia prosseguimento a 

outras áreas tão necessárias e urgentes quanto, como por exemplo, os conteúdos curriculares, 

os métodos pedagógicos, a formação de professores, e outros. 

Interrogamo-nos se não estaríamos olhando para as recentes produções e tendo o 

mesmo pensamento que estas foram projetadas e postas em prática. Advertimos ser 

importante refletir, se porventura, estamos pensando nelas como solução de problemas, de 
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maneira rápida, eficiente e definitiva. Obtendo uma resposta positiva, somos levados a 

enxergar o contexto da produção política como erradicação do mal e das intempéries, que 

além de assolar a educação, põe em risco o que estamos entendendo ser um bom ensino, uma 

educação de qualidade. Do contrário, de que outra forma estamos entendendo esse processo e 

de que maneira, sua significação nos mobiliza? 

Não podemos deixar de considerar que quando falamos em contextos da produção de 

políticas educacionais, falamos de uma tendência global que tem alimentado de modo amplo e 

avolumado, os debates na agenda, tanto de governos, quanto de organizações da sociedade 

civil (GAJARDO, 2009; GARCIA, 2010). Fazemos referência a acordos comuns em torno de 

descentralização administrativa, políticas com enfoques em grupos vulneráveis, melhoria da 

qualidade e participação comunitária.  

Entendemos com Mouffe (2005) que tais consensos possuem limitações e estão 

fadados a serem conflituosos, sendo “[...] resultado temporário de uma hegemonia provisória, 

como estabilização do poder e que ele sempre acarreta alguma forma de exclusão” (p.21). A 

possibilidade de existência desses acordos se dá por serem parte integrante habitual da 

política, identificados como interrupções precárias cuja confrontação e embates são contínuos. 

A inter-relação dos contextos da produção de políticas educativas com elementos 

culturais e políticos podem forjar padrões de regulamentação social contribuindo para seu 

caráter complexo. O discurso em torno dessa produção proporciona autocontrole e 

monitoramento, além de ser parte de transformações abrangentes e de longo prazo, 

desprovidas de neutralidade e desinteresses (POPKEWITZ, 1997).  

Gajardo (2009) aponta que a transformação da estrutura do sistema e sua base 

institucional, estiveram como foco principal das produções políticas contemporâneas, e ao 

cabo dos anos tem sido possível identificar três grandes modelos produtores de políticas 

administrativas do sistema escolar: a responsabilidade compartilhada entre os principais 

atores nesse processo; a descentralização e a autonomia.  

A utilização de um modelo ou de outro, alega a autora, se dá mediante aos contextos 

em que se desenvolvem. No caso do Brasil, a descentralização na gestão integra o sistema de 

administração do Estado, apresentando-se como processos para consolidar, aprimorar ou 

transformar políticas em andamento (GAJARDO, 2009).  

Segundo Gajardo (2009), países como Argentina, Chile, Brasil e México, que possuem 

processos mais intensificados das produções de políticas, fizeram a inclusão de mudanças 

institucionais, descentralização e autonomia, acompanhada de alguns mecanismos de 

privatizações.   
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Acreditamos que cabe trazer para a discussão, o que vem sendo destacado como as 

vantagens e/ou desvantagens oriundas desse processo descentralizador, isto porque a 

compreensão da descentralização está vinculada à temática desenvolvida nesse estudo, ao 

passo que contribui para responsabilizar a escola e seus atores.   

Alguns teóricos atribuem à descentralização alguns aspectos positivos como a redução 

de trâmites burocráticos, a agilidade nas contratações de professores e a aproximação entre 

autoridades e comunidade local (GAJARDO, 2009). Em contrapartida, outros destacam 

negativamente esse processo, como Ricci (2003) e Freitas (2012; 2014) que apontam a 

inspiração em concepções empresariais, de mercado, a fragmentação das redes de ensino e o 

aumento da competitividade entre os sistemas.  

O Banco Mundial2 (BM) tem utilizado a descentralização como principal ferramenta 

como estratégia de implantação das produções educacionais, consideradas por ele essenciais 

(CAMPOS, 2010; COMAR, 2016; SOUZA, 2003). Para a referida agência internacional, a 

descentralização está balizada no gerenciamento de um conjunto de indicadores padronizados 

responsáveis por reformar o financiamento e a administração da educação dos países que 

recebem seus recursos, de modo a garantir o que considera uma gestão da qualidade do 

ensino. Esses indicadores, em suma, propõem investimento na preparação e capacitação de 

indivíduos; determinação de prioridades educacionais submetida à análise econômica; 

aferição do rendimento por meio de avaliações da aprendizagem; prioridade de investimento 

público na educação básica e ampliação do acesso a ela; e uso de insumos de acordo com as 

condições escolares e locais (GAJARDO, 2000; SOUZA, 2003). Para o BM deve haver 

privatizações, aumentando a concorrência entre as unidades escolares; monitoramento dos 

objetivos traçados; uso de indicadores de desempenho e, dentro das escolas, maior controle e 

exigência dos diretores e professores. 

Para Souza (2003), a ênfase nas políticas de descentralização tem sido considerada um 

padrão uniformizante das produções de políticas educacionais vivenciadas nos últimos anos 

em diversos países da América Latina e do Caribe.  

Com base nas orientações do Banco Mundial, podemos perceber a concentração de 

esforços para realização das reformas do Estado e da administração pública, cujas ações vão 

desde o fornecimento de textos e materiais, capacitação de professores e desenvolvimento do 

currículo até a prioridade dada à educação básica para melhoria da qualidade, equidade e 

                                                 
2 O Banco Mundial (BM) é uma agência especializada e independente responsável por financiar, doar e fazer   

empréstimos aos seus 187 países-membros. Para maiores detalhes ver o site    

https://nacoesunidas.org/agencia/bancomundial/ . Acessado em 5/10/2017 às 16h e 18 min. 
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eficiência de seus sistemas. Isto se dá através da adoção de medidas como maior autonomia 

administrativa às escolas; maior ênfase no rendimento dos docentes e a sua responsabilidade 

pelos resultados; e no delineamento de novos mecanismos para a concorrência entre escolas 

públicas e privadas (GAJARDO, 2000; SOUZA, 2003). 

Nessa discussão em torno do processo de descentralização, Ball (2004) vai sublinhar 

que tal processo causa a redução drástica e extremada do papel de governos e democracias 

locais.  

Reputamos ser importante o que Lopes (2015) elucida, ao afirmar que a 

descentralização não diz respeito à multiplicação de centros de poder, nem ao menos, 

significa manter um único centro, ainda que provisório, antes, alega ser centro de poder 

“instável e fugidio; sujeito à disputa, no tempo e no espaço”. Relacionadamente estão os 

contextos por serem “construções discursivas no/do mundo” (p.447). A pesquisadora salienta 

que a produção de centros e contextos da política são dependentes de atos de poder que 

constituem e também são constituídos, por determinados discursos. 

Diante de ações produtoras de políticas, observamos a presença de uma unidade de 

intenções e heterogeneidade de métodos e resultados (RICCI, 2003), bem como a diversidade 

de atores. Concordamos com Dias e Lopéz (2006) quando dizem ser importante direcionar 

nossa análise à variedade de sujeitos, grupos sociais e organizações, para a compreensão de 

diferentes acordos firmados, formulações, propostas e embates, devido a projetos que estão 

em disputa na sociedade, sejam nas esferas local, nacional ou global. Desse modo, o que 

podemos depreender disso? 

Acreditamos que a ideia de verticalidade na produção de políticas que constitui os 

chamados modelos top-down /down-top é nutrida por abordagens estadocêntricas e despreza a 

presença de articulações discursivas, através das quais consensos são estabelecidos, ainda que 

de maneira tensa e precária. Por assim ser, consideramos a produção de políticas como 

processos relacionais, onde sujeitos e grupos sociais atuam, não de forma estática e 

centralizada, uma vez que são esses mesmos sujeitos que viabilizam a circulação de ideias, 

textos e discursos, influenciando e sendo influenciados por tais produções (DIAS, 2006; 

DIAS & LOPES, 2009). 

O número cada vez mais crescente de textos políticos e articulações realizadas em 

diferentes esferas evidencia esse processo e nos informa a amplitude dos muitos discursos que 

são produzidos, defendidos e propagados em torno de projetos que traduzem as políticas 

curriculares. A dinamicidade dessa produção discursiva é ratificada como anteriormente 

apontado, através da participação de entidades e organizações como Banco Mundial que se 
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apresenta como um grande financiador dos projetos oriundos das políticas educacionais. 

Juntamente, com a Organização dos Estados Ibero-americanos (OEI) e a Organização das 

Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) possibilitam a atuação de 

sujeitos na criação e difusão de ideias e textos que integram a produção dessas políticas. 

É exatamente, a partir desse entendimento, que buscamos dialogar com uma linha de 

pensamento e autores que rompem com a ideia de um contexto das produções políticas 

associadas somente às ações de um Estado onipotente, que impõe políticas verticalizadas aos 

sistemas de ensino, que deverão apenas implementá-las, o que cremos não ser possível.   

Na tentativa de compreensão desse processo de intensificação da produção das 

políticas curriculares e da propagação das principais construções discursivas que as legitimam 

e são por elas legitimados, significando-as, somos levados a olhar sob uma nova perspectiva, 

não só para a produção nacional, mas para o que vem sendo produzido em toda região Ibero-

americana.  

Consideramos que as abordagens de cunho pós-estrutural têm se destacado no 

abandono da noção realista do currículo tradicional e lançado novas frentes para se pensar 

esse currículo de forma relacional e discursiva. Com isso, algumas rupturas podem ser feitas, 

como a rejeição à centralização de questões de interesse e poder, que privilegiam a economia 

desconsiderando questões como as de gênero, etnia e sexualidade; a visão de um futuro em 

que a educação e o currículo são vistos como libertadores, emancipadores e responsáveis por 

uma sociedade justa e igualitária; e o conceito de ideologia que aponta para a existência de 

discursos rotulados como falsos e verdadeiros. Para além disso, a linguagem que quando 

concebida como constituidora da realidade, fixa significados provisórios, uma vez que os 

discursos são construídos dentro de determinadas práticas (LOPES & MACEDO, 2010). 

Isto posto, focalizamos ser este “o lugar” que nossa investigação se coloca, buscando 

outra leitura da produção das políticas, política essa, que não está dada, mas que é constituída 

nas dimensões do sujeito, da prática e das múltiplas dinâmicas capazes de reconfigurar as 

políticas curriculares. 

 

1.2 Fluxos de influências e múltiplos contextos que orientam as políticas curriculares no 

mundo globalizado 

 

Buscamos, a partir de agora, transitar pelos meandros dos contextos das produções de 

políticas educacionais que dinamizam a educação contemporânea. Procurar entender o que 

move concepções e interesses, constantemente em disputa, ajuda ampliar nossa compreensão 
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acerca das articulações feitas por redes de poder, que se articulam contingencialmente, 

buscando hegemonizar ideias e mobilizar públicos.  

O discurso da ideia de falência total do Estado, na formulação de políticas globais 

corroborou para a crença da necessidade de colaboração internacional como base das 

produções políticas em diversos setores como a educação (COMAR, 2016).  

Encontros importantes como o Consenso de Washington (1989) e a Conferência 

Mundial sobre Educação para Todos realizada em Jomtien, Tailândia, em 1990, contribuíram 

para consolidar perspectivas que serviram para orientar as políticas no Brasil e em países 

considerados de Terceiro Mundo, dentro e fora da esfera educativa. Ações pautadas em 

indicações internacionais receberam apoio e incentivos das principais agências internacionais 

(COMAR, 2016; PEREIRA, 2008).  

Com efeito, novos investimentos e projetos vêm colaborando para a sensação de 

movimento das políticas educativas, não sendo estes, todavia, os únicos responsáveis por essa 

movimentação. Outras dimensões contribuem para o dinamismo das políticas, de modo que, 

vários são os agentes que influenciam sua formulação. Não é à toa, que de acordo com 

Oliveira (2005), recorrentes investigações sobre a realidade educacional de países da América 

Latina mostram o quanto a influência dos organismos internacionais atuam e alteram o 

gerenciamento de programas educacionais. 

Conforme aponta Dias (2009), no contexto em que se inserem as atuais produções 

políticas, os organismos internacionais possuem um papel de grande relevância em variados 

setores da sociedade como economia, trabalho, previdência, educação, e são em virtude disso, 

objeto de pesquisas de muitos estudiosos. Segundo a autora “as agências internacionais têm 

sido destacadas em grande parte da literatura que trata das reformas na América Latina e nos 

países em desenvolvimento” (DIAS, 2009, p.28).  

Em coautoria com López, Dias destaca a atuação da Organização para Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico3 (OCDE) e do Banco Interamericano de Desenvolvimento4 

                                                 
3 A Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico - OCDE é uma organização    

internacional composta por 35 países membros que abrangem o mundo, da América do Norte e do Sul para a  

Europa e Ásia-Pacífico. Sua missão é promover políticas que melhorem o bem-estar econômico e social das  

pessoas em todo o mundo. A organização fornece um fórum no qual os governos podem trabalhar juntos para  

compartilhar experiências e buscar soluções para problemas comuns e atua na recomendação de políticas 

destinadas a melhorar a qualidade da vida dos cidadãos. Atualmente está focada em ajudar os governos de todo  

o mundo a restaurarem confiança nos mercados; a reescreverem as finanças públicas saudáveis, como base 

para  o futuro crescimento econômico sustentável e a promoverem e apoiar novas fontes de crescimento 

através da  inovação, por exemplo. Informações obtidas no site  http://www.oecd.org/ acessado em 1/11/2017 

às  15h:59min. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Organiza%C3%A7%C3%A3o_internacional
https://pt.wikipedia.org/wiki/Organiza%C3%A7%C3%A3o_internacional
http://www.oecd.org/
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(BID), como catalisadores de políticas. Segundo as autoras, tais organizações multilaterais, 

apresentam forte convergência em seus projetos, influenciando o campo da educacional, por 

meio de propostas voltadas para produção de novos princípios (DIAS & LÓPEZ, 2006).  

De acordo com Bob Lingard (2004) a OCDE “funciona por persuasão” (p.69), 

agenciando ideias relacionadas a questões econômicas e sociais, estando ligada aos seus 

países membros através da educação. Por ser um elo entre os Estados-nação, a educação 

latino-americana e caribenha recebem influência da organização intergovernamental, para o 

estabelecimento da agenda e produção de políticas educacionais. O autor explicita que “com 

uma mistura eficaz do sutilmente normativo com o aparentemente desinteressado” (p.70), a 

OCDE elabora políticas educativas baseada em políticas sociais e de mercado, com foco no 

indivíduo e na produção e experiências de outras nações. 

Coordenando o Programa Internacional de Avaliação de Estudantes5 (PISA), a OCDE 

investe na consolidação de um sistema de avaliação da qualidade da educação em nível 

nacional e internacional, evidenciando o alinhamento com as políticas de avaliação elaboradas 

por outras organizações. Esse sistema avaliativo aqui no Brasil é dirigido pelo Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira6 (INEP) e tem se apresentado 

como principal instrumento de controle do desempenho, da qualidade da educação, e também 

da prestação de contas à sociedade (COMAR, 2016; MORROW & TORRES, 2004). 

De igual modo, a Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura 

(UNESCO) produz políticas para diferentes países em parceria com renomadas lideranças 

sindicais, governamentais, acadêmicas e da sociedade civil, apontando medidas e soluções 

para os problemas enfrentados na educação (DIAS, 2016).  

Como importante influenciadora de políticas, o maior setor de atuação da UNESCO é 

dedicado à educação e desde 2015 desempenha uma nova função coordenando e monitorando 

                                                                                                                                                         
4 Criado em 1959, o Banco Interamericano de Desenvolvimento é a principal fonte de financiamento da América   

Latina e o Caribe por meio de empréstimos, subsídios, cooperação técnica e também pesquisas. Mais detalhes   

em https://www.iadb.org/pt/sobre-o-bid/visao-geral. Acessado em 10/02/2018 às 20h e 11 min. 
5 O Programme for International Student Assessment (Pisa) – Programa Internacional de Avaliação de 

Estudantes – é uma iniciativa de avaliação comparada, aplicada de forma amostral a estudantes matriculados a 

partir do 8º ano do ensino fundamental na faixa etária dos 15 anos, idade em que se pressupõe o término da   

escolaridade básica obrigatória na maioria dos países. O Pisa é coordenado pela Organização para Cooperação   

e Desenvolvimento Econômico (OCDE), havendo uma coordenação nacional em cada país participante. No   

Brasil, a coordenação do Pisa é responsabilidade do Inep. Consulta ao site http://inep.gov.br/pisa. Acessado em   

8/12/2017 às 14h:49min. 
6 O Inep foi criado, por lei, no dia 13 de janeiro de 1937, sendo chamado inicialmente de Instituto Nacional de   

Pedagogia. No ano seguinte, o órgão iniciou seus trabalhos de fato, com a publicação do Decreto-Lei nº 580,   

regulamentando a organização e a estrutura da instituição e modificando sua denominação para Instituto   

Nacional de Estudos Pedagógicos. Acessado em 05/11/2016, às 19h24min, na página do Inep:   

http://portal.inep.gov.br/institucional-historia 

https://www.iadb.org/pt/sobre-o-bid/visao-geral.%20Acessado%20em%2010/02/2018
http://inep.gov.br/pisa
http://portal.inep.gov.br/institucional-historia
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a Agenda Global de Educação 20307. O organismo internacional sublinha que sua estreita 

relação com os ministérios da educação e outras parcerias em cento e noventa e três países, 

lhe dá uma posição fundamental para pressionar e exigir ações e mudanças8. 

Esses organismos influem na produção e propagação de políticas curriculares e na 

formulação de uma nova agenda para a educação através de sujeitos e grupos de interesse, 

determinando em alguns casos, a maneira como as produções das políticas educacionais deve 

ser conduzida, que prioridades são atribuídas, que tipo de pesquisa e projetos devem ser 

utilizados, e optam pela adoção de políticas públicas que são legitimadas e financiadas de 

forma tão ampla que se tornam hegemônicas (MORROW & TORRES, 2004). 

Abordando a mesma temática, Lopes (2004) expõe ser possível evidenciar a ação das 

agências multilaterais, nos processos de financiamento do contexto das produções políticas e 

de difusão de ideias e estratégias para solucionar problemas educacionais existentes nos 

Estados-nação. A autora aponta a existência de redes sociais e políticas que divulgam 

“interpretações da conjuntura social e modelos de solução para os diferentes problemas 

diagnosticados, capazes de orientar as políticas educacionais dos Estados nacionais” (LOPES, 

2008, p.21). 

Em paralelo, Dias (2008) ao pesquisar o papel das redes políticas na produção e 

difusão de ideias sobre a política de formação de professores defende a importância da 

participação de sujeitos e grupos sociais difundindo ideias e produzindo políticas. Aborda o 

fluxo de concepções que circulam entre as redes, formadas por diferentes atores que se 

organizam em torno de políticas voltadas para a formação da docência e influenciam acordos 

entre governos, mobilizando a divulgação e aceitação de ideias e propostas. Tais influências 

englobam um emaranhado de ações resultantes das articulações contingenciais das políticas 

curriculares expandindo os espaços de propagação de nível local para global e regional. 

Destacam-se no movimento das redes, as posições políticas assumidas pelos sujeitos, sendo 

estas definidas, provisoriamente, conforme interesse e condição.  

Ainda em afinidade com as considerações da autora, esta afirma que as referidas redes 

operam politicamente, a partir do “conhecimento autorizado sobre determinada política e, 

ainda, nas relações de poder com a institucionalidade” (p.36).  

                                                 
7  Plano de ação global que visa o desenvolvimento sustentável de todos os seres humanos e do planeta. Ver  

http://www.itamaraty.gov.br/images/ed_desenvsust/Agenda2030completoportugus12fev2016x.pdf. Acessado 

em 10/04/2018 às 15h:15min. 
8 Consultar https://en.unesco.org/themes/education/about-us para mais detalhamento. Acesso em 31/05/2018 às   

19h:47min. 

https://en.unesco.org/themes/education/about-us
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Beech (2009) ao analisar a internacionalização das políticas educativas latino-

americanas, afirma que o desenvolvimento de seus sistemas educativos, sempre foram 

moldados pela influência internacional. Essa influência, ainda hoje, se traduz em políticas 

educacionais, cuja finalidade é de responderem às especificidades culturais, políticas e 

econômicas características de cada país. 

O autor ainda acentua como um traço marcante da produção política atual, seu caráter 

de “reformas globais”, já que essas políticas não objetivam modificar apenas alguns aspectos 

dos sistemas educativos, antes, propõe uma revisão completa desses sistemas em toda a 

América Latina como adaptação ao século XXI. 

Diante disso, entendemos que as diversas políticas que foram e são encaminhadas para 

o nível local, emergem de necessidades consideradas globais (OLIVEIRA, 2005), e por assim 

se mostrarem, julgamos ser um fator importante de reflexão, por descreverem a forma como 

as produções políticas voltadas para a educação nos últimos anos vêm se delineando 

mundialmente. Ressaltamos que a discussão acerca das ações influenciadoras dos organismos 

internacionais expõe de fato, a função que estes assumem e o que se propõem a fazer, 

difundindo e divulgando o ideário por eles defendido. 

Como incentivadores de políticas (DIAS, 2013), tais organismos estão envolvidos em 

relações de poder permeadas de confrontos e enfrentamentos, por objetivarem alcançar 

legitimidade e credibilidade perante os Estados que demonstram interesses por suas propostas 

e orientações. 

Compreendemos que, frequentemente, as tensões que abrangem dimensões locais e 

globais e que caracterizam o referido processo tem forjado um novo desenho nas muitas 

tentativas de regulação das políticas educativas, juntamente com o reflexo das novas formas 

de gestão e financiamento da educação, mediadas por esse mesmo processo.  

De acordo com Ball (2004) existe uma variação quanto à pré-disposição na aceitação 

de influências governamentais externas e globais. O autor advoga a existência de um conjunto 

de organizações multinacionais e grupos de interesse que, sob uma série de articulações e 

apoios, constituem uma formação discursiva potente e alargada, que exerce diferentes 

influências sobre os processos das produções de políticas públicas. O autor dirige suas 

investigações para o campo global das políticas educativas e suas influências, e nos admoesta 

quanto à necessidade de entendermos tais políticas para além do Estado-nação, de modo a 

compreendermos como essas vêm sendo significadas. 

Em suas considerações, Pereira (2008) argumenta que os Estados transferem seu poder 

de decisão para as organizações internacionais, bem como de seus cidadãos, a fim de que 
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chefiem esses organismos, num incontestável esvaziamento de poder, seja do Estado-Nação, 

seja de seus cidadãos.  

Acreditamos não ser mais possível ver as políticas apenas pela ótica do Estado-Nação, 

nem crer em seu total esvaziamento, pois a educação é o cerne das políticas local, regional e 

global, sendo cada vez mais objeto de comércio internacional e, em diversos sentidos, como 

uma nova oportunidade de negócios (BALL, 2004; FREITAS, 2012; 2013; 2014).  

Ainda sob a advertência de Ball (2014) de termos a compreensão acerca das políticas 

educativas para além do Estado-nação, somos levados a pensar nos processos de globalização.  

No que concerne ao que vem sendo recorrentemente significado em termos de 

globalização, pensamos que de igual modo, o questionamento da precisão de um sentido 

único para a produção de políticas, possibilita a articulação política. Podemos observar que o 

fenômeno da globalização dispõe de complexidades maiores que a constatada em diversos 

discursos políticos, por apresentar uma heterogeneidade de processos. Como reflexo dessa 

heterogeneidade, muitos são os conceitos que discutem a globalização fazendo referência, ora 

ao surgimento de instituições supranacionais; ora ao grande impacto dos processos 

econômicos; ora atrelam sua existência à ascensão de doutrinas reguladoras dentre outros 

fatores (MORROW & TORRES, 2004). 

De acordo com Kellner (2004), há os que defendem que a globalização produz 

homogeneidade enquanto outros acham que promovem diversidade e heterogeneidade. Uns a 

interpretam como a ocidentalização do mundo, já outros, um artifício para a promoção do 

capitalismo. Para o autor são tantos os contextos em que o termo globalização vem sendo 

utilizado, que se torna impossível ter a certeza do que realmente está em jogo, qual sua função 

e efeitos. No entanto, existe entre estudiosos de diferentes correntes, “uma convergência para 

a posição de que a globalização é uma tendência característica do momento atual” 

(KELLNER, 2004, p.195). Segundo focaliza Kellner (2004) para teorizar globalização de 

maneira que considera adequada, devemos encará-la como um fenômeno complexo e 

multidimensional que abarca diferentes níveis, fluxos, tensões e oposições. 

Nossa intenção está longe de designar, ainda que se possível fosse, um conceito-chave 

e único que dê conta de explicar tal fenômeno, mas procurar entender, a partir de uma 

perspectiva discursiva, como tal processo tem influenciado diversos sistemas educacionais nas 

esferas local, regional e global, por meio das muitas produções políticas destinadas à 

educação. 

Boaventura de Sousa Santos defende a ideia da existência de “globalizações”, por seu 

caráter vasto, intenso e como campo de conflitos entre Estado, grupos sociais e interesses 
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hegemônicos (SANTOS, 2001). O autor identifica dois grandes movimentos de globalização, 

intitulado por ele de “globalização hegemônica” e “globalização contra-hegemônica”.  

O primeiro movimento diz respeito à liderança de instituições transnacionais, 

organismos financeiros internacionais e capitalistas de países centralizados, que objetivam 

dilatar sua habilidade de garantir lucro econômico-financeiro e capacidade de domínio 

político-ideológico. O segundo movimento é representado por mobilizações sociais e 

organizações progressistas, que pleiteiam a causa de sujeitos e grupos minoritários excluídos e 

que têm seus direitos negados na sociedade a qual pertence, e que por isso, buscam sua 

inclusão por intermédio de lutas específicas que podem lhes render algumas garantias. 

Boaventura evidencia que tais lutas se dão por meio do que denomina “contrato social”, ou 

seja, um modelo de funcionamento de mecanismos sociais de inclusão e de exclusão 

(PEREIRA, 2008). 

A globalização também aparece nos estudos de Kellner (2004) igualmente polarizada, 

na medida em que o autor se posiciona como defensor de uma globalização “de baixo para 

cima” em oposição a do capitalismo empresarial, a qual sustenta ser “de cima para baixo” 

(p.205). Kellner justifica que a globalização por ele defendida apoia indivíduos e grupos em 

suas lutas, juntamente com o uso de novas tecnologias, a fim de criar uma sociedade mais 

igualitária e democrática. 

Burbules e Torres (2004) vão chamar atenção para essa dualidade adotada por Santos 

(2001), Kellner (2004) e outros autores, que apesar de reforçar a dinâmica política, seu uso 

disseminado pode ofuscar as formas de que essas duas tendências possuem relações de 

dependência, em outras palavras, podem ser ignorados os processos relacionais que sustentam 

e contextualizam o que está em jogo. 

Pensamos que a interpretação de Boaventura Sousa Santos (2001) e Kellner (2004) 

nos ajuda a problematizar os muitos binarismos que permeiam o campo do currículo, como 

opressor/oprimido, política/estrutura, projeto/implementação, desconsiderando as variadas 

nuances que os atravessam.  

Considerar a multiplicidade de contextos em que as políticas são produzidas e os 

diversos sujeitos e grupos sociais que deles participam, está para além das divergências e 

discordâncias que alguns autores atribuem ao processo de globalização.  

Como Bob Lingard (2004) e Lopes (2008), rejeitamos a possibilidade de a 

globalização ser um mero resultado da homogeneização de cima para baixo da política e da 

cultura. Entendemos com Lopes (2004) que é necessário tratarmos as relações de poder como 
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não verticalizadas devido aos muitos deslocamentos de territórios e trocas ampliados pela 

complexidade dos processos de recontextualização. 

Em decorrência da importância da globalização para o campo educacional, Burbules e 

Torres (2004) ressaltam que independentemente da definição dada aos processos de 

globalização existentes, os mesmos, “parecem ter consequências sérias na transformação do 

ensino e da aprendizagem, pois estes têm sido compreendidos dentro do contexto de práticas 

educacionais e políticas públicas que possuem um caráter altamente nacional” (p.13).  

De fato, a educação tem sofrido mudanças significativas por um longo período, e 

oriundas ou não de processos globalizantes, têm se manifestado entre outras formas, por meio 

da intensificação de produções das políticas educacionais.  

Lingard (2004) enuncia que atualmente as políticas internacional, pós-nacional e 

supranacional acontecem de maneira simultânea em consequência da globalização e a criação 

de entidades, organizações políticas internacionais e multilaterais evidenciam sua natureza.  

Por entender que as relações entre os discursos, os sujeitos e os níveis global-local, 

precisam ser constantes no processo de constituição das políticas, vemos a relevância da 

abordagem do ciclo contínuo de políticas de Stephen Ball (1994; BALL & BOWE, 1998) 

para ampliar a compreensão desse dinamismo, ao mesmo tempo em que fundamenta, 

teoricamente, esta investigação.   

Argumentamos que nossa análise investigativa se configura mais potente, quando 

olhamos para esse movimento característico dos contextos das produções das políticas 

curriculares, a partir do ciclo contínuo de políticas. Acreditamos na possibilidade de 

compreensão dos processos políticos educacionais vigentes, ao lançar mão de um referencial 

teórico-analítico não estático, flexível e igualmente dinâmico (MAINARDES, 2006). 

Em parceria com Richard Bowe, Stephen Ball (1998) formulou um modelo analítico 

que desse conta de mostrar o vínculo entre propostas curriculares e modelos de produção 

econômica adotados em seu país de origem – Inglaterra – na década de oitenta, questionando 

o papel desempenhado pelo Estado na relação entre elaboração e efeitos da política. Para 

esses autores existe uma variedade de intenções e disputas que influenciam o processo 

político, onde as políticas são interpretadas e materializadas por diferentes atores e de forma 

diversificada. Ao pôr em xeque a soberania do Estado na projeção e implementação de 

políticas, Ball e Bowe opõem-se às abordagens estadocêntricas que ignoram as ações e 

interferências dos sujeitos na prática educacional, desempoderando-os (OLIVEIRA & 

LOPES, 2011; MAINARDES, 2006; MAINARDES & MARCONDES, 2009). 
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A abordagem do ciclo contínuo de políticas traz várias contribuições para a análise das 

políticas, uma vez que o processo político é entendido como multifacetado e relacional, 

necessitando articular as perspectivas macro e micro. Por ser um método que não está 

comprometido em explicar e elaborar as políticas, o ciclo visa pesquisá-las e teorizá-las, de 

modo a permitir refletirmos como essas políticas são produzidas. Para isso, os autores 

propõem considerarmos essa produção das políticas de forma diferente da convencional, que 

defende um centro produtor que bloqueia e impede a ação dos sujeitos.  

Usando alguns conceitos novos como de Atuação ou Encenação9 (enactmente), Ball 

refuta a centralidade do Estado na política de currículo, contradizendo uma concepção 

verticalizada de poder que subsidia tal posicionamento (LOPES, 2016). 

Em sua composição, o ciclo contínuo de políticas opera com cinco contextos, o 

contexto de influência, no qual os discursos políticos são construídos; o contexto de produção 

do texto político, que define textos, regulamentações e documentos; o contexto da prática, no 

qual sentidos produzidos pelos contextos anteriores são ressignificados e se manifestam nas 

instituições escolares; o contexto dos resultados ou efeitos que se preocupa com questões de 

justiça, igualdade e liberdade individual; e por fim, o contexto de estratégia política, que 

identifica atividades sociais e políticas que seriam necessárias para lidar com as desigualdades 

criadas ou reproduzidas pela política (BALL, 1994; BALL & BOWE, 1998; MAINARDES, 

2006). Todos esses contextos atuam fora de uma linearidade, não seguindo uma sequência 

lógica ou temporal, antes, se inter-relacionam de maneira não hierárquica podendo um 

contexto ser atravessado pelo outro, onde as políticas se movem e consensos e conflitos 

acontecem. 

O contexto de influência é entendido como aquele no qual os discursos políticos são 

construídos e servem de base para a política. Alguns desses discursos são aceitos e outros 

combatidos, configurando o jogo político, que envolve princípios e argumentos induzindo as 

arenas públicas de ação - comissões e grupos representativos – através dos meios de 

comunicação social. Essas arenas podem ser lugares de articulação de influência e onde 

diferentes atores como representantes de partidos políticos, do governo executivo e 

legislativo, grupos privados, agências multilaterais, comunidades disciplinares e institucionais 

lutam pelos discursos políticos em meio às relações de poder. É nesse contexto que os 

conceitos adquirem legitimidade e que esses grupos de interesse e redes sociais atuam 

                                                 
9 Teoria desenvolvida por Ball e colaboradores como Braun, Maguire e Hoskins que visa apresentar os  

resultados de uma investigação que se orienta por questões como, por exemplo, o modo como as escolas  

sofrem influências contextuais das diferentes políticas quando são postas em ação. Para maior aprofundamento, 

ver Lopes (2016) e Mainardes (2014). 
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disputando influências, referentes ao que pode e o que convém ser definido como finalidades 

sociais da educação (LOPES & MACEDO, 2011; OLIVEIRA & LOPES, 2011; 

MAINARDES, 2006).  

Os discursos produzidos nesse contexto buscam tentar limitar as chances das políticas 

de serem recontextualizadas e ganharem novos sentidos, apesar de influências globais e 

internacionais promoverem o fluxo e a circulação de ideias através do processo de 

“empréstimo de políticas”; de grupos e indivíduos que “vendem” suas soluções no mercado 

político e acadêmico; patrocínio e imposição, de certa forma, de algumas “soluções” 

oferecidas e recomendadas por agências multilaterais como o Banco Mundial e a UNESCO 

(MAINARDES, 2006, p.51). 

 O contexto de produção de texto é apontado como aquele em que os textos políticos 

que representam a política são produzidos podendo assumir essa representação através de 

textos legais oficiais e textos políticos secundários como: subsídios, orientações, manuais e 

diretrizes, comentários formais ou informais sobre os textos oficiais, pronunciamentos 

oficiais, vídeos entre outros. Mainardes (2006) ressalta ser importante dizer que um texto nem 

sempre faz referência a um documento escrito, porém, ao formato que a política incorporou 

no decorrer do tempo. 

Os textos políticos têm implicações, sendo materializadas no interior do contexto da 

prática. Os referidos textos são resultados de disputas e acordos, uma vez que os grupos que 

atuam em diferentes lugares da produção de textos pleiteiam para controlar as representações 

da política.  

De acordo com os autores idealizadores do ciclo, no contexto da prática, a política 

pode ser recriada e reinterpretada produzindo efeitos e também consequências capazes de 

mudar e transformar significativamente a política original. O contexto da prática é o último 

dos principais contextos onde as políticas são recriadas por estarem sujeitas à interpretação, 

não podendo ser meramente implementadas.  

Em entrevista a Mainardes e Marcondes (2009), Ball enfatiza sua rejeição à ideia de 

que as políticas são simplesmente implementadas. O sociólogo inglês diz não acreditar na 

implementação de tais políticas, pelo fato de não fazerem parte de um processo linear, no qual 

se movimentam em direção à prática de maneira retilínea, sem desvios, sem alterações. Dessa 

forma, os outros dois contextos, de influência e de produção de texto são ressignificados e se 

manifestam nas instituições escolares. 

Os sentidos que são produzidos no contexto de influência transitam no contexto da 

produção dos textos e no contexto da prática, permitindo e favorecendo a significação da 
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política. Tanto os discursos quanto os textos são recriados e reinterpretados alterando sentidos 

e significados (MATHEUS & LOPES, 2011; LOPES & MACEDO, 2011). As recriações e 

novas interpretações como advertem Lopes (2004; 2008) e Lopes e Macedo (2011) são 

resultantes, principalmente, das comunidades disciplinares que possuem leituras próprias de 

textos políticos e documentos curriculares, e das especificidades institucionais referentes às 

múltiplas experiências e habilidades que impulsionam ou coíbem mudanças, produzindo 

hibridização dos diferentes discursos produtores de políticas. 

Assumindo ampliar as discussões de Ball, Lopes (2008) defende que a influência 

dessas comunidades disciplinares, além de se desenvolver no contexto da prática, também 

atua no contexto de definição dos textos curriculares oficiais que ao serem adotados, 

orientaram as ações pedagógicas das escolas. 

Cremos que os contextos desenvolvidos por Ball e cooperadores favorecem a 

compreensão do “processo de vir a ser” das políticas (LOPES, 2004, p.113) permitindo a 

existência de várias interpretações das interpretações, por intermédio da multiplicidade de 

leituras e os muitos leitores existentes (BALL, 1994).  

Com o objetivo de alcançar a compreensão acerca das variações locais, das múltiplas 

interpretações das políticas educacionais, Stephen Ball incorpora ao conceito de 

recontextualização presente no ciclo de políticas, o entendimento da cultura pelo hibridismo. 

O contínuo processo de reinterpretação que textos e discursos são submetidos no interior dos 

três principais contextos é que Ball analisa como uma recontextualização por hibridismo 

(LOPES, 2005; MATHEUS & LOPES, 2011).  Por meio da mistura de lógicas globais, locais 

e distantes, sempre recontextualizadas, que se configura o hibridismo. Essa incorporação 

procura entender as políticas voltadas para o currículo para além da seleção, da produção, da 

distribuição e da reprodução, de modo que busca entendê-las como políticas culturais que 

orientam determinados consensos e fatores simbólicos (DIAS & LOPES, 2009; LOPES, 

2005). 

O conceito de recontextualização associado ao conceito de hibridismo fortalece o 

aprofundamento desse processo dinâmico das políticas, sobretudo, porque no mundo 

globalizado, os processos de recontextualização constituem-se como produtores de discursos 

híbridos. 

Compreendemos o hibridismo com Lopes (2005) que o define como uma mistura de 

concepções, uma negociação de sentidos nos diferentes momentos da produção de textos e 

discursos, onde acordos entre os diferentes segmentos sociais, como as comunidades 

disciplinares, por exemplo, são realizados. Conforme observa Lopes, “O híbrido não resolve 



 38 

as tensões e contradições entre os múltiplos textos e discursos, mas produz ambiguidades, 

zonas de escape dos sentidos” (Ibid, p. 40).  

A produção de diferentes discursos que se dão no contexto de influência, juntamente 

com determinadas desarticulações discursivas, se baseiam na ideia de que textos e discursos 

políticos são produções de processos de “recontextualização por hibridismo” (DIAS & 

LOPES, 2009, p.94). 

Segundo Ball (1994) as influências internacionais viabilizam a circulação de ideias e 

estimulam a constituição de arenas de disputas por grupos interessados em influenciar o que 

pode vir a ser definido como finalidade na e para a educação. O autor vai trabalhar os 

contextos de influência, produção de textos e prática, chamando atenção para a existência de 

uma significação de sentidos, além da presença dessa recontextualização por hibridismo em 

todos os sentidos que estão circulando. 

A contribuição dos estudos de Ball nos permite expandir o entendimento, no tocante às 

influências globais e internacionais na formulação de políticas, através do fluxo de ideias de 

redes políticas, da circulação internacional dessas ideias e da oferta de soluções para o 

mercado político e acadêmico. Essas influências, conforme declara Mainardes (2006) estão 

sujeitas aos referidos processos de recontextualização e reinterpretação através dos Estados-

nação, e é sobre esse dinamismo fluido e contingente dos fluxos de ideias e personagens que 

procuramos nos deter.  

Todo esse movimento resultante dos processos de globalização sobre as políticas de 

currículo mediadas pelos Estados-nação, inegavelmente, tenciona as dimensões global-local 

produzindo diferentes sentidos e significados (BALL, 2001; BURBULES & TORRES, 2004; 

LINGARD, 2004; LOPES, 2004; MORROW & TORRES, 2004; PEREIRA, 2008; SANTOS, 

2001).  

Segundo Ball (2001), a criação das políticas dos diferentes países pode ser entendida 

também como um processo de bricolagem, um conjunto de ideias e fragmentos de outros 

contextos, cuja pretensão é melhorar e aperfeiçoar abordagens locais já executadas. Tais 

políticas devem ser consideradas como uma injunção de influências e interdependências que 

culminam em processos de hibridização. (LOPES, 2005).  

Julgamos que, por meio da recontextualização podemos pensar nas diversas re-

interpretações sofridas pelos textos que circulam no campo educacional legitimando vozes, 

enunciando consensos e orientando mudanças.  

De acordo com Lopes (2005), a busca constante da articulação macro-micro, talvez 

caracterize o aspecto mais produtivo desse processo recontextualizador. Desta maneira, 
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reiteramos ser pertinente a defesa de Ball (2001) no que diz respeito aos processos de 

recontextualização no mundo globalizado, reconhecendo-os como produtores de discursos 

híbridos. 

As investigações de Ball ao longo dos anos permitiram que em estudos posteriores, 

desenvolvesse seu trabalho de modo sistemático e consistente, buscando entender a formação 

e atuação de redes globais de produção das políticas educacionais. Essas redes são definidas 

por Ball (2014) como uma nova forma de governança que favorece a presença de novas 

relações e formas de relacionamento e a imprecisão das fronteiras entre o Estado e a 

sociedade civil. As redes políticas, como expõe o autor, são de importância nacional e global 

estabelecendo-se através de “discursos e conhecimentos que fluem e ganham legitimidade e 

credibilidade [...]” (Ibid, p.34).  Ainda sobre as redes, Ball acentua a mobilidade das políticas, 

por tratar e problematizar o intenso fluxo de discursos, sujeitos, materiais, ideias entre outros, 

representando novas relações sociais, fluxos e movimentos. 

Os referidos fluxos dinamizam e colocam em movimento a produção de políticas, 

estabelecendo um deslocamento plural de sentidos. São nessas redes políticas que novas 

relações sociais são contempladas e novas vozes, dentro do discurso de políticas, ganham 

notoriedade. O sociólogo inglês enfatiza que a atuação de comunidades de políticas influencia 

diretamente a produção de políticas educacionais cujas ideias são difundidas em suas redes 

sociais e políticas. Essas comunidades são investigadas e compreendidas por Dias e López 

(2006) como comunidades epistêmicas10, e exercem importante influência nos contextos das 

produções dessas políticas.  

Ball propõe a busca pela compreensão a respeito de quem tem ocupado os novos 

espaços de produção de políticas, como se dão essas participações, o que os motivam e quais 

são seus efetivos interesses. Prosseguindo em sua discussão em obra posterior, Ball (2004) 

alega que as políticas educacionais estão sendo feitas em novas localidades, por novos atores, 

sujeitos e organizações híbridas e espacialmente móveis, superando o que chama de 

“territorialismo metodológico” (p. 27). 

Ball discorre sobre o territorialismo metodológico para reiterar os fluxos das políticas 

que não se restringem aos limites do Estado-nação explicitando que as redes de políticas 

destacam-se como desvelamento das relações de poder que estão em disputa no campo 

educacional. O autor chama atenção para a mobilidade de atores no interior dessas redes e a 

                                                 
10 As comunidades epistêmicas dizem respeito à atuação e organização de grupos e sujeitos que produzem 

conhecimento, influenciando e disseminando diagnósticos para as políticas em diferentes países ao redor do  

mundo. Para maior compreensão, ver Dias e López (2006). 
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favor delas, onde novos tipos de carreiras e governança podem ser construídas. Ball sinaliza 

que novos parâmetros e formas de relacionamento necessitam de novos métodos e conceitos. 

Esses atores sociais constituem novas redes e comunidades políticas epistêmicas que numa 

crescente atuam na produção e propagação de políticas e ganham legitimidade e credibilidade.  

Como Dias (2009, p.51) observa, “o conceito de comunidade epistêmica envolve 

questões como conhecimento e poder em redes de influências que atuam em arenas políticas”. 

Para a autora, o poder dessas comunidades tem relação direta com o conhecimento ou 

autoridade cognitiva no processo de efetivação de políticas. A pesquisadora declara, ainda que 

a atribuição da comunidade epistêmica esteja em colaborar com o conhecimento acumulado 

em políticas, em determinadas áreas e setores, atuam em negociações de interesses do Estado 

e atores internacionais. A autora juntamente com Lopes evidencia,  

 

A participação de sujeitos e grupos não se realiza exclusivamente pelo interesse que 

possam possuir, mas, sobretudo, pelo conhecimento que detêm sobre determinada 

temática relacionada à política pública assim como às relações de poder com a 

institucionalidade. Articulam influências a partir do argumento em torno das ideias 

que defendem sobre a política e na política (DIAS & LOPES, 2009, p.83). 

 

Assim, as políticas educacionais como um todo, têm sido objeto de disputas por um 

conjunto de participantes que podem ser governamentais ou não, agentes nacionais e 

organismos de atuação transnacionais, como os já citados nessa pesquisa. 

Os deslocamentos de territórios, cada vez mais frequentes, e os fluxos culturais da 

globalização experenciados mais direta e facilmente (LINGARD, 2004), reforçam a não 

verticalidade das relações de poder, gerando práticas culturais hibridizadas. Por conseguinte, 

presenciamos discursos que buscam hegemonizar-se para atribuírem sentidos e significados 

fixos tanto ao currículo quanto às comunidades epistêmicas responsáveis por sua propagação.  

Nesse sentido, nos parece pertinente destacar a participação dessas comunidades, por 

ver a necessidade de nesse momento, iniciar o enfoque do objeto dessa investigação, já que 

este, está intrinsecamente relacionado às ações de sujeitos que ocupam “diferentes posições de 

poder/saber influenciando, produzindo e difundindo diagnósticos e soluções para as políticas 

curriculares” (DIAS & LOPES, 2009, p.54).  

Fazemos referência às produções da OEI que fortalecem a atuação das comunidades 

epistêmicas, seja elaborando, seja difundindo textos políticos, expressando assim, as relações 

de conhecimento e poder que se fazem presentes na produção da política curricular (DIAS, 

2009; LOPES, 2006).  

Reconhecendo a efetiva participação de uma gama de sujeitos e organizações no bojo 

das transferências de políticas entre os diferentes países como resultado de processos de 
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recontextualização, voltamo-nos para a análise de discursos que estão sendo disputados, 

validados e propagados na região Ibero-americana, através de uma dessas organizações.  

Optar por analisar as propostas políticas da Organização dos Estados Ibero-americanos 

para Educação, Ciência e Cultura baseia-se não só por estarmos inseridos nela, e ter nosso 

sistema de ensino e seus contextos locais, diretamente impactados por tais produções, mas 

porque os referidos processos de recontextualização representam um fluxo contínuo e plural 

de sentidos. Conforme afirma Ball (2004, p.1115), a “glocalização” - acomodação de 

tendências globais em histórias locais - promove a produção de políticas híbridas e a 

diversidade política. 

Nosso interesse pelo que a OEI tem produzido concentra-se na oportunidade de 

pesquisar o fluxo contínuo de políticas e discursos que estão disputando espaço e legitimação, 

através de projeções e metas designadas à região, sabendo que este movimento pode ser 

concebido apenas como um dos passos necessários a uma investigação mais abrangente que 

requer outros desdobramentos.  

Na publicação que trata das reformas educativas, a OEI afirma a presença de 

importantes avanços na Ibero-América, principalmente no que se refere ao acesso à educação. 

Todavia, o progresso alcançado, segundo a Organização, ainda não dá conta de superar os 

atrasos históricos acumulados, comprometendo a participação da região na competição 

existente de legitimação de propostas e discursos, característica do mundo globalizado. 

A seguir, os quadros I e II apresentam um panorama que permite localizar a América 

Latina e Caribe em relação às demais regiões do mundo, e de como a Ibero-América está 

acima das médias mundiais e mais perto dos países desenvolvidos. A OEI ressalta ainda que 

entre os anos de 1970 e 1997, o primeiro segmento do ensino fundamental na América Latina 

e no Caribe duplicou, o segundo segmento triplicou e o ensino superior aumentou 

extraordinariamente quase seis vezes mais. 

 

Quadro 1 - Parámetros educativos comparados 
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Mundo 48,6 84,0 81,7 87,6 10,3  103.466.000 

Países desarrollado 81,9 95,6 99,6 99,7 15,9 98,0 1.418.600 

Países em desarrollo 3 82,5 76,4 85,2 9,5 83,3 99.056.700 

América Latina y Caribe 67,3 95,7 89,2 95,5 13,0 88,5 2.468.400 

           Fonte: OEI, 2009b, p. 23. 
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Quadro 2 - Tasas brutas de escolarización por nivel de enseñanza (%) en América 

Latina y el Caribe 
Año Primaria Secundaria Superior 

1970 105,9 27,0 6,3 

1980 104,1 44,4 13,7 

1990 105,0 50,9 16,8 

1997 113,6 62,2 19,4 

     Fonte: OEI, 2009b, p. 23. 

 

De acordo com o organismo internacional, não cabe mais encarar os novos desafios 

decorrentes da sociedade da informação, considerando a situação da região Ibero-americana 

semelhante a dos países mais avançados. Uma nova visão de educação é defendida, visando à 

projeção de novos modelos e técnicas de ação e cooperação.  

Em seu discurso, a OEI salienta que as políticas globais são priorizadas porque através 

delas torna-se possível caminhar rumo à construção de sociedades mais justas, coesas e 

democráticas, por meio de estratégias que abrangem as esferas econômica, social e 

educacional. Informa ainda, que somente desta forma, há possibilidade de avançar de forma 

mais rápida e segura com os objetivos traçados e os esforços empregados na educação estarão 

menos propensos a serem frustrados devido às condições sociais e suas regularidades (OEI, 

2009b). 

O texto também afirma que,  

 

Esta exigencia de un compromiso compartido en la esfera de las políticas públicas 

pone al mismo tiempo de relieve la necesidad de fortalecer las instituciones que 

desarrollan dichas políticas, entre ellas, sin duda, las que gestionan el sistema 

educativo. Los procesos de descentralización desarrollados en la década anterior han 

puesto de relieve la necesidad de establecer una eficiente coordinación entre el poder 

central y los poderes regionales y locales, así como la urgencia de crear un sistema 

de gestión eficiente y estable, en el que la evaluación, la supervisión y la rendición 

de cuentas sean procedimientos habituales y confiables (OEI, 2009b, p.8). 
 

Percebemos que a fluidez e pluralidade tão notórias no mundo marcado pela 

globalização, onde ações e tomadas de decisões estão sendo significadas a todo tempo, trazem 

consigo semelhanças no modo de operar das políticas curriculares entre países tão distintos, 

como os que formam a Ibero-América. 

Compreendemos que as projeções idealizadas para a educação nesse espaço, via 

políticas de currículo e metas, surgem por meio de discursos presentes nas reformas 

educativas, expressando demandas que orientam ações educacionais de médio e longo prazo. 

Referimo-nos à análise de algumas produções da Organização dos Estados Iberoamericanos 

para a Educação, a Ciência e a Cultura (OEI, 2009a, 2009b, 2013), destinadas à educação da 
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região, com impacto direto e significativo no currículo. A nós, cabe a indagação: O que vem 

sendo significado por meio das políticas de currículo nessa região? Quais são os discursos 

disseminados via políticas curriculares que estão orientando o trabalho e a prática docente 

nesse espaço? 

Negociações, acordos e consensos estão em jogo a todo momento influenciando a 

política curricular nos âmbitos local e global, visto que tais processos envolvem sujeitos que 

participam dessas comunidades e empregam esforços pela hegemonia de determinado ideário 

educacional (DIAS & LÓPEZ, 2006). Dentre esses esforços, destacamos a responsabilização 

da docência que vem sendo significada nos mais diversos contextos educativos da atualidade. 

Diferentes grupos e sujeitos autorizados que atuam no campo das políticas públicas, do 

currículo e da formação de professores são chamados a falar e se posicionar perante questões 

referentes à formação, a carreira e a prática docente. 

Desta forma, procuramos no capítulo seguinte, elencar o que vem sendo significado 

nos espaços institucionalizados que compreende o campo da educação, no que diz respeito às 

políticas de responsabilização e os muitos sentidos que estão em disputas com o propósito de 

serem legitimados. 
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2 SIGNIFICAÇÃO DA RESPONSABILIZAÇÃO DOCENTE NO CONTEXTO DAS 

POLÍTICAS CURRICULARES 

 

2.1 Sentidos em disputa em torno da significação da responsabilização na educação 

contemporânea  

 

Nesta seção, abordo uma das temáticas que tem exigido bastante fôlego nos debates e 

reflexões de educadores, pesquisadores e especialistas, dentro e fora do campo educacional. 

Expomos o que consideramos ser as principais diferenças concernentes às políticas de 

responsabilização na educação contemporânea e os muitos sentidos que vêm sendo atribuídos 

às referidas políticas, devido à complexidade que as norteiam. 

As políticas de responsabilização se apresentam como uma política pública que vêm 

ampliando discussões em torno de diferentes questões educativas, problematizando-as. Ainda 

que sejam poucas as produções bibliográficas11 que têm a responsabilização de professores 

como objeto de pesquisa, estas têm contribuído para pensarmos discursivamente as políticas 

curriculares e possíveis implicações para a formação e o trabalho docente (DIAS, 2016; DIAS 

& SOARES, 2016; LIMA, 2017; SOARES, 2016; SOARES & LIMA, 2017). 

Como uma dessas produções, está o estudo intitulado Discursos de responsabilização 

docente na produção acadêmico-científico (2011-2014), em parceria com Soares, onde 

realizamos um levantamento de publicações que assumem a responsabilização como 

discussão central. O mesmo abrangeu teses e dissertações no Banco de Teses e Dissertações 

da CAPES, e revistas especializadas do campo da educação, a fim de analisarmos como tem 

sido enfrentada essa discussão nas políticas de currículo pelo campo acadêmico-científico. 

Constatamos a existência de contradições das políticas de responsabilização que 

precarizam a formação, o salário e as condições de trabalho do professor. Conjuntamente, 

ficou evidenciada a função do gestor como fundamental para a articulação e mobilização de 

professores e da comunidade escolar visando atingir metas que objetivam uma suposta 

melhoria da qualidade da educação.  

No entanto, revelou-se que se levada em consideração a separação entre o interesse 

privado e as produções acadêmicas, nos indicaria a superação da responsabilização 

                                                 
11  Trabalho em co-autoria com Ana Paula Soares apresentado no II Colóquio Luso-Afro-Brasileiro de Questões  

Curriculares com o tema central Currículo: entre o comum e o singular, em setembro de 2016 na  Universidade 

Federal de Pernambuco, na cidade do Recife em Pernambuco. SOARES, A. P. P.; LIMA, P. E.  D. S. 

Discursos de responsabilização docente na produção acadêmico-científica (2011-2014). In: José  Ângelo 

Muria; Márcia Angela da Silva Aguiar; Antônio Flávio Barbosa Moreira. (Org.). Currículo, formação E 

trabalho docente. 1ed. Recife: ANPAE, 2017, p. 102-110. 

http://lattes.cnpq.br/6515090818476097
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considerada “forte” em prol do fortalecimento de uma responsabilização dita compartilhada 

(SOARES & LIMA, 2017). De igual modo, percebemos a importância não apenas do debate 

sobre a responsabilização docente nas políticas curriculares, mas, também, dos efeitos que 

esta vem produzindo, nos mais diferentes contextos. 

Outra produção que enriquece essa discussão é o trabalho de Dias e Soares (2016). As 

autoras nos informam que a correspondência entre formação, desempenho docente e 

resultados alcançados por alunos e suas respectivas escolas, não é recente. Considerando as 

mudanças ocorridas na própria natureza do Estado pronunciam que novas formas de controle 

surgem dessa nova configuração, sendo a cobrança ao professor pelo resultado insatisfatório 

dos estudantes uma delas. 

Ao analisarem os textos políticos que circulam no espaço Ibero-americano, as 

pesquisadoras focalizam os sentidos de responsabilização docente nas políticas curriculares da 

região, que de modo ambivalente, tenta garantir o controle da formação, da prática e do 

compromisso social dos professores, por meio de avaliações externas. 

As autoras se posicionam criticamente aos discursos analisados, por estes defenderem 

“cada vez mais uma responsabilidade que acarreta individualismo, competitividade e 

autoregulação em detrimento de princípios mais coletivos e solidários que envolvem a finalidade 

da educação” (Ibid, p.3484). 

Em paralelo, Soares (2016) disserta sobre a produção de discursos de 

responsabilização docente no âmbito das políticas curriculares para formação de professores 

da educação básica, presentes em periódicos da área de educação (Educação & Sociedade, 

Cadernos de Pesquisa e E-Curriculum)12. A autora destaca, em sua análise, os diferentes 

discursos em torno da significação da responsabilização dos professores no campo das 

políticas curriculares para a formação destes, que se tornaram hegemônicos.  

Diante das múltiplas possibilidades de significar tal responsabilização, Soares (2016) 

pontua a recorrência nos textos analisados de discursos em defesa da existência de um vínculo 

direto na relação entre o desempenho dos estudantes em testes estandardizados e na atuação e 

formação dos professores.  

Nos meandros que envolvem a responsabilização da docência, muitas são as 

controvérsias existentes. A primeira delas que fazemos menção está no que concerne ao termo 

utilizado.  

                                                 
12 Para conhecimento da pesquisa desenvolvida, ver Soares (2016) em 

http://www.educacao.ufrj.br/ppge/disserta%C3%A7%C3%B5es2016/danapaulapeixoto.pdf 

http://www.educacao.ufrj.br/ppge/disserta%C3%A7%C3%B5es2016/danapaulapeixoto.pdf
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Originário do inglês, o termo accountability13 não possui um equivalente preciso em 

português, mas quando traduzido, expressa dois conceitos: um relacionado à prestação de 

contas e o outro baseado na ideia de responsabilização. O primeiro significa a cobrança legal 

pela população que, através do pagamento de impostos, visa assegurar a manutenção da 

escola com recursos públicos para a oferta de uma educação considerada de qualidade. O foco 

da prestação de contas não está na constatação se um ator ou instituição que procedeu de 

forma responsável, mas se este pode ser responsabilizado. O segundo atrelado ao primeiro e, 

consequência deste, expressa a reivindicação por parte dos cidadãos para que a escola seja 

responsabilizada diretamente pelos resultados dos alunos (AFONSO, 2009; ANDRADE, 

2009; BROOKE, 2006; BROOKE & CUNHA, 2011; HYPOLITO, 2010; NARDI & 

SCHNEIDER, 2014; SCHNEIDER & NARDI, 2015). 

Alguns autores, no entanto, não fazem uso da tradução em português pela crença de 

uma limitação e certa instabilidade semântica, por corresponder de fato a um conceito com 

significados e dimensões plurais. Por isso, optam utilizar o próprio termo inglês 

accountability, como Almerindo Janela Afonso e Nardi e Schneider; ou ainda school 

accountability14 como Eduardo de Carvalho Andrade. 

Nesta dissertação, fazemos uso do vocábulo traduzido como responsabilização por 

lançar mão de uma interpretação de cunho pessoal, devido à experiência que a docência me 

proporcionou e, por entender, que o significante responsabilização, reflete o que vem sendo 

exigido e esperado dos professores na atualidade. Para além disso, pensamos ser possível não 

pôr em foco, o dissenso que envolve o termo em questão, haja vista não ser nossa pretensão, 

delimitar o significado estrito da palavra, antes, discutir os múltiplos sentidos que estão sendo 

produzidos nos chamados jogos de linguagem. Essa produção de sentidos compõe o campo da 

discursividade e busca uma fixação, ainda que contingente e provisória (LOPES, 2016).  

Entendo que a tradução aqui adotada contempla a proposta de investigação 

desenvolvida, muito embora, reconheça que as discussões a ela atreladas, não se esgotam nas 

páginas desta pesquisa. Vale ressaltar que, na tentativa de me aproximar mais dos autores com 

os quais estarei operando, farei menção durante as citações (diretas e indiretas) do termo 

utilizado pelos mesmos, a fim de não correr o risco de algum modo, intervir na compreensão 

das ideias por eles desenvolvidas. 

As políticas de responsabilização estão pautadas em experiências de países 

considerados pioneiros quanto a sua adesão e utilização. A predominância de tais políticas é 

                                                 
13 Para maior compreensão ver Afonso (2009) e Brooke; Cunha (2011). 
14 Para aprofundamento, consultar Andrade (2009). 
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movida pelo interesse de construir novas formas de controle, capazes de assegurar os 

objetivos de um projeto hegemônico. Este, por sua vez, parece defender como prioridade, 

princípios que representam novas experiências no campo da gestão pública, New Public 

Management15 (NARDI & SCHNEIDER, 2014).  

No âmbito educacional, algumas demandas que informam a “nova gestão pública” 

enunciam a associação direta das políticas de responsabilização à melhora da qualidade do 

ensino público. Essa enunciação de base político-ideológica adquiriu um papel central no 

modo de operar do Estado, re-configurando novas formas de controle, poder e regulação, a 

partir de discursos que sustentam a preocupação com a qualidade, a eficiência e a equidade na 

educação. 

Sob as bandeiras da democracia e justiça social, elaboram-se modelos de gestão 

considerados adequados para a consecução dessas políticas, que se dedica a formas 

regulativas do trabalho docente, do currículo e da gestão escolar. Desse modo, ações com 

características gerencialistas “são apresentadas como solução para todos os problemas da 

educação pública, articuladas, como se sabe, a partir de pressupostos da eficiência, dos 

resultados, da avaliação e da competência” (HYPOLITO, 2010, p.1339). 

Para Hypolito (2010), o discurso da gestão democrática e da participação coletiva 

constitui parte do discurso oficial da responsabilização, incentivando a descentralização 

financeira e a autonomia, de forma muito mais imaginada que a realizada de fato. 

Ao abordar as mesmas questões, Brooke (2006) menciona que embora não subestime 

as dinâmicas próprias de evolução das políticas voltadas para a educação de muitas nações 

nesses últimos anos, a responsabilização vem se difundindo como alternativa de política 

educacional na Europa e na América Latina.  

O autor alega existir a migração de políticas educacionais de um país para outro, por 

meio da atuação das agências internacionais e da circulação cada vez mais livre de 

informações, o que segundo ele, evidencia tal tendência e justificaria a adoção da política da 

responsabilização pelas autoridades educacionais.  

Conjuntamente, Nardi e Schneider (2014) argumentam que a accountability faz parte 

da linguagem política da comunidade internacional, pois as ferramentas utilizadas nesse 

conceito tornaram-se comuns em agendas políticas nacionais, de modo que negligenciar essa 

tendência não é mais possível, visto que essa política se impõe de forma inevitável em 

praticamente todos os países ocidentais. 

                                                 
15 Para maior aprofundamento sobre A Nova Gestão Pública - New Public Management - aqui abordada, ler  

Afonso (2009) e Ball (2004; 2005). 
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Ao considerarmos as afirmações de Brooke (2006) e Nardi e Schneider (2014) não 

podemos deixar de lado as relações não dicotômicas e mutáveis existentes entre as instâncias 

macro e micro e as suas interpenetrações (BALL, 1998). Contribuições trazidas para o campo 

do currículo através do ciclo de políticas nos ajudam a avançar no entendimento do mover das 

políticas nessas instâncias, devido à abrangência na análise de influências globais, nacionais e 

locais, sobretudo, a articulação presente entre elas, no contexto de influência. Em 

continuidade do entendimento sobre a mobilidade das políticas, o contexto da prática, 

possibilita a reinterpretação das mesmas, por profissionais da educação cuja atuação se dá no 

nível micro. 

Dando prosseguimento ao debate sobre o processo de adesão das políticas de 

accountability, Afonso (2009) reforça a existência de oscilações mais ou menos acentuadas do 

assentimento de tais políticas, às quais “não são indiferentes os regimes políticos, a natureza 

dos governos e os dinamismos emergentes das sociedades civis nacionais e transnacionais” 

(p.58). Programas, estratégias e metas de médio e longo prazo, frutos de amplos acordos, 

consensos e compromissos consideráveis estáveis para o desenvolvimento dos países, 

principalmente, os que compõem a América Latina (GAJARDO, 2000) assumem prioridades 

na agenda educacional contemporânea. 

No Brasil, a introdução de mecanismos de responsabilização, controle e avaliação 

ganham centralidade nas políticas de currículo na década de noventa, como fruto do apogeu 

das reformas destinadas à educação. Estas se deram em decorrência de alguns indicadores 

educacionais preocupantes como a desigualdade social no país, a falta de equidade na oferta 

de ensino, os índices de evasão e de repetência (BONAMINO, 2002). Buscava-se uma 

metodologia quantitativa que pudesse aplicar nas redes de ensino, que possibilitasse ter 

informações mais sintéticas e de larga escala, para assim contribuir para a política pública 

educacional (FREITAS, 2012). 

Nesse cenário, a educação brasileira vigente, bem como a educação de muitos países 

em diferentes continentes, vivencia intensamente a expansão de políticas de responsabilização 

educacional. Essas políticas se espelham em políticas que foram inicialmente desenvolvidas 

na reforma educacional da Inglaterra ocorrida na década de 1980 durante o governo 

centralizador de Margaret Thatcher (BROOKE, 2006). A criação de um currículo comum 

nacional, associado a um sistema de avaliação do desempenho de alunos serviu de base para 

se estabelecer comparação entre as escolas, considerando a aprendizagem dos alunos ingleses 

e o ranqueamento dessas escolas ao final de determinado período (ANDRADE, 2009; 

BROOKE, 2006, COMAR, 2016).  
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Em continuidade à adesão dessas mesmas políticas, ao longo da década de 1990, estas 

se transformaram na principal política da educação americana. A partir do relatório “Uma 

Nação em Risco” 16 elaborado pela Comissão Nacional de Excelência em Educação, criada 

em 1981, com o objetivo de apresentar dados sobre a qualidade da educação estadunidense, as 

políticas de responsabilização foram estabelecidas. Estipularam-se novos padrões curriculares 

que definiram testes padronizados, novas regras para promoverem e graduarem os estudantes, 

diversas metodologias para a publicação de resultados alcançados nos testes e a comparação 

entre suas unidades escolares (AFONSO, 2013; ANDRADE, 2009).  

Durante os governos de Bill Clinton (1993-2001) e George W. Bush (2001-2009) 

reformas de mercado, incluindo desregulamentações e privatizações para o setor público, 

foram defendidas e postas em prática através de programas e projetos de leis estaduais e 

federais. Destaca-se dentre elas, a aprovação da lei “Nenhuma criança deixada para trás”17 

(NCLB) em 2001, que amplia a implementação das políticas de responsabilização pela 

obrigatoriedade em todo os Estados Unidos (AFONSO, 2009; 2013; ANDRADE, 2009; 

BROOKE, 2006; FREITAS, 2012; RAVITCH, 2011).  

Segundo expõe Andrade (2008) e Ravitch (2011) alguns estados norte-americanos 

incorporaram outro aspecto a essas políticas, determinando que diretores e professores fossem 

responsáveis pelo desempenho dos estudantes nos testes de proficiência, e em virtude disso, 

foi criado um conjunto de incentivos em que os referidos atores, recebem bonificações ou 

sanções em função das notas dos alunos.  

Como formas de bonificação pelos resultados e produtividade dos profissionais estão 

basicamente, o aumento salarial referente ao tempo de serviço e as titulações obtidas, que lhes 

permitem ascender a cargos administrativos e de gestão. Em consequência ao não alcance de 

índices e metas estabelecidos, estão punições como: a proibição de emissão de certificados de 

conclusão para os estudantes; a remoção de professores e alunos para outras unidades 

escolares diferentes de sua locação; a suspensão temporária de docentes, impedindo sua 

atuação em sala de aula; a exoneração de gestores e professores de seus cargos, podendo 

posteriormente, serem desligados definitivamente do serviço público; e o fechamento de 

escolas. 

                                                 
16 O relatório foi apresentado em 1983 com o título Uma Nação em Risco: O imperativo para a Reforma  

Educativa (A National Risk: The imperative for Educational Reform). Para maiores detalhes ver Andrade  

(2009) e Brooke (2006). 
17 Com a aprovação pelo Congresso dos Estados, no ano de 2001, da lei No Child Left Behind Act (NCLB) foi  

estipulada regras a serem seguidas por todos os estados americanos no que diz respeito a sua política  

educacional, onde são obrigados a incluir um sistema de penalidades/bonificações. Ao mesmo tempo, eles são 

obrigados a definir um plano que garanta que os alunos, num prazo de doze anos, adquiram um nível  

considerado satisfatório de proficiência nas disciplinas básica. Ver Andrade, 2009 e Brooke, 2006. 
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A atitude desses estados em parceria com diversos personagens políticos, empresariais 

e da área da administração pública e privada objetivava monitorar através de resultados 

mensuráveis, o progresso de seus interesses que consistia no retorno dos investimentos feitos 

na educação pública. Mediante desafios, embates e disputas, próprios do movimento das 

políticas, todos concordaram sobre a importância de responsabilizar diretores, professores e 

estudantes que não estivessem apresentando bons desempenhos. 

Julgamos importante refletir sobre a construção de determinados consensos, 

considerando a pluralidade de interesses, quase sempre marcada por conflitos, envolvendo 

diferentes processos de articulações. Não podemos nos furtar de ponderar o que possibilita 

que certas demandas, expressas por diferentes agentes políticos (Estado, empresários, 

funcionários públicos e privados), resultem em negociações dentro da complexidade da luta 

política, a ponto de legitimarem discursos, projetos e interesses em comum. 

Ravitch (2011) declara que a introdução de planos de pagamento por mérito ligando a 

recompensa dos professores aos escores de seus alunos, concretizou de vez, a política de 

responsabilização nos Estados Unidos, principalmente, a responsabilização da docência. 

Outrora, a autora que entusiasmadamente participou da introdução das políticas de 

responsabilização no sistema escolar dos Estados Unidos, passa a criticá-las devido às 

evidências dos resultados que apresentaram. A análise de seu percurso profissional e a defesa 

pelo ensino público, leva Ravitch a rever e retirar seu apoio das soluções baseadas na lógica 

de mercado, por acreditar que os objetivos da prática educativa, não podem ser reduzidos a 

pontuações de testes, visto que tais propostas consideram fatores importantes que contribuem 

para o sucesso da/na educação. 

Através dos estudos de autores como Afonso (2009; 2013), Andrade (2008; 2009), 

Brooke (2006; 2008; 2013), Freitas (2013; 2014), Hypolito (2010), Nardi e Schneider (2014; 

2015) e Ravitch (2011) podemos definir as políticas de responsabilização, em linhas gerais, 

como uma tentativa de melhorar os resultados das escolas, por meio de consequências para 

estas ou para os professores individualmente, que podem ser materiais ou simbólicas, 

mediante o desempenho dos alunos medido por procedimentos de avaliação, sobretudo, de 

larga escala.  

As políticas supracitadas estabelecem o conteúdo mínimo e o que cada aluno deve 

obter nas disciplinas estudadas para cada ano escolar, além de obrigar os estudantes a realizar 

testes de proficiência nessas mesmas disciplinas, para apurar o conhecimento adquirido.  

Na lógica da responsabilização educacional, os profissionais da educação são 

considerados corresponsáveis pelo desempenho dos alunos. Nesse modelo, os resultados 
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escolares passaram a ser divulgados publicamente, a fim de gerar o ranqueamento das escolas 

e, consequentemente, maior exposição de professores, gestores escolares e de redes de ensino. 

A responsabilização, nesse caso, está para além de uma visão mercadológica - característica 

que a identifica, - pois com base nos resultados da avaliação, atribui impacto na/para 

educação (FREITAS, 2012; HYPOLITO, 2010).  

No que concerne aos impactos da adesão de tais políticas pelos países que as adotam, 

destacamos o que é considerado entre os estudiosos da área, mais um ponto relevante.  

Algumas investigações proeminentes que compõem atualmente o debate travado por 

alguns autores como os aqui já citados, ao tomarem como base os parâmetros que compõem 

as políticas de accountability demonstram a inexistência dessa política em países latinos e/ou 

ibero-americanos em âmbito nacional, como nos Estados Unidos. 

Fazendo menção aos estudos de Afonso (2009) sobre as políticas educativas e 

accountability emergentes no campo da educação pública em Portugal, o autor define três 

exemplos de accountability que compreendem suas dimensões, correspondendo 

consecutivamente às formas parcelares de accountability, ao modelo de accountability e ao 

sistema de accountability.  

As formas parcelares de accountability são representadas apenas por algumas 

dimensões da prestação de contas ou da responsabilização, não formando assim uma estrutura 

integrada. O modelo de accountability é caracterizado por uma estrutura mais complexa, 

embora flexível, aberta e dinâmica, em que formas parcelares de accountability se relacionam 

de modo coerente, fazendo sentido como um todo. Por fim, o sistema de accountability refere-

se a um conjunto articulado de modelos e de formas parcelares de accountability que, com 

especificidades e graus de autonomia relativa, criam uma estrutura correspondente no quadro 

de políticas de interesse público, baseadas em princípios harmônicos coletivos.  

Ao longo de suas reflexões, o sociólogo português faz referência às diversas 

experiências de países como Brasil, Cuba, México e, particularmente Portugal, no que tange à 

admissão das políticas de accountability analisando o que ele considera ser a constituição do 

pilar de tais políticas.  

Afonso (2009) argumenta que existem evidências suficientes que comprovam a fase 

ainda inicial de construção de modelos e sistemas de accountability em educação em seu país 

de origem, assim como em outras nações Ibero-americanas, por predominarem, segundo ele 

“em praticamente todos os casos analisados, as dimensões referentes ao pilar da prestação 

pública de contas, isto é, as dimensões da justificação e da argumentação e, sobretudo, da 

informação” (p.66).  
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A argumentação do autor sobre a incipiência dos modelos e sistemas de 

accountability, nos leva a refletir sobre os sentidos que estão sendo disputados para se 

constituir a accountability como uma política pública educacional. Discursivamente falando, é 

crucial pensarmos no que vem sendo significado no campo da educação por meio de tais 

políticas, de modo que estas vêm implicando mudanças nos sistemas de ensino, a ponto de 

culminar no abandonado ou na ressignificação de determinados objetivos e projetos. 

Afonso (2009) sustenta sua afirmação com base em três vertentes; a avaliação do 

desempenho docente; os resultados de exames e testes padronizados nacionais e 

internacionais, somados aos ranqueamentes das escolas e o regime de autonomia e gestão 

escolar; e o programa de avaliação externa das escolas. Para o autor, o debate sobre a 

construção de modelos de accountability parece insuficiente, e na maioria dos casos, o que 

presenciamos são formas parcelares e/ou modelos de accountability e não um sistema 

estruturado de abrangência nacional como os exemplos americano e inglês.  

Outros estudos também tentam dar conta de estabelecerem diferenças entre as políticas 

de accountability inglesa e americana, da experenciada no restante dos países, em especial, 

latino-americanos. Trazendo os aportes de Andrade (2008; 2009) e Brooke (2006; 2013), os 

autores em concordância, defendem que a não responsabilização de diretores/professores 

pelos resultados do desempenho do alunado descaracteriza a política de accountability tal 

qual se apresenta nos Estados Unidos e na Inglaterra. 

Andrade (2008; 2009) vai denominar que a referida política de school accountability 

(SA), se apresenta em dois tipos, um chamado consequencial state que divulga publicamente 

os resultados obtidos nas avaliações e gera consequências para as escolas em termos de 

bonificações ou penalidades em função dos mesmos, enquanto o outro tipo é denominado 

report card state, onde os resultados dos testes de proficiência dos alunos são simplesmente 

divulgados publicamente, sem atribuir punições.  

Baseado em pesquisas americanas, Andrade (2008; 2009) declara que as evidências 

empíricas encontradas sugerem que somente a adoção da SA tipo consequencial state melhora 

o desempenho dos alunos. Segundo o autor, esse resultado indica que uma política pouco 

agressiva, que apenas se propõe a publicizar as notas dos estudantes nos testes de aferição não 

é suficiente para promover uma melhoria em suas performances. Nem mesmo, uma possível 

pressão externa da sociedade, seja de pais ou outros atores, para cobrar das escolas resultados 

satisfatórios, parece ser uma política eficaz. 

Embora ressalte que os resultados obtidos nas pesquisas analisadas não sejam 

extraordinários, Andrade declara que estes são significativos quando comparados com o 
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fracasso de várias outras reformas, e enfatiza a possibilidade de que com o aprimoramento dos 

mecanismos de incentivos, os resultados das políticas de SA poderão se tornar mais relevantes 

e expressivos no futuro. 

Para o autor é imprescindível a implementação de políticas de SA tipo consequencial 

state, com incentivos direto para os professores/diretores com implicações de consequências 

positivas ou negativas em função do desempenho dos alunos. Afirma que devido à ausência 

de alguns dos aspectos estruturantes de uma política dessa natureza, como responsabilizar 

com sanções duras os membros da escola pelos resultados dos educandos, mostra a 

incompletude de um sistema de accountability. Para ele “não responsabilizar 

diretores/professores pelos resultados, não pode ser considerado um caso de consequencial 

state” (ANDRADE, 2008, p.448). 

Salientamos que não podemos deixar de problematizar sobre as muitas tentativas de 

uniformizar e/ou padronizar determinadas políticas educacionais como se existisse uma única 

maneira possível para alcançar bons resultados educacionais. Possibilidades outras são 

descartadas e a multiplicidade contextuais desprezadas. 

Acentuamos ainda ser importante diante de posicionamentos como de Andrade (Ibid), 

considerarmos pertinente e significativo “o lugar” de onde o autor se pronuncia, as disputas 

que ocorrem nesse espaço e os sentidos que se pretendem hegemonizar, pois esses discursos 

defendem ideias e concepções que se destinam e trazem consequências diretas ao corpo 

docente.  

O pesquisador também focaliza que a sugerida implementação das políticas de SA, 

não deve inibir a discussão e opção por agregar outras políticas alternativas que possam 

contribuir para a melhora da educação e sugere, dois possíveis modelos de sistemas 

educativos, os vouchers18 e as charter schools19 que possibilitam uma maior competição entre 

as escolas. 

                                                 
18 Voucher é um termo de origem inglesa que se refere a um título, recibo ou documento que comprova o 

pagamento e o direito a um serviço ou a um produto https://www.significados.com.br/voucher/. Acesso em  

3/12/2017. No âmbito da educação corresponde ao sistema em que os pais recebem um cheque para cobrir as  

despesas escolares de seus filhos e escolhem a unidade escolar que quiserem para educá-los. Para os  

defensores desse sistema, um dos grandes benefícios está em poder romper com o chamado monopólio das  

escolas públicas que passam então a sofrer pressões competitivas, no que diz respeito à eficiência, além de 

estar de acordo com a vontade dos pais quanto ao processo de ensino-aprendizagem e à qualidade da  

educação. Para maiores detalhes ver Cunha (2008) e Freitas (2012). 
19 Em português significa Escola Charter, que é uma escola mantida com recursos públicos, mas cuja gestão é  

privada. Embora, inicialmente, quando criada na década de 1980 tivesse o objetivo de acolher os alunos     

oriundos do fracasso escolar, nos últimos anos virou alvo de uma poderosíssima indústria que compete com  

escolas públicas para atrair alunos e recursos públicos.  http://www.cartaeducacao.com.br/entrevistas/charter-     

school-uma-escola-publica-que-caminha-e-fala como-escola-privada/. Ver também Freitas (2012). 

https://www.significados.com.br/voucher/
http://www.cartaeducacao.com.br/entrevistas/charter-%20%20%20%20%20school-uma-escola-publica-que-caminha-e-fala%20como-escola-privada/
http://www.cartaeducacao.com.br/entrevistas/charter-%20%20%20%20%20school-uma-escola-publica-que-caminha-e-fala%20como-escola-privada/
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Numa visão bem economicista que faz jus a sua formação e especialidade, Andrade 

(2009) afirma ainda, que tal política é “uma grande vantagem da SA e a sua eficácia relativa 

numa análise custo-benefício vis-a-vis outras políticas” (p.470). 

Segundo Andrade (Ibid) as dificuldades para adotar o sistema de accountability está na 

associação feita entre a introdução de políticas, quase sempre, de alto custo à melhoria na 

qualidade da educação, somada, à forte oposição dos professores e seus sindicatos, a 

descontinuidade de políticas educacionais de médio e longo prazos e, a falta de autonomia 

gerada pela forte influência, intervenções e burocracias exercidas pelas secretarias de 

educação sobre as escolas.  

Defendemos a necessidade de questionamentos diante de defesas como de Andrade 

(2008; 2009) que discursivamente, tem significado determinadas políticas como eficaz, 

eficiente e de qualidade. Seria simplesmente, a eficácia na/da educação estar voltada para a 

chamada “implementação de boas políticas”, assim como ser eficiente corresponder à “boa 

formação do professor”, enquanto a qualidade seria referente ao alcance de metas e aumento 

de índices resultantes das avaliações de larga escala? O que realmente está em jogo? Quais 

são as relações de poder que estão em disputa na arena política? 

Não podemos desconsiderar os diferentes centros de poder que constituem tais 

discursos e as sucessivas tentativas de fixar sentidos na luta política contextual. Muitas 

propostas de mudanças têm gerado e intensificado mecanismos de controle do desempenho da 

escolarização visando produzir políticas cujos objetivos destinam-se à eficácia do sistema 

educacional. A eficácia compõe um dos princípios da performatividade como uma forma de 

controle, que somada à utilização de métodos de mensuração e aos discursos de 

responsabilidade, pretendem assegurar maior controle social de uma determinada política e 

colaborarem para inaugurarem métodos de vigilância e controle (DIAS, 2009). 

Além do autor, Brooke (2006; 2008; 2013), Schneider e Nardi (2015) analisam com 

exclusividade o caso brasileiro, cujo resultado indica a ausência de um sistema de 

accountability completo no país. Segundo os autores assim como na Argentina e Peru, no 

Brasil, apenas alguns elementos das políticas de accountability foram incorporados e são 

estimulados, não fazendo parte destes, sanções e punições severas, como no caso norte 

americano, e em virtude disso, tais políticas podem ser denominadas de responsabilização 

branda ou light.  

 Para Brooke (2006), no Brasil, poucas são as experiências de responsabilização 

registradas em sistemas oficiais que utilizam testes e padrões de avaliação da aprendizagem, e 

que usam critérios de desempenho que podem gerar consequências para a equipe escolar, 
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como recebimento de proventos por seus resultados. Para este autor faltam condições 

indispensáveis para desenvolver programas que constituem o sistema de accountability.  

Em suas palavras, 

 

Minha afirmação sobre o “pagamento por resultados” se deve à quase ausência no 

Brasil de uma série de precondições para o funcionamento da accountability. 

Primeiro, há pouco ou nenhum esforço por parte dos gestores em publicizar os 

resultados. A contrário, ouve-se muito mais sobre a preocupação em não publicar 

nada que possa levar a alguma comparação ou ranqueamento de escolas. Em 

segundo lugar, as consequências das bonificações brasileiras são todas positivas. 

Pode-se dizer que não ganhar o bônus é equivalente a um castigo, mas esse 

argumento tenta criar uma equivalência entre a não bonificação e o fechamento da 

escola, o remanejamento do professor, o não avanço na carreira ou a perda do 

emprego, que são alguns dos castigos de verdade do sistema americano, 

principalmente a partir do NCLB, de 2001. A versão brasileira é light, sim 

(BROOKE, 2013, p.344, grifos do autor). 

 

Conforme anunciado pelo Programa de Promoção da Reforma Educativa da América 

Latina e Caribe20 (PREAL, 2006), a educação pública de nível básico na América Latina tem 

poucos elementos de accountability e os obstáculos que dificultam sua expansão na esfera 

educacional são mais significativamente políticos que técnicos, necessitando de liderança 

política, consenso e vontade para o êxito de sua implementação. 

Em nosso entendimento, as declarações de Brooke (2013) e do (PREAL, 2006) 

evidenciam que a forma como a accountability é significada nos países latino-americanos, em 

especial, o Brasil, é outra, os processos de significação dessa política influenciam e são 

influenciados por contextos diferentes dos que a originou, configurando a dinamicidade fluida 

das políticas.  

Vale ressaltar que nos discursos apresentados, a responsabilização dos atores da escola 

é vista como a melhor maneira de se garantir uma educação de qualidade, pois gera mais 

comprometimento e responsabilidade destes. 

Em contrapartida ao exposto por Brooke (2006; 2013), Freitas (2013, p.359) diz não 

existir a ideia de “meia responsabilização” e “responsabilização plena” ou “responsabilização 

light” e “responsabilização dura”. O autor argumenta que a accountability brasileira é 

verticalizada, se diferenciando da americana apenas no quesito idade, não tendo diferença de 

procedimentos. Assegura também existir por trás dessa política, um mercado educacional em 

                                                 
20 O Programa de Promoção da Reforma Educativa da América Latina e Caribe foi fundado em 1996 e sediado 

no Chile é co-dirigido pelo Diálogo Interamericano em Washington, D.C. e pela Corporação Para   

Desenvolvimento de Pesquisa - CINDE, Santiago de Chile. É financiado pela Agência dos Estados Unidos  

Para Desenvolvimento Econômico (USAID - U.S. Agency for Internacional Development), pelo Centro 

Internacional de Desenvolvimento de Pesquisas do Canadá (IDRC – International Development Research  

Centre), pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), pelo Fundo GE (GE Fund) e outros doadores 

(GAJARDO, 2000). 
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expansão, sendo legitimado por relatórios vultosos, encomendados por institutos e fundações 

privadas, empresariais, que impressionam e atribuem aspecto de verdade científica ao seu 

conteúdo, desprezando uma questão para ele importantíssima, a evidência empírica. 

De acordo com Freitas (2013), há atualmente uma tendência mundial para uma 

política pública baseada em evidência empírica, e defende a meta-avaliação como tal, por 

considerar que esta, 

 

[...] é o instrumento fundamental da política pública: ela junta uma grande 

quantidade de estudos e mede a consistência de uma determinada proposta ao longo 

do tempo considerando o que deu certo e o que não deu, e aquilo de que não se pode 

dizer absolutamente nada porque o estudo tem problemas metodológicos, ou então 

porque não se chegou a nenhuma conclusão (FREITAS, 2013, p.354). 

 

A falta de evidência empírica somada à ausência da revisão de pares é o principal fator 

que o preocupa quanto à adoção dessas políticas, pois como política pública, retrata um 

problema ético e de equidade. Revela ainda a presença de “uma engenhosa articulação entre a 

iniciativa privada no campo horizontal com a iniciativa pública no campo vertical” 

(FREITAS, 2013, p.358), situando o declarado, como um componente fundamental da 

proposta de accountability. 

Freitas (2012) elenca algumas consequências que, segundo ele, servem de alerta aos 

sistemas de ensino, que ao estabelecerem tais políticas, assumirão com elas uma série de 

riscos, devidamente já documentados por pesquisas educacionais.  

Em uma sintetização possível daquilo que é desenvolvido pelo autor destacamos:  

 

• o estreitamento curricular - que é subsidiado pela proposta de um currículo 

mínimo como referência, onde o básico exclui o que não é considerado básico, 

sem dizer o que está sendo desconsiderado. Cabe aqui a pergunta: quem define 

o que é básico? O que chega a ser definido é básico para quem? Há qualidade 

no básico? Outra preocupação é exposta, a indução aos professores, que tentem 

priorizar algumas disciplinas em detrimento de outras que não são abordadas 

nos testes de aferição. A consequência é o estreitamento curricular centralizado 

nas áreas testadas e o esquecimento de outros aspectos formativos importantes. 

• a competição entre profissionais e escolas – a competição entre si por docentes 

e unidades escolares compromete a colaboração, as relações interpessoais e 

profissionais que se constituem no interior da escola. 

• a pressão sobre o desempenho dos alunos e preparação para os testes – a 

pressão sofrida pelos professores para aumentar cada vez mais o desempenho 
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dos discentes gera angústias e desgastes tanto nos educandos quanto em suas 

famílias, devido a preparação frequente e intensa através de simulados e 

preparação para os testes de verificação. Igualmente, o apostilamento das redes 

de ensino que vai desde a pré-escola até o ensino fundamental, a fim de 

adequar o que é ensinado com o avaliado, favorecendo ainda mais o 

estreitamento curricular. 

• as fraudes – como efeito colateral da pressão sofrida pela escola devido às 

políticas de responsabilização e controle, as fraudes surgem como tentativa de 

mascarar os maus resultados. A pressão e controle sobre o professorado, a 

gestão e as instituições produzem um sentimento de impotência devido a 

fatores que interferem diretamente na aprendizagem do aluno e que não podem 

ser controlados pela escola. O pagamento de bônus para os professores 

definidos pelo desempenho dos estudantes colabora para o agravamento das 

fraudes, bem como na desmoralização do magistério. 

• o aumento da segregação socioeconômica no território – devido a forte 

pressão por melhores desempenhos, as escolas podem passar a se 

especializarem para atender somente determinadas clientelas, afastando e 

aniquilando outras, contribuindo para ocasionar impactos para além dos muros 

da escola. 

• o aumento da segregação socioeconômica dentro da escola – se a segregação 

ultrapassa os muros da escola, dentro, ela é bem mais visível. O professor 

tensionado pela busca de resultados favoráveis, concentra-se nos alunos 

considerados medianos, deixando de lado os que ocupam as extremidades do 

desempenho (mais baixos e mais altos). Alunos que apresentam mais 

dificuldades vão sendo segregados em turmas separadas sendo os mais 

prejudicados.  

• a precarização da formação do professor – o incentivo da produção de 

materiais didáticos como o apostilamento contribui para a dependência dos 

professores de tais materiais, inibindo sua qualificação para a adequação 

metodológica necessária a cada aluno.  

• a destruição moral do professor – o impacto das políticas de responsabilização 

que causa a exposição pública, individualiza os profissionais e desgasta seu  

trabalho, gerando sentimentos de vergonha e insatisfação com a profissão. 
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• a destruição do sistema público de ensino – refere-se ao consentimento no 

avanço da privatização, a partir da concessão de escolas públicas para serem 

administradas pela iniciativa privada e proporcionarem a emissão de vouchers. 

A adoção da ideia das escolas charters americanas e o fim da estabilidade do 

professor como servidor público, ignora evidências relatadas em pesquisas 

também americanas, que mostram que as estratégias de privatização não 

aumentam a qualidade do ensino dessas escolas em relação às escolas públicas 

regulares. 

• a ameaça a própria noção liberal de democracia – as escolas públicas são 

consideradas um patrimônio nacional público e como tal, se submetida à 

iniciativa privada, estará em risco, assim como a própria noção de democracia. 

Para o autor, a concessão dada pelo Estado à iniciativa privada não significa 

apenas uma permissão para atuar, mas a privatização da gestão escolar pública. 

 

Ao passo que nos deparamos, ainda que resumidamente, com exemplos como os 

expostos acima, temos a oportunidade de pensarmos sobre quais seriam as possibilidades de 

escape diante dos efeitos desse processo de responsabilização que estão em andamento hoje. 

Partindo do princípio de que as políticas curriculares se constituem em processos de 

negociações e articulações, sendo ressignificadas contextualmente de maneira que não são 

dadas e fixamente definidas, acreditamos na existência de “brechas” pelas quais, escolas, 

professores e alunos possam se tornar agentes produtores de políticas, disputando sentidos 

para a educação devido à impossibilidade de fechamento desse processo. 

Luiz Carlos de Freitas enfatiza que a política educacional dos reformadores, não se 

baseia em evidência empírica consistente, e cita o caso do Chile, desprezado por muitos 

autores favoráveis às políticas de responsabilização vertical, como exemplo de um dos 

sistemas mais segregados do mundo ao aderir às políticas de responsabilização. Afirma ainda 

que os referidos sistemas criam escolas públicas para pobres, escolas subvencionadas para 

remediados e escolas privadas para ricos. 

 Segundo Freitas (2013), suas ponderações não defendem uma desresponsabilização 

dos profissionais da educação, ao contrário, possibilitam pensar em outras formas de 

responsabilização que existem, não tão verticalizadas, mas combinadas com ações 

horizontalizadas.  

Por essas ações, o estudioso entende que estão os processos de contrarregulação, 

configurando uma responsabilização participativa, que envolve esforços de diferentes atores 
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sociais que defendem uma educação de qualidade dissociada de políticas segregadoras e 

imediatistas. Freitas argumenta que os alicerces que sustentam os modelos dessa 

responsabilização compartilhada se encontram na participação e na negociação entre todos os 

sujeitos envolvidos no processo educativo, e não apenas o professor. Defende ainda que 

existem outras maneiras de se relacionar com esses profissionais que não seja pela cultura da 

auditoria, cultura esta, entendida como o sistema de regulação que submetem as questões de 

qualidade à lógica da administração, auxiliada pela auditoria, cujo foco é o controle do 

controle (FREITAS, 2013).  

Afonso (2013) revela que a questão da responsabilização surge como o principal “nó 

górdio”21 das discussões, conferências e sugestões em torno dos modelos ou sistemas de 

accountability, tal como acontece na Europa ou nos Estados Unidos. 

Outro ponto que merece destaque no que tange aos dissensos oriundos das políticas de 

responsabilização, diz respeito à premiação por mérito e a aceitação dessas políticas por parte 

dos professores.  

Presenciamos na obra de Pontual (2008) um estudo que consiste em avaliar 

experiências que lançam mão da premiação aos profissionais da educação pública 

denominada pela autora de “remuneração variável”. A pesquisadora destaca aspectos 

positivos e negativos da referida remuneração baseada na literatura internacional norte-

americana, e salienta que a nomenclatura utilizada varia conforme o contexto e as 

experiências vividas, podendo ser chamada de “bônus, bonificação, prêmio, gratificação, 

incentivo, por mérito, por desempenho, por resultado” (p.32). 

 Seus estudos partem do princípio de que a remuneração variável com base no 

desempenho dos alunos e outros indicadores de resultado trazem benefícios mensuráveis à 

qualidade da educação, e por este motivo, alega que sua pesquisa está destinada a mostrar os 

caminhos já percorridos pelos que adotaram as políticas de premiação meritocrática e ainda, 

os caminhos a percorrer por quem deseja adotá-las, além de sugerir ferramentas que 

aumentem as chances de sucesso dessas políticas. A autora evidencia que na América Latina, 

as experiências com este tipo de política são poucas, bem como as publicações sobre elas, 

dando destaque, além do Brasil, para as únicas experiências com remuneração por 

desempenho no Chile e no México, publicadas pelo Banco Mundial. 

Para Pontual (Ibid), a dificuldade de a remuneração variável surgir como uma opção 

viável se deu não só por conta da impossibilidade de se encontrar uma medida de desempenho 

                                                 
21 O nó górdio a que se refere o autor, diz respeito a uma lenda antiga, contada na Ásia Menor, comumente usada  

    como metáfora para destacar o modo simples e eficaz de se resolver determinado problema. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Met%C3%A1fora
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objetiva e padronizada para todo um sistema educacional, mas também pela proteção 

associada ao status de funcionário público que o professor da rede pública possui e que 

garante seu emprego; pela legislação vigente; e conquistas sindicais que torna a demissão dos 

professores por mau desempenho praticamente impossível. 

Para esta autora, uma política de remuneração variável afeta diretamente o soldo dos 

servidores da educação, o que torna para muitos deles, uma mudança radical de paradigma. 

Alguns questionamentos dos professores considerados pertinentes por Pontual, estão 

relacionados com a cobrança indevida dos governos por melhores resultados das escolas, que 

na sua grande parte não contam, com a infra-estrutura e condições adequadas de trabalho, o 

que gera resistência à implementação de tais políticas. 

Somado ao retratado acima, a autora focaliza outras questões complexas mais 

recorrentes e difíceis de serem respondidas, que dificultam a aceitação da referida 

remuneração, a seu ver. São elas, a definição do valor do bônus; quem dentre os profissionais 

da educação de fato serão beneficiados; se os bônus serão individuais ou coletivos; a 

dificuldade de elaborar testes-padrão que meçam ao mesmo tempo competências e 

habilidades; a frequência de realização dos testes; as matérias e anos de escolaridade a serem 

testadas; o foco exagerado em técnicas de testes de múltipla escolha em detrimento de 

conteúdos pedagógicos; o tratamento diferenciado das matérias que não estão presentes no 

testes-padrão; e a possibilidade da existência de práticas reprováveis de manipulação dos 

resultados da avaliação externa.  

De acordo com Pontual (2008) há uma discrepância entre os interesses dos professores 

e dos alunos, contudo, estas podem ser minimizadas pela incorporação das políticas de 

incentivo que defende, visto que os incentivos pretendem atrair os melhores professores para 

a rede, sem onerar o orçamento público. 

Mostrando-se favorável às políticas de bonificação, a autora considera ser “uma 

política promissora” (Ibid, p.33) e que, apesar das incertezas que rodeiam a política de bônus 

por desempenho para professores, sua adesão se mostra crescente, pois de modo cada vez 

mais frequente, os sistemas de ensino público de todo o mundo adotam tais políticas.  

No entanto, a autora constata que não há consenso quanto à efetividade da gestão por 

meio da avaliação e da remuneração por resultados na qualidade da educação e aponta de 

maneira tímida, uma série de aspectos negativos encontrados em avaliações já realizadas 

sobre o impacto da utilização dos incentivos monetários.  

Por certo, os pontos destacados por Pontual (2008) são merecedores de profundo 

exame e reflexão não só por representarem um desafio aos favoráveis às referidas políticas de 
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remuneração, como para todos os envolvidos com a educação, pois reforçam a necessidade de 

se buscar não apenas por uma única via, a superaração de problemas e dificuldades 

encontradas na educação. Para além do que foi elencado pela pesquisadora, acreditamos que a 

performatividade pode ser acrescentada a essa discussão. 

Segundo Ball (2004), a instauração de uma nova cultura de performatividade 

competitiva compreende a combinação entre descentralização, metas e incentivos, a fim de 

produzir novos perfis institucionais, através de um sistema baseado em recompensas e 

sanções. Esse processo envolve mudanças que ocorrem de forma lenta, recheadas de atritos e 

contradições, tornando os novos papéis e identidades em formação e as novas relações 

estabelecidas frágeis e vulneráveis. 

O sociólogo ressalta que a “performatividade desempenha um papel crucial nesse 

conjunto de políticas”, estando a serviço do Estado, facilitando seu monitoramento e inserção 

“nas culturas, práticas e subjetividades das instituições do setor público e de seus 

trabalhadores, sem parecer fazê-lo” (p.1116). Pensamos que esse também deva ser em 

especial, objeto de nossa reflexão, a forma como a cultura da performatividade manifesta-se 

por meio dos discursos voltados ao campo educacional focalizados no desempenho de 

habilidades e competências, alterando significados, produzindo novos perfis, criando 

identidades e alterando a dinâmica escolar (DIAS, 2009). A substituição de valores e 

conhecimentos, e a potencialidade do uso destes na sociedade por “resultados”, “níveis de 

desempenho”, “formas de qualidade” não pode ser desprezada, principalmente, nas análises 

investigativas das políticas de remuneração (BALL, 2004, p.1116).  

Os estudos de Freitas (2012; 2013) se mostram extremamente críticos ao sistema de 

recompensas por desempenho. O autor sublinha que a meritocracia é uma categoria que 

perpassa a responsabilização, estando intimamente relacionadas, cujos efeitos são 

questionáveis.  

Na visão do autor, alguns fatores denunciam isso, como a penalização dos melhores 

professores ao considerarem que sua motivação para exercer um bom trabalho se restringe ao 

desejo de ganhar mais dinheiro; a exposição de todos os professores devido às sanções ou 

aprovações públicas, contribuindo para desmoralização da categoria; a falta de evidência 

empírica que pode, além de contribuir para desperdício de recursos públicos, caracterizar o 

descuido frequente da dimensão ética por parte da gestão escolar; e a comprovação de estudos 

concluindo que a meritocracia não tem maiores efeitos na melhoria do desempenho dos 

alunos e acarreta graves consequências para a educação. 



 62 

Outro ponto de extrema importância e que constitui mais um quesito controverso das 

políticas de accountability e que merece ser considerado nesse caminho que fazemos para 

refletirmos sobre tais políticas, se dirige à figura do professor.  Nos últimos anos, os docentes 

têm assumido um papel de destaque nas estratégias nos contextos das produções políticas 

educacionais, colocando em evidência sua formação, identidade e atuação.  

Segundo Dias (2013, p.467), “(...) uma nova ideia de profissional está sendo forjada” 

e, a correspondência entre a formação dos docentes ao desempenho de seus alunos, nos tem 

levado a considerar os diversos contextos em que as políticas voltadas para a educação vêm 

sendo produzidas. Essas produções são constituídas num campo de lutas, que mobilizam 

conhecimento e poder, em torno de diferentes demandas relativas à educação (DIAS & 

LOPES, 2009).  

Os estudos de Hypolito (2010) nos informam como os professores podem ser 

responsabilizados pelo sucesso e/ou o fracasso das políticas curriculares na educação, 

sobretudo, no que diz respeito à melhoria da qualidade da escola básica. Essa realidade tem 

provocado mudanças profundas não só na relação desses professores com o currículo, mas 

com a própria natureza do seu trabalho e da sua formação, à medida que os discursos de 

responsabilização têm atrelado a prática docente à maneira como os estudantes se saem nos 

testes e exames estandardizados (DIAS, 2009; 2013; 2014; 2016; GARCIA, HYPOLITO, 

VIEIRA, 2005).   

Para Ball (2010), os professores estão sendo levados a pensar sobre o que são, o que 

fazem e com que estão comprometidos, propiciando assim as novas identidades sociais 

criadas. O autor defende que “com efeito, nós nos criamos na medida da informação que 

construímos e transmitimos sobre nós mesmos” (p.39). 

Seguindo nessa mesma direção, Garcia, Hypolito e Vieira (2005) afirmam que a 

docência, a todo momento, é persuadida e interpelada por discursos que ditam seus modos de 

agir, de ser, de fazer, para desempenharem com perfeição seu ofício. Por vezes, tal perfeição 

tem sido associada à profissionalização mascarando processos de regulação. 

Dias (2014) advoga que “os discursos pela profissionalização docente trazem uma 

ideia de um perfil profissional em defesa de uma qualidade de ensino, via regulação do 

trabalho docente” (p.9). Ainda de acordo com a autora, a defesa da constituição de perfis 

profissionais tem como uma de suas finalidades, a orientação da formação de professores e o 

sucesso das reformas educativas. O professor é considerado peça chave para a melhoria do 

ensino e a garantia de uma educação de qualidade (DIAS, 2009, 2013, 2015; FREITAS, 2014; 

HYPOLITO, 2010). 
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A valorização da formação dos professores no decorrer de sua prática docente é 

apresentada como solução eficiente para a educação, ao passo que é articulada a resultados, 

como formação que desenvolve as competências necessárias para aumentar o desempenho das 

escolas. De acordo com a lógica das políticas de accountability, o professor que é considerado 

bem formado torna-se sinônimo de alunos bem sucedidos e de uma educação de qualidade.  

Ao considerarmos o destaque dado à formação docente, algumas demandas22 que vêm 

sendo significadas contextualmente emergem como: a) a formação voltada ao mercado de 

trabalho com fins meritocráticos - embora não descartando o desejo de melhor retorno 

financeiro pelo professorado - ignora o fato de que o que mais move o professor é o próprio 

desenvolvimento do aluno (BALL, 2010; FREITAS, 2012); b) o foco na aprendizagem, 

muitas vezes, desconsiderando as variáveis que influenciam positivamente e/ou 

negativamente a aprendizagem dos estudantes, variáveis essas que não estão e nem podem 

estar, todas, sob o controle do professor (FREITAS, 2012); c) a aferição de resultados, onde 

se confere unicamente, o desempenho da escola, do professor e do aluno via avaliações 

externas e de larga escala (DIAS, 2009; HYPOLITO, 2010); d) a eficiência para o alcance de 

metas que comprometem o trabalho coletivo devido à competição, que associada à vexação, 

induz a opinião pública contra docentes e instituições de ensino, configurando, por vezes, a 

ideia de que o ensino privado é melhor que o público (BALL, 2004; FREITAS, 2012; 

HYPOLITO, 2010); e, e) a reflexão crítica sobre o que é ser professor e qual é a melhor forma 

de educar, manifesta através da possibilidade de se traçar um único perfil para os professores, 

padronizando e uniformizando a formação e a prática docente (BALL, 2010; DIAS, 2014).  

Muito embora haja dissensos quanto à aceitação e negação das políticas de 

responsabilização por autores que se debruçam sobre o tema e outros atores sociais, 

acreditamos que os embates gerados servem para enriquecer e ampliar as discussões sobre as 

políticas curriculares que estão em curso para além das instituições e da academia.  

Por isso, defendemos que os discursos que atravessam o cotidiano escolar contribuem 

para redirecionar nossa prática enquanto educadores. Somos impelidos a nos posicionarmos 

não apenas como receptores das políticas responsabilizáveis da categoria, antes pelo caráter 

multifacetado do processo de responsabilizar os profissionais da educação, somos chamados a 

sermos responsáveis também para promover, politicamente, “válvulas de escapes” em nossa 

formação e prática, graças à imprevisibilidade e indecisão da política. 

 

                                                 
22 Faço referência ao conceito de demanda pautado na teoria do discurso de Ernesto Laclau (2005, 2006). 
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2.2 A avaliação como política curricular desenvolvida para a docência no espaço Ibero-

americano  

 

Esta seção se dedica a abordar como tem sido significado os processos avaliativos 

enquanto política curricular, no âmbito de sua aceitação e propagação que corroboram para a 

responsabilização da docência, nos mais diversos contextos educativos atualmente na Ibero-

América. 

Salientamos juntamente com Dias (2016; 2017), Hypolito (2010) e Hypolito e Ivo 

(2013) que a introdução de sistemas de avaliação da educação, tanto do desempenho de 

alunos quanto de docentes, é determinante para a regulação por parte do Estado, das práticas 

curriculares, das decisões pedagógicas das escolas, da formação e do trabalho docente. 

Trazendo a realidade brasileira para iniciarmos essa discussão, vemos que tais 

sistemas são instituídos num contexto de democratização educacional, que perpassa desde a 

preocupação inicial da oferta irregular e insatisfatória de ensino para a população em idade 

escolar, até a inserção de um conjunto mais complexo de inter-relações, que compreendem a 

descentralização administrativa, financeira e pedagógica da educação.  

Ao longo de algumas décadas tem sido proposta revisões das políticas de currículo 

destinadas à educação, principalmente, as que dizem respeito à formação de professores. Dias 

(2013; 2015) nos informa sobre a centralidade dada a essas propostas que visam a assegurar a 

consolidação de tantas outras reformas em vigor difundindo o propósito de objetivar a 

melhoria da qualidade de ensino, de modo a assegurar a concretização do direito do aluno de 

aprender.  

Segundo Oliveira e Araújo (2005), desde a Constituição Federal de 1988 alterada pela 

emenda constitucional n.14, de 1996, o direito à educação visa garantir, além do acesso e 

permanência dos estudantes no ensino fundamental, a “garantia de padrão de qualidade” (p.5). 

Os autores observam que a qualidade na educação, é uma preocupação mundial, que se torna 

progressivamente, foco do debate educacional. Embora seja de difícil definição a noção do 

que venha a ser qualidade de ensino, esta vem sendo significada ao longo dos últimos anos, 

pelos chamados indicadores de qualidades. Para Oliveira e Araújo (2005), dentre esses 

indicadores, destacam-se a expansão da oferta pela ampliação da rede escolar; a regularização 

do fluxo de alunos para a permanência bem sucedida destes, possibilitando o prosseguimento 

em estudos posteriores; e atualmente, o mais discutido no campo educacional, os testes 

padronizados, como o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB), o Exame 

Nacional do Ensino Médio (ENEM) e o Exame Nacional de Cursos, para o Ensino Superior, o 
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Provão. Tais indicadores são expressões da produção de políticas envolvendo sujeitos que 

disputam discursivamente a hegemonia de projetos, influenciando diretamente a educação e 

seus atores. 

Oliveira e Araújo (2005) salientam ainda, a importância dada aos padrões de qualidade 

como medida necessária, essencial e urgente para garantir aos estudantes, o direito à 

educação. Logo, novas exigências são estabelecidas e recaem inevitavelmente sobre as 

escolas, em especial, sobre o professorado, responsabilizando-o com exclusividade pelo 

fracasso escolar, à medida que os resultados obtidos pelos alunos nos testes de verificação, 

passam a ser vinculados a sua formação. O professor acaba sendo considerado o principal 

responsável do processo educativo (DIAS, 2014, 2015; 2016; FREITAS, 2013; HYPOLITO, 

2010, LIMA, 2017; SOARES, 2016; 2017; SOARES & LIMA, 2016).  

Dias (2016), ao analisar as políticas de currículo e de avaliação para a docência na 

região Ibero-americana alega que esta última trouxe muita ansiedade para os professores, em 

consequência a cobranças da esfera pública, sobre os resultados dos alunos. A pesquisadora 

declara que,  

 

As expectativas no desempenho docente, embora sejam difundidas nos textos 

políticos dos organismos internacionais, expressam diferentes vozes da sociedade 

que, insatisfeitas com o não atendimento de demandas caras aos mais diversos 

segmentos sociais, acabam por dirigir a crítica aos professores pelo insucesso dos 

alunos e da escola (DIAS, 2016, p.601-602). 

 

Fazendo também menção às políticas avaliativas, Hypolito (2010) argumenta que os 

sistemas de avaliação da educação e do desempenho docente são cruciais para controlar e 

avaliar, pois baseiam-se na qualidade e no mérito, reduzindo os problemas da educação, a 

problemas técnico-gerenciais.O autor ainda sugere “que o neoliberalismo em educação deve 

ser compreendido muito mais como uma política de regulação do Estado do que como uma 

política educacional de governo” (Ibid, p.1339-1340). 

Assim como Hypolito (2010), Bonamino e Sousa (2012) e Freitas (2013; 2014) 

entendem que a avaliação da aprendizagem, tem sido privilegiada pelos atuais contextos das 

produções de políticas educacionais, focalizando as verificações de larga escala, de modo que 

estas têm assumido destaque no campo da educação há algum tempo. 

Compreendendo tais produções como políticas que têm sido elaboradas com intuito de 

promover mudanças necessárias para superar resultados insatisfatórios no ensino 

(BONAMINO, 2002, BONAMINO & SOUSA, 2012; NARDI & SCHNEIDER, 2014; 

SCHNEIDER & NARDI, 2015), a prática avaliativa tem sido significada como resultado dos 

objetivos traçados e percorridos por períodos estipulados.  
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Em conformidade com os estudos que vem desenvolvendo, Lopes (2004) sinaliza que 

“os sistemas de avaliação centralizada nos resultados articulam-se ao currículo por 

competências e configuram uma cultura de julgamento e de constantes comparações dos 

desempenhos, visando controlar uma suposta qualidade” (p.144).  

Afinados com as perspectivas trazidas pelas dinâmicas das avaliações 

contemporâneas, Nardi e Schneider (2014) informam que na América Latina, a valorização de 

exames externos vem se consolidando cada vez mais como a principal ferramenta de 

construção de políticas educacionais de accountability. Tal afirmativa é testificada por Afonso 

(2013), ao afirmar que a avaliação constitui um dos eixos estruturantes das reformas da 

administração pública e de novas formas de governo. 

  Para Bonamino e Sousa (2012) existem três tipos de gerações de avaliação de larga 

escala. A primeira definida como avaliação diagnóstica da qualidade da educação, isenta de 

consequências diretas para a escola e o currículo. As outras duas gerações inter-relacionam os 

resultados das avaliações às políticas de responsabilização, atribuindo consequências, sejam 

simbólicas ou materiais, para os agentes escolares.  

O estudo das três gerações de avaliação da educação básica desenvolvido pelas autoras 

identificou que as denominadas de segunda e terceira geração, trazem implicações mais 

notórias e significativas para o currículo, e se articulam com a responsabilização fraca e forte, 

respectivamente. Conforme mostram, a repercussão dessas avaliações no currículo indica o 

reforço do alinhamento nas escolas e secretarias de educação entre o que é ensinado e o que é 

avaliado, caracterizando o estreitamento curricular evidenciado por Freitas (2012; 2013). As 

autoras concluem que é crescente a importância que as avaliações de segunda e terceira 

geração vêm assumindo no delineamento das políticas educacionais e direcionamento no 

“que”, “como” e “para que” ensinar (Ibid, p.386), interferindo diretamente no currículo 

escolar. Também apontam o controle social e dos resultados como mecanismos que 

estabelecem novas formas de participação e de controle exercidos pelo Estado. Esses 

mecanismos envolvem definição de metas, índices de desempenho e avaliação de bens e 

serviços públicos. Afirmam ainda, 

 

A avaliação de políticas e programas públicos ganha, assim, um lugar de destaque 

como meio para mensurar seu desempenho e exercer a prestação de contas à 

sociedade. Nessa perspectiva, a avaliação aparece diretamente ligada ao desempenho 

da gestão pública, à promoção de maior transparência e à criação de mecanismos de 

responsabilização (BONAMINO & SOUZA, 2012, p.378). 

 

O processo dessas políticas de responsabilização projetadas pelas reformas 

educacionais geralmente é desencadeado através de legislações e normas no plano micro e/ou 
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macro influenciando e alterando a organização dos sistemas de ensino, a rotina escolar, o 

trabalho docente e possíveis projeções para a educação como um todo. 

Na concepção de Afonso (2013), as políticas avaliativas estão estreitamente ligadas à 

função de controle social do Estado, caracterizando a primeira fase do que chamou de 

“Estado-avaliador”, que tem como referência a prática de mecanismos de accountability 

pautados em testes estandardizados de alto impacto, e consequentemente, o ranqueamento das 

escolas, que induzem formas autoritárias de prestação de contas e de responsabilização das 

instituições, organizações e dos próprios indivíduos. Esse Estado-avaliador, segundo Afonso 

(Ibid), tem passado por uma nova fase de desenvolvimento propiciado pela atuação crescente, 

expressiva e inevitável de organizações internacionais como a OCDE, que de maneira 

diversificada, constroem “um sistema de indicadores e de avaliação comparada internacional 

em larga escala cujas consequências, mais imediatas, permitem legitimar muitos discursos e 

vincular muitas políticas nacionais para a educação e formação” (p.274). O autor declara 

ainda que a participação da OCDE nos processos avaliativos contemporâneos viabilizou 

novas projeções às políticas internacionais de avaliações. Dentre elas, se destaca o Programa 

Internacional de Avaliação de Alunos (PISA) cuja principal função é disponibilizar dados em 

proporções nacionais, a partir de uma base pública, contendo informações sobre o 

desempenho cognitivo dos estudantes testados, podendo ser acessado livremente por estes, 

suas famílias e escolas. 

Afonso (2013) designa ainda uma terceira fase, a qual chamou de “pós-Estado-

avaliador”, considerando sua existência, um novo ciclo a emergir, favorecendo a condição 

essencial para um contexto de contornos fluidos e incertos, capaz de promover a 

mercadorização global da educação, incentivada pelo Banco Mundial, com consequências 

consideradas por ele, perversas e imprevisíveis. Segundo o autor, nesta etapa pós-Estado-

avaliador, “o que está em curso é uma estratégia de exacerbação e diversificação de lógicas 

neoliberais de transnacionalização da educação, com ênfase na privatização, mercadorização e 

mercantilização” superando a ideia de uma agenda nacional e dos efeitos da globalização em 

diferentes nações (AFONSO, 2013, p.280).  

De acordo com a OEI (2013), por trás de todo esse processo avaliativo, existe uma 

aposta variável em modos de aprender e ensinar que configura um perfil docente para que os 

sistemas de ensino alcancem as expectativas que norteiam as metas estabelecidas.  

A Organização dos Estados Ibero-americanos ao discorrer sobre o assunto em questão 

afirma que, “Los dos medios más utilizados por los países para identificar las necesidades 
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formativas de sus profesores son los resultados de las evaluaciones nacionales e 

internacionales, y las orientaciones y apuestas de las reformas educativas” (p.184). 

Vale ressaltar que o texto político realça que a definição do que vem a ser um “bom” 

professor é o ponto de partida indispensável para a execução de uma “boa” avaliação. Esta, na 

maioria das vezes, é associada a um currículo de competências, como anteriormente 

mencionado, visando assim aperfeiçoar a produtividade dos docentes “em complexos 

processos de avaliação a que estão submetidos os professores, marcados pela competitividade 

e pela responsabilização, como medida de prestação de contas” (DIAS, 2014, p.14). 

Iniciativas para renovar os sistemas de avaliação de professores têm surgido, nos 

países Ibero-americanos, como uma tendência similar a de outras partes do mundo, e 

geralmente, coexistem com outros sistemas tradicionais burocráticos que podem comprometer 

sua eficácia.  

Novos sentidos têm sido atribuídos à avaliação docente e, 

 

En la mayoría de los casos las innovaciones son recientes y coinciden en buscar 

formas de asignar estímulos económicos o diferencias en los salarios tomando como 

base el desempeño de los maestros, así como en incluir la posibilidad de que la 

evaluación pueda llegar a tener la consecuencia de que un docente deba separarse de 

su empleo, rasgos que no suelen considerar los sistemas tradicionales. Conviene 

resaltar el riesgo de este tipo de evaluaciones si se basan casi en exclusiva en los 

resultados de los alumnos (OEI, 2013, p.279). 

 

Prosseguindo nessa mesma direção em relação às políticas avaliativas, o PREAL 

(2008) aponta três componentes que caracterizam as políticas de accountability. O primeiro é 

estabelecer objetivos claros e ambiciosos; o segundo, medir se os objetivos estão sendo 

alcançados e o terceiro, recompensar o sucesso e remediar as falhas. É nesse último item, que 

segundo o autor do texto e então diretor do PREAL, Jeffrey M. Puryear, a América Latina 

está “ficando para trás”, por alguns de seus Estados-nação não atribuírem consequências aos 

resultados encontrados por meio das avaliações (Ibid, p.5). De acordo com o autor, quase 

todos os países não divulgam esses resultados, não desagregam as notas individualmente dos 

estudantes, ou não vinculam os resultados às recompensas ou sanções aos mesmos, às escolas 

e aos professores. 

Conforme o PREAL revela (2006; 2008) são poucos os países que avaliam seus 

docentes, sendo pioneiros dessa ação, Colômbia, Chile, Peru e El Salvador. A constatação do 

Programa, assim como Andrade (2008; 2009), Brooke (2006; 2013) e Schneider e Nardi 

(2015), também comprova que nem todos os elementos que constituem as políticas de 

responsabilização estão presentes em países que incorporam tais políticas em suas redes de 

ensino, nesse caso especificamente, a avaliação de professores. 
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Confirmando o exposto, Afonso (2009) pontua que a ideia de avaliação voltada para 

verificar o desempenho dos professores é um processo que passa por oscilações e tensões, 

além de possuir uma configuração instável e estritamente atrelada ao desempenho do aluno e 

que, ao nosso ver, consiste em um tema caro à educação. 

O PREAL (2008) sinaliza que “a maioria dos países testa seus alunos, mas não seus 

professores, e falta-lhes um sistema de informação robusto” e realça ainda, “existem apenas 

alguns sistemas de estatísticas nacionais ou regionais que são completos, atualizados e 

confiáveis” (PREAL, 2008, p. 11). Fazendo referência a essa questão, e embora esclarecendo 

que muitos países estão ampliando e aperfeiçoando seus sistemas de avaliação, o PREAL 

(2006) explicita ao longo de sua publicação que, 

 

A pesar de que muchos países están desarrollando estándares nacionales, ninguno 

los ha establecido ni implementado cabalmente ni los ha vinculado a la formación 

docente, los textos y las evaluaciones (PREAL, 2006, p.5).  

 

Las pruebas nacionales de rendimiento académico son cada vez más comunes, pero 

siguen siendo precarias. Los resultados de las mismas pocas veces influyen en las 

políticas (Ibid). 

 

[...] las estadísticas educativas continúan siendo de baja calidad y enfrentan graves 

restricciones de comparabilidad, coherencia y precisión (Ibid, p.14). 

 

Las evaluaciones de rendimiento académico son poco frecuentes y sus resultados no 

se dan a conocer em forma amplia. Los profesores son raramente evaluados, no 

sufren despidos en general y ganan lo mismo independientemente de su desempeño 

sea este malo, bueno o regular (Ibid, p.25).  

 

Apontando para essa mesma direção, a OEI também expõe a existência de 

dificuldades em se obter dados informativos que sejam consistentes e de confiança, o que a 

nosso ver, dá margem para questionamentos acerca da legibilidade do que vem apresentando 

e embasando as metas e projeções estabelecidas. A Organização alega que a existência de 

alguns resultados obtidos mostram-se insatisfatórios devido à imprecisão, incompletude e 

desatualização. Também argumenta que “La falta de respuesta de algunos organismos 

nacionales a dichas preguntas ha impedido hacerse una idea completa acerca de la situación 

existente, si bien ha proporcionado uma información muy valiosa” (OEI, 2011, p.27).  

Apresentado por Jeffrey Puryear no Seminário Remuneração por Mérito e a Qualidade 

de Ensino, na cidade de São Paulo em 2008, o quadro a seguir nos dá uma ideia melhor do 

que vem sendo ressaltado por esses organismos internacionais, quanto à aferição dos 

resultados via avaliações discentes que, consequentemente, de acordo com as propostas 

apresentadas no seminário, tende ou deveria vir a ser um componente da avaliação docente. 
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Quadro 3 - Desempenho estudantil na Ibero-América 

 

Países 

Sistema 

Nacional de 

Avaliação 

 
Distribuição de 

Resultados 

 
Nível de Análise 

Consequências 

pelos 

Resultados 

Argentina Sim Interno/Externo Província Não 

Bolívia Sim Interno/Externo Departamento/Escola Não 

Brasil Sim Interno/Externo Municipalidade/Escola/Estudante Algumas provas 

Chile Sim Interno/Externo Escola/Sala de aula/Estudante Sim 

Colômbia Sim Interno/Externo Departamento/Escola/Estudante Algumas provas 

Costa Rica Sim Interno/Externo Nacional/Estudante Algumas provas 

Cuba Sim Interno/Externo Municipalidade Não 

República 

Dominicana 

Sim Interno/Externo Estudante Não 

Equador Sim Interno/Externo Região Não 

El Salvador Sim Interno/Externo Departamento/Estudante Algumas provas 

Guatemala Sim Externo Nacional/Departamento Não 

Honduras Sim Interno Departamento Não 

México Sim Interno/Externo Região/Escola/Estudante Sim 

Nicarágua Sim Interno/Externo Departamento Não 

Panamá Sim Interno/Externo Região Não 

Paraguai Sim Interno/Externo Nacional/Escola Não 

Peru Sim Interno(Externo com 

demora) 

Nacional Não 

Uruguai Sim (Principalmente) 

Interno 

Escola Não 

Venezuela Não Interno Estado Não 

   Fonte: PREAL, 2008, p.12. 

 

Mesmo o PREAL (2008) afirmando que nem todos os países ibero-americanos 

avaliam seus professores, percebemos que os que lançam mão dessa ferramenta, o fazem 

como uma nova forma de controle, e embora os sistemas de avaliação não sejam novidade 

(BONAMINO, 2002; DIAS, 2016; HYPOLITO, 2013), nos últimos anos, os mesmos têm 

sido ressignificados e adquirido um novo formato - externa e em larga escala.  

Trazendo as considerações de Freitas (2012; 2013), o autor acentua que sua crítica às 

políticas de accountability não está associada à cultura de avaliação, antes, se mostra contrário 

à cultura de auditoria que a accountability impõe. Para ele a cultura de auditoria se constitui 

em um sistema de regulação que sobrepõe a lógica da administração à qualidade educacional 

cuja função principal é obter controle. Reitera ainda que a mistura de accountability com a 

cultura de avaliação que está relacionada a exames de larga escala, geralmente por 

amostragem, é danosa para a área da avaliação porque a cultura de auditoria justapõe-se à 

avaliação tirando-a do campo avaliativo. 
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Dando prosseguimento à discussão, o texto da OEI (2013) depõe alguns 

procedimentos avaliadores na região, que submetem a docência à responsabilização. 

Em Cuba, os professores são avaliados sistematicamente todos os meses, a fim de 

analisar o cumprimento dos objetivos e planos de aulas individuais e para detectar aspectos 

deficientes que precisam ser melhorados. Se de maneira consecutiva, tem um desempenho 

negativo, é removido de sua função. Na Costa Rica, os docentes passam anualmente por 

avaliações mediante formulário de qualificação de serviços, cujo resultado se expressa nos 

níveis, excelente, muito bom, bom, insuficiente e inaceitável. Quando um professor recebe 

repetidamente a qualificação insuficiente, ou uma vez, o conceito inaceitável, pode ser 

suspenso por um tempo determinado ou despedido. 

No processo avaliativo na Guatemala depois de certo tempo, os professores deixam de 

ser avaliados, permanecendo em seu posto sem a possibilidade de ser removido. Na Nicarágua 

não há um tempo preciso para que os docentes sejam avaliados, mesmo havendo chances de 

remoção dos que não atingem o resultado esperado, além do fato de uma única avaliação não 

ser suficiente para remover alguém de seu cargo.  

Não existe a condição de ser avaliado para o professor poder permanecer atuando na 

República Dominicana, mas a avaliação por desempenho se faz presente para medir o grau de 

cumprimento, qualidade e compromisso dos professores, estando associada a incentivos de 

remuneração.    

Em conjunto com os países já relacionados, o Equador possui um sistema de avaliação 

nacional e prestação de contas, cujo objetivo está na melhoria da prática docente e 

conhecimento das debilidades desta. O governo oferece estímulos econômicos e 

desenvolvimento profissional para os que tiverem resultados de excelência. Contrariamente, 

os que obtiverem uma avaliação insatisfatória, não recebem incentivos e investimentos para 

sanar as dificuldades diagnosticadas, sendo submetidos a outra avaliação que, se insatisfatória 

novamente, afasta o docente de sua posição. A recusa por parte dos professores de 

obedecerem aos ditames avaliativos impostos, está condicionado à suspensão de suas funções 

e serem declarados “incompetentes profesionales” (OEI, 2013, p.262). 

 No Peru a avaliação é sustentada por critérios de resultado da progressão dos 

estudantes e do bom desempenho obtido pelos professores que são avaliados a cada três anos. 

O servidor que obtém um desempenho negativo participa de um programa de reciclagem 

durante seis meses, submetendo-se a outra avaliação, que se voltar a ser desfavorável, torna-se 

motivo de remoção do profissional.  
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No que concerne à Colômbia, a avaliação docente encontra-se focada em duas 

dimensões, na avaliação do desempenho dos professores que acontece anualmente, e na 

avaliação da competência dos mesmos, cujo prazo não é fixado, mas não ultrapassa os seis 

anos seguintes da última verificação, sendo de caráter voluntário para fins de promoção e 

ascensão na carreira.  

Em Portugal, os sindicatos dos professores negociam com o ministério da educação a 

definição dos modelos de avaliação da classe, e os resultados determinam os níveis salariais. 

Quando insuficientes tais resultados dão lugar ao deslocamento do professor de sua área de 

atuação, paralisa a contagem do tempo de serviço do ciclo avaliativo para efeitos de 

progressão na profissão e, obriga-o a participar de um programa de formação durante um ano, 

incluindo observação nas ministrações de suas aulas. 

O exemplo que mais se destaca nos processos avaliativos do magistério é o do Chile, 

que apresenta dois sistemas de estímulos. O primeiro é voluntário para reconhecimento de 

mérito profissional baseado na revisão de um portifólio que contém planos de aula, gravação 

em vídeo de uma aula contendo determinado conteúdo, e um teste de conhecimentos 

disciplinares e pedagógicos. Os que são bem avaliados recebem um bônus no decorrer de dez 

anos, a partir de seu salário base. O segundo sistema contempla avaliações obrigatórias, 

executadas de quatro em quatro anos, cuja proposta é checar a conformidade com os 

estándares estabelecidos. Os resultados colocam cada professor em um nível de competência, 

que compreende o insatisfatório, o básico, o competente e o excelente. Os que chegam a ser 

declarados insatisfatórios são encaminhados a um curso de capacitação, e, se o resultado 

permanecer o mesmo, é afastado temporariamente, tendo que dedicar-se inteiramente a um 

aperfeiçoamento mais intensivo, do contrário pode culminar no afastamento definitivo do 

trabalho.  

No caso brasileiro, consideramos somente a avaliação que se refere à rede federal de 

educação básica, técnica e tecnológica, uma vez que estados e municípios regularem seus 

próprios sistemas de ensino. A avaliação docente conta com a obrigatoriedade de um período 

de três anos de estágio probatório, no qual os professores são avaliados anualmente, 

considerando-se a aptidão e capacidade para o desempenho do cargo que ocupam, com ênfase 

na assiduidade, disciplina, iniciativa, produtividade e responsabilidade. Passado esse período, 

o servidor adquire estabilidade no cargo, significando que só em caso de falta gravíssima à 

legislação vigente, poderá ser disciplinado para averiguação dos fatos. As avaliações, mesmo 

quando ineficientes, não servem de base para castigo e/ou exclusão do professor no exercício 

de sua função.  
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Finalizando o retrato avaliativo daqueles que são vistos como os responsáveis pelo 

sucesso e/ou fracasso educacional, temos o caso do México. Segundo a OEI, o referido país 

foi um dos que se anteciparam na introdução de pagamentos de bonificação por resultados aos 

professores, além de ser o exemplo de como a eficácia do sistema de avaliação pode sofrer 

importantes alterações pelo peso que o sindicato da classe possui, sendo, desde os primórdios, 

uma peça fundamental de controle do partido político dominante. O processo avaliativo é 

obrigatório, realizado a cada três anos, por meio de provas estandardizadas que avaliam o 

desempenho profissional, estando sob a administração de um organismo autônomo de 

avaliação. 

Ao longo dos exemplos supracitados, fica evidenciada a forma com que a avaliação da 

docência vem sendo significada no espaço Ibero-americano e se apresenta como um 

importante instrumento utilizado, a serviço da responsabilização de professores.  

Os diferentes países citados adotam políticas curriculares que têm como marca, 

regulamentações e orientações que visam, através da eficiência dos resultados, a qualidade da 

educação e colocam o professorado como ponte para alcançá-la.  

O uso recorrente das avaliações, a ênfase e a publicização dos resultados, instalam em 

todo campo educacional, uma corrida desenfreada em busca de índices e indicadores de 

qualidade (HIPOLYTO, 2013). Geralmente, tais ações são idealizadas, incentivadas, 

financiadas e acompanhadas de perto, por organismos internacionais como a OEI. É 

perceptível a contribuição da Organização para esse processo regulatório e, às vezes, 

frenético, para traçar objetivos, definir e atingir metas, e responsabilizar o corpo docente que 

está no centro desse processo. O modo como a OEI se apresenta, a partir de suas produções 

discursivas, fortalece a relação entre o desempenho dos professores e o resultado das 

verificações periódicas do alunado, além de assegurar mais um traço de ambivalência diante 

do que tem defendido. Tais verificações, por sua vez, são interpretadas como um termômetro 

da qualidade educacional, submetendo o magistério a sanções e até mesmo a impossibilidade 

de continuar a exercer a carreira, evidenciando incontestavelmente, a promoção da 

responsabilização docente. 

As políticas de avaliação presentes na região Ibero-americana têm sido significadas 

como uma política que garante um ensino qualitativo e que, por isso mesmo, tende a 

ressignificar o currículo, a formação e a prática docente como uma política de accountability. 

 Não defendemos o descomprometimento dos professores com seu trabalho e com a 

sociedade, contudo, torna-se necessário considerar também outras dimensões como 

norteadoras do sucesso educativo em todo espaço Ibero-americano. Acreditamos ser nosso 
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dever enquanto docentes, independente do nível de atuação, ir de encontro a discursos como 

os que vêm sendo produzidos, naturalizados e articulados hegemonicamente pela OEI, 

problematizando-os, a partir da realidade e experiências contextuais, nas quais influenciamos 

e somos influenciados, simultaneamente.   

Diante do apresentado, o terceiro e último capítulo dessa dissertação analisa as 

produções político-discursivas presentes nos textos políticos da OEI que sustentam e/ou 

promovem a responsabilização docente no espaço ibero-americano e, por assim ser, estão em 

constante negociação e disputa, a fim de significarem discursivamente, sentidos instáveis, 

contingentes e fluidos, repletos de interesses díspares. 
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3 DISCURSOS DE RESPONSABILIZAÇÃO DOCENTE COMO POLÍTICA 

CURRICULAR NA REGIÃO IBERO-AMERICANA 

 

3.1 Textos políticos da OEI como propagadores de discursos e políticas curriculares 

 

 Neste capítulo debruçamo-nos sobre a análise de discursos disseminados e propagados 

pela Organização dos Estados Ibero-americanos para Educação, Ciência e Cultura (OEI), a 

fim de avançar na compreensão dos percursos que envolvem e caracterizam as políticas 

curriculares. 

  Concordando com Lopes (2006, p.38), entendo que a investigação sobre os discursos 

“implica investigar as regras que norteiam as práticas” e que causam certos constrangimentos 

para as políticas. Tais discursos produzem articulações em torno de determinadas demandas e 

influenciam a produção de políticas, mobilizando múltiplos sujeitos e interlocutores nas 

arenas políticas. Por sua vez, a diversidade desses atores e interesses dinamizam o processo de 

produção das políticas, ora integrando, ora convertendo esses discursos em textos, 

representando assim a confluência de projetos que disputam legitimidade para tornarem-se 

hegemônicos. 

 Por assim ser, assumo com Dias (2013) que os textos difundidos pela OEI e elencados 

nesta dissertação para análise são textos que representam a própria expressão política, sendo 

portanto, discursivamente textos políticos. Essas produções enfadadas de tensões e conflitos 

visam a consensos, ainda que contingenciais, para o cumprimento de metas estabelecidas para 

a educação na região Ibero-americana.  

Desde os primórdios de sua criação, em 1949 como uma agência internacional sob o 

nome de “Oficina de Educación Iberoamericana”, cuja origem é resultante do I Congresso 

Ibero-Americano de Educação, realizado em Madri, a OEI tem dedicado seu plano de ação às 

questões educacionais comuns dos países ibero-americanos, mesmo diante das diferenças que 

os constituem. Projetada em um período em que a América Latina encontrava-se desprovida 

de ações conjuntas significativas e consideradas justas, equitativas e democráticas, a OEI 

surge em um contexto de carências e restruturação social, política e econômica, aspirando 

inaugurar a luta por sociedades mais solidárias e cooperativas na tentativa de sanar as maiores 

dificuldades vivenciadas por seus Estados-nação.  

Transformou-se em organismo intergovernamental, composto por Estados soberanos 

em 1954 e ao longo dos anos, tem realizado congressos e encontros em que estatutos são 

elaborados, declarações fixadas, programas e projetos construídos, metas estabelecidas, 
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acordos firmados e decisões tomadas, objetivando a cooperação entre os países ibero-

americanos nos campos da educação, da ciência, da tecnologia e da cultura, no contexto do 

desenvolvimento integral. A OEI vê o direito à educação como uma das formas mais eficazes 

de combate à exclusão social que possibilita os indivíduos a exercerem sua liberdade e 

direitos (OEI, 2010).  

A organização é composta por Estados-Membros de pleno direito e observadores que 

são todos os países da região que conformam a comunidade de nações, composta por 

Argentina, Bolívia, Brasil, Colômbia, Costa Rica, Cuba, Chile, República Dominicana, 

Equador, El Salvador, Espanha, Guatemala, Guiné Equatorial, Honduras, México, Nicarágua, 

Panamá, Paraguai, Peru, Portugal, Uruguai e Venezuela. 

Desde 1991 em Guadalajara, a partir da I Conferência Ibero-americana de Chefes de 

Estado e de Governo, a OEI vem promovendo e convocando as Conferências de Ministros de 

Educação, como instância de preparação destas cúpulas encarregando-se de programas 

educativos que são delegados para a sua execução. É possível identificar seu caráter 

integrador da região, mediante o processo histórico e político vivido pelos Estados-nação que 

remontam ao passado colonial e ao processo de independência dos mesmos. A valorização 

cultural e linguística pelo mérito dado às línguas oficiais - português e espanhol – como 

elemento de pertencimento, além de facilitador de articulações, diferenciam a OEI de outras 

organizações atuantes no espaço Ibero-americano. O organismo internacional também 

promove o intercâmbio e desenvolvimento de programas de educação e valores inspirados, 

principalmente, na semelhança dos processos de produção de políticas curriculares entre os 

países protagonistas que compõem a região.  

Embora a OEI se articule fazendo parcerias e inspirando projetos com agências 

especializadas do sistema ONU, que é a mais ampla entidade mundial influenciadora de 

políticas, inclusive, educacionais, não pertence oficialmente ao seu conjunto organizado, o 

que comprova, a nosso ver, uma expressão notória da não hierarquização da produção e 

circulação das políticas nos mais distintos contextos. Nesse movimento, a OEI tem assumido 

juntamente com outras organizações, o protagonismo como importante catalisadora de 

políticas para a região Ibero-americana (DIAS, 2013; 2015; 2017). 

Oportunamente, diante de um período ímpar e de grande importância que culminou 

em um projeto histórico para toda a região Ibero-americana, a OEI cria o Projeto Metas 

Educativas 2021: la educación que queremos para la generación de los Bicentenários. Este 

projeto teve sua produção inspirada na comemoração dos bicentenários da independência de 

muitos países latino-americanos, sendo delineado através de articulações em torno da 
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educação, de modo a contribuir de forma decisiva para o desenvolvimento da região. 

Conforme ressalta a Organização, “Estamos, no cabe duda, ante un proyecto colectivo de la 

sociedad Iberoamericana” (OEI, 2010, p.10). 

Consequentemente evidencia-se um aumento considerável de projeções e metas para 

área educacional e o monitoramento das mesmas, no decorrer das duas primeiras décadas do 

século XXI. Tal fato tem contribuído para impulsionar o objetivo final da OEI que é o de 

conseguir alcançar uma educação que responda satisfatoriamente as demandas sociais 

consideradas urgentes. Dentre as demandas sociais consideradas prioritárias, a OEI nos 

apresenta a universalização do ensino com o aumento do número de alunos e do tempo de 

estudo; a oferta de um ensino equitativo e inclusivo; melhoria da qualidade educativa e da 

competência dos estudantes de acordo com as exigências da sociedade do conhecimento e da 

informação; desenho de  um currículo que incorpore as novas tecnologias no processo de 

ensino e aprendizagem para acesso efetivo no mundo do trabalho; desenvolvimento de um 

sistema integrado de educação técnico-profissional; introdução nas escolas do progresso 

científico, a inovação e os novos sentidos da cultura; maior participação social; e por fim, o 

compromisso solidário entre os países que compõem a Ibero-américa (OEI, 2010). 

Entendemos que a diversidade de produções do organismo internacional incorpora as 

principais discussões que estão ocorrendo no sistema educacional dessas nações. 

Cientes da existência de muitas outras organizações que atuam ativamente no espaço 

Ibero-americano abrangendo as mais diversas áreas elencamos para nossa análise, três textos 

políticos da OEI, Profesión docente: aprendizaje y desarrollo profesional docente (OEI, 

2009a); Reformas educativas: calidad, equidad y reformas en la enseñanza (OEI, 2009b); e 

Miradas sobre la Educación en Iberoamérica – Desarrollo profesional docente y mejora de la 

educación (OEI, 2013). 

Os dois primeiros textos políticos selecionados fazem parte da Coleção Metas 

Educativas 2021, produzida a partir do projeto anteriormente mencionado, Metas Educativas 

2021: la educación que queremos para la generación de los Bicentenários. Entre outros 

fatores, a Coleção é resultado de uma iniciativa que promoveu um grande apoio coletivo entre 

ministros de Educação iberoamericanos, que reunidos em uma Conferência celebrada no ano 

de 2008 em El Salvador, unanimemente, designaram tarefas conjuntas e articuladas em torno 

da educação, a fim de contribuírem para o desenvolvimento econômico e social da região. O 

compromisso acordado busca avançar na elaboração de objetivos, metas e mecanismos de 

avaliação, respeitando os planos nacionais de cada nação (OEI, 2009b). 
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Considerada uma produção ambiciosa, a Coleção Metas Educativas 2021 é composta 

por dezenove títulos que potencializam o debate atual acerca das projeções educativas via 

reformas. A nosso ver, se constitui um recurso muito fértil de análise para pesquisadores do 

campo da educação, sobretudo, do currículo, por conter um conjunto riquíssimo de 

contribuições de autores iberoamericanos, especialistas em suas áreas de estudo e atuação. 

Consideramos estar diante de um recurso valioso e motivador para ampliar debates e 

discussões no campo educacional.   

O quadro a seguir descreve e informa resumidamente os exemplares da Coleção 

mencionada. 

 

Quadro 4 - Coleção Metas Educativas 2021 (continuação) 
Título Série  Autores/Coordinadores 

Alfabetización y educación básica 

de jóvenes y adultos 

Alfabetización  Mariano Jabonero y José Rivero 

Aprendizaje y desarrollo 

profesional docente 

Profesión docente  Consuelo Medrano y Denise 

Vailant 

Avances y desafíos en la 

evaluación educativa 

Evaluación  Elena Martín y Felipe M. Rizo 

Calidad, equidad y reformas en la 

enseñanza 

Reformas educativas  A. Marchesi, J. C. Tedesco y 

César Coll  

 

Ciencia, tecnología y universidad 

en Iberoamérica 

Ciencia  M. Albornoz y J.  L. Cerezo  

Educación artística, cultura y 

ciudadanía 

Educación artística  Lucina Jiménez, Imanol Aguirre 

y Lucía Pimentel  

Educación, valores y ciudadanía Educación en Valores  Bernardo Toro y Alicia Tallone  

La primera infancia (0-6 años) y su 

futuro 

Infancia  Jesús Palacios y Elsa Castañeda  

 

Lectura y bibliotecas escolares Cultura Escrita  Inés Miret y Cristina Armendano 

Los desafíos de las TIC para el 

cambio educativo 

TIC  Roberto Carneiro, Juan C. 

Toscano y Tamara Diaz 

Retos actuales de la educación 

técnico -profesional 

Educación técnico 

profesional  

Francisco de Asís Blas y Juan 

Planells 

Educación artística, cultura y 

ciudadanía. De la teoría a la 

práctica 

Educación artística  Andrea Giráldez y Lucia 

Pimentel  

Antología de experiencias de la 

educación inicial iberoamericana 

Infancia Victoria Peralta y Laura 

Hernández 

Indicadores, metas y políticas 

educativas 

Evaluación  Marta Kisilevsky y Enrique 

Roca  

Educación e inmigración en 

España: desafíos y oportunidades 

Reformas educativas  Marta Rahona López y Susana 

Morales Sequera 

 

Formación profesional y empleo Educación técnico 

profesional  

Cleunice Rehem e Irma Briasco  

Avances y desafíos de la educación 

inclusiva en Iberoamérica 

Educación inclusiva  Álvaro Marchesi, Rosa Blanco y 

Laura Hernández  

El teatro va a la escuela Educación artística  Amaranta Osorio  

Arte, educación y primera infancia Infancia OEI 

Fonte: Quadro elaborado  a partir  de  informações  no site oficial da OEI, acessado em 20/05/2018 às 17h e  

            21min.  https://www.oei.es/historico/publicaciones/bbdd_coleccion.php?id=1 

https://www.oei.es/historico/publicaciones/detalle_publicacion.php?id=1
https://www.oei.es/historico/publicaciones/detalle_publicacion.php?id=1
https://www.oei.es/historico/publicaciones/detalle_publicacion.php?id=2
https://www.oei.es/historico/publicaciones/detalle_publicacion.php?id=2
https://www.oei.es/historico/publicaciones/detalle_publicacion.php?id=3
https://www.oei.es/historico/publicaciones/detalle_publicacion.php?id=3
https://www.oei.es/historico/publicaciones/detalle_publicacion.php?id=4
https://www.oei.es/historico/publicaciones/detalle_publicacion.php?id=4
https://www.oei.es/historico/publicaciones/detalle_publicacion.php?id=5
https://www.oei.es/historico/publicaciones/detalle_publicacion.php?id=5
https://www.oei.es/historico/publicaciones/detalle_publicacion.php?id=6
https://www.oei.es/historico/publicaciones/detalle_publicacion.php?id=6
https://www.oei.es/historico/publicaciones/detalle_publicacion.php?id=7
https://www.oei.es/historico/publicaciones/detalle_publicacion.php?id=8
https://www.oei.es/historico/publicaciones/detalle_publicacion.php?id=8
https://www.oei.es/historico/publicaciones/detalle_publicacion.php?id=9
https://www.oei.es/historico/publicaciones/detalle_publicacion.php?id=10
https://www.oei.es/historico/publicaciones/detalle_publicacion.php?id=10
https://www.oei.es/historico/publicaciones/detalle_publicacion.php?id=11
https://www.oei.es/historico/publicaciones/detalle_publicacion.php?id=11
https://www.oei.es/historico/publicaciones/detalle_publicacion.php?id=131
https://www.oei.es/historico/publicaciones/detalle_publicacion.php?id=131
https://www.oei.es/historico/publicaciones/detalle_publicacion.php?id=131
https://www.oei.es/historico/publicaciones/detalle_publicacion.php?id=133
https://www.oei.es/historico/publicaciones/detalle_publicacion.php?id=133
https://www.oei.es/historico/publicaciones/detalle_publicacion.php?id=139
https://www.oei.es/historico/publicaciones/detalle_publicacion.php?id=139
https://www.oei.es/historico/publicaciones/detalle_publicacion.php?id=143
https://www.oei.es/historico/publicaciones/detalle_publicacion.php?id=144
https://www.oei.es/historico/publicaciones/detalle_publicacion.php?id=144
https://www.oei.es/historico/publicaciones/detalle_publicacion.php?id=145
https://www.oei.es/historico/publicaciones/bbdd_coleccion.php?id=1
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Após o contato inicial com os referidos títulos, elegemos aqueles que poderiam 

contemplar os objetivos propostos nesta investigação e contribuir para um maior 

entendimento, no que tange à produção e disseminação de discursos presentes nos textos 

políticos que circulam no espaço Ibero-americano. 

A forma como selecionamos todos os artigos que constituíram a empiria desta 

dissertação, se deu igualmente nos dois primeiros exemplares selecionados. Buscamos em 

cada artigo as palavras-chave: responsabilidad, resultado, rendición de cuentas e 

accountability. Entendemos que tais palavras aglutinam sentidos que formam o campo 

semântico relacionado ao tema de estudo. Em seguida, confeccionamos quadros 

informativos23 que organizaram e evidenciaram a recorrência dessas palavras, além de 

quantificar o número de vezes em que aparecem nos textos. Neles expusemos o nome dos 

artigos, nome do(s) autor(es), tema principal desenvolvido, palavras-chave e sua respectiva 

quantidade. 

Somado a esses critérios, a leitura das conclusões/considerações finais de cada artigo 

foram fundamentais para nosso auxílio no processo de eleição dos textos, e pautou-se, 

primordialmente, nos discursos que enfatizam questões que abarcam um misto de sentidos em 

torno da formação e do trabalho docente, qualidade da educação, da prestação de contas e dos 

resultados, que em sua maioria, estão atrelados ao desempenho dos estudantes nas avaliações.  

O primeiro livro Reformas educativas: calidad, equidad y reformas en la enseñanza 

(2009a) inicia a série dedicada às reformas educacionais, possuindo características mais gerais 

que os demais exemplares e que “impulsa la OEI para favorecer el debate y la participación 

social con el fin de lograr el mayor compromiso de todas las instituciones en la 

transformación de la educación [...]” (OEI, 2009b, p.13). Sua composição apresenta duas 

seções, das quais a primeira se dedica aos desafios da educação na América Latina, e a 

segunda, considerada mais ampla, incorpora os principais debates que se estão em andamento 

nos sistemas educativos da região. Dez artigos constituem essa divisão, dentre os quais, após 

uma leitura cuidadosa e orientada pela dinâmica utilizada para a seleção, três foram 

escolhidos para análise: Una nueva meta para la educación latinoamericana en el 

Bicentenário, de Juan Eduardo García-Huidobro, La educación tras dos décadas de cambio: 

¿Qué hemos aprendido? ¿Qué debemos transformar? de Marcela Gajardo, ambos localizados 

na primeira parte e Calidad, evaluación y estándares: algunas lecciones de las reformas 

recientes de Alejandro Tiana , integram a segunda parte. 

                                                 
23 Quadros informativos que compõem os apêndices A, B e C. Consultar páginas 128-131. 
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Acreditamos que a produção analisada faz parte de um projeto que representa uma das 

expressões mais visíveis e de grande potência produzidas na e para a região Ibero-americana e 

que assume grande relevância nesta investigação. Circulando em contextos de mudanças 

significativas, esses textos políticos buscam significar o que consideram ser uma visão 

comum dos autores e demais pesquisadores da área educacional e afins, acerca do direito de 

todo cidadão a um ensino qualitativo e eficiente. Demonstram na maioria das vezes, apoio e 

incentivo às projeções e metas estabelecidas para os sistemas educativos ibero-americanos, 

defendendo políticas inclusivas que gerem o compromisso das sociedades ditas democráticas, 

frente aos desafios do mundo da informação e do conhecimento, além de denunciarem a 

urgência de se alcançar maior equidade social. 

O primeiro livro da Coleção Metas Educativas 2021 apresenta um projeto que 

preconiza a melhora da qualidade da educação e que vai “más allá de la literalidad de los 

objetivos e indicadores propuestos” (OEI, 2009b, p.11).  

O segundo livro, Profesión docente; Aprendizaje y desarrollo profesional docente 

defende que o professorado é a chave principal para se atingir essa qualidade. Das iniciativas 

propostas para se atingir um desafio de tal envergadura, esse segundo exemplar afirma ser 

necessário basear-se em enfoques contextuais e integrais levando em consideração todos os 

fatores que podem contribuir para facilitar o trabalho dos professores, não perdendo de vista 

“su implicación para el fortalecimiento de la profesión docente” (OEI, 2009a, p.7). 

A referida obra apresenta quinze artigos distribuídos também em duas seções que irão 

informar os cenários do presente e questões para a construção do futuro, a partir de quatro 

artigos. Destes, selecionamos apenas um, La profesión docente ante los desafios de la 

sociedad del conocimiento de José Manuel Esteve24. Na segunda seção, os textos enunciam a 

aprendizagem docente e o desenvolvimento profissional, retratados em onze artigos, dentre os 

quais focalizamos três, Profesores: ¿el futuro aún tardará mucho tiempo? de António 

Nóvoa25; Modelos y estrategias de desarrollo profesional docente: reflexiones críticas desde 

                                                 
24 Filósofo espanhol que ocupou os cargos ao longo de sua carreira na Universidade de Málaga: Diretor do   

Departamento de Pedagogia Sistemática, Diretor Adjunto do Instituto de Ciências da Educação, Vice-Reitor da  

Faculdade de Filosofia e Letras e Diretor do Instituto de Ciências da Educação. Recebeu a Medalha de Ouro  

por Mérito na Educação, da Comunidade Autónoma de Andalucía em 2001 e a honraria de Doutor Honoris  

Causa pela Universidade de Oviedo em 2010, ano este em que faleceu em Málaga, Espanha. 
25 Autor português de mais de 150 publicações em doze países e suas investigações incidem sobre história e 

psicologia da educação comparada e formação de professores. Atuou como Consultor para a educação do 

Presidente da República (1996-1999). Foi professor visitante de muitas universidades como Wisconsin- 

Madison, Oxford, Columbia University-New, e mais recentemente da Universidade Federal do Rio Janeiro,  

onde em 2017 recebeu o título de Doutor Honoris Causa. No momento, é professor catedrático do Instituto de  

Educação da Universidade de Lisboa e reitor honorário da mesma universidade. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Hist%C3%B3ria_da_educa%C3%A7%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_de_Lisboa
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la realidad latinoamericana de Dalila A. Oliveira26; e o último, La evaluación del desarrollo 

profesional docente de Carlos Marcelo27. 

  O que diferenciou em termos de critérios a eleição do primeiro exemplar em relação 

ao segundo foi a consideração da presença recorrente de algumas expressões proferidas nos 

textos como “mejorar la formación de professores”, “calidad del desarrollo docente”, 

“identidad profesional”, “sociedad del conocimiento”, “nuevas exigencias”, “resolución de 

problemas”, que revelam a sintonia existente entre as produções políticas e os desejos 

expostos na busca de soluções e alternativas para o desenvolvimento docente, abrangendo sua 

formação, seu trabalho e sua identidade. 

Para além das expressões discursivas, nos chamou a atenção os argumentos utilizados 

em defesa da necessidade extrema da região obter a qualidade educativa. Tais argumentos 

salientam repetidamente a centralidade ocupada pelos professores nas produções de políticas 

curriculares de sua formação, seja inicial ou continuada, bem como no processo de ensino e 

aprendizagem dos alunos.  

A terceira opção textual analisada foi o Miradas sobre la Educación en Iberoamérica – 

Desarrollo profesional docente y mejora de la educación (OEI, 2013). Essa publicação 

também faz parte de uma Coleção, denominada Miradas sobre la Educación en Iberoamérica, 

e que é concebida como principal produto do Instituto de Monitoramento e Avaliação dos 

Objetivos dos Estados Ibero-Americanos  (IESME). 

Criado em 2010 o IESME monitora os indicadores de metas estabelecidas pela OEI, 

através de avaliações e investigações educacionais. Esse Instituto se projeta como chave para 

as políticas de responsabilização da região, pois está diretamente vinculada à obteção de 

informações do Miradas que visa supervisionar as ações desenvolvidas pelos países rumo ao 

cumprimento dos acordos estabelecidos. 

                                                 
26 Professora Titular da Faculdade de Educação e do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade  

Federal de Minas Gerais na área de políticas públicas e educação, sendo autora e co-autora de vários livros e  

artigos. Atuou como Fellow Visiting no Instituto de Educação da Universidade de Londres (2014- 2015).  

Esteve como professora visitante em diferentes universidades estrangeiras e foi vice-presidente (2005-2009) e  

presidente (2009-2013) da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd).  

Membro da coordenação geral da Rede Latino-americana de Estudos Sobre Trabalho Docente (RedEstrado).  

em periódicos nacionais e estrangeiros, desenvolve estudos e pesquisas com ênfase em Política públicas em  

educação, gestão escolar e trabalho docente na América Latina. 
27 Doutor em educação é Catedrático da Faculdade de Educaçao da Universidade de Sevilla, onde coordena o 

Programa de Doutorado em Educação. Em 2008 foi membro do Comitê de Especialistas sobre Formação  

Docente e responsável pelo Ensino Universitário da Andalucía para a Avaliação da Qualidade e Acreditação  

Universitária em 2009. Integra atualmente a Comissão de Avaliação de projetos de investigação do Ministério  

da Educação na Espanha. Possui longa experiência na área de Educação, com ênfase em Educação Superior,  

atuando principalmente nos seguintes temas: formação de professores, pedagogia universitária e e-learning. 
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Essa segunda Coleção foi projetada na “Conferencia Iberoamericana de Ministros de 

Educación” realizada em Salamanca, na Espanha, no ano de 2013, sendo considerada fruto de 

um conjunto de atividades de informes que compreenderam o marco do Instituto de 

Evaluación - IESME, reputado pela OEI como um instrumento fundamental para o alcance 

das metas estipuladas, cuja função principal, consiste em “obtener, procesar y proporcionar 

una información rigurosa, veraz y relevante para conocer el grado de avance registrado” (OEI, 

2010, p.265) evidenciando a centralidade da avaliação na produção das políticas para a região.  

Os informes Miradas sobre la Educación en Iberoamérica são elaborados anualmente 

estando dedicados ao monitoramento, às metas e ao aprofundamento de temáticas educativas 

importantes em todo o espaço Ibero-americano. O primeiro informe foi produzido em 2011 e 

o último em 2017, contando com três produções monográficas, sendo o exemplar escolhido 

para esta empiria uma delas. 

A elaboração do texto político Miradas – Desarrollo profesional docente y mejora de 

la educación (OEI, 2013) dedicou-se à investigação, reunião de informações, análises e 

interpretações, agregando valores relevantes e originais, acerca da situação, da formação, do 

trabalho e da avaliação dos professores ibero-americanos, constituindo-se quase em um estado 

da arte ou do conhecimento sobre as políticas de currículo para a formação de professores no 

mundo 

 A infografia a seguir ilustra de forma completa a Coleção Miradas sobre la Educación 

en Iberoamérica.  

 

Coleção Miradas sobre la Educación en Iberoamérica 

 
Fonte: Infografia apresentada pela OEI em seu site oficial https://www.oei.es/iesme/iesme      
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Exibindo uma configuração diferente dos outros dois livros analisados, o Desarrollo 

profesional docente y mejora de la educación é composto por seis capítulos e três anexos, 

cujo conteúdo incorpora informações sobre a Meta Geral Oitava. 

 A referida meta trata de uma das demandas que mais tencionam o campo da 

educação, a do fortalecimento da profissão docente (OEI, 2010), e posiciona o professor como 

principal protagonista para a melhora da qualidade da educação.  

Denominada geral, a meta oitava “Fortalecer a Profissão Docente”, conta com duas 

outras específicas, a meta 20 - “Melhorar a formação inicial dos professores do ensino 

fundamental e do ensino médio” (OEI, 2010, p. 56) e a meta 21: “Favorecer a capacitação 

continuada e o desenvolvimento da carreira profissional docente” (OEI, 2010, p. 58), 

corroborando com o protagonismo dado ao professorado, por focar em sua formação inicial e 

continuada.  

Entendemos que por estar dialogando com tal meta, o terceiro texto político 

examinado destacou-se em relação aos demais temas desenvolvidos na Coleção Miradas.  

Mediante os mesmos critérios adotados para a eleição dos primeiros exemplares 

analisados (busca por palavras-chave - responsabilidad, resultado, rendición de cuentas e 

accountability -, confecção de quadro informativo, leitura minuciosa e expressões que estão 

significando atualmente o universo educativo) elegemos como fontes de investigação três 

capítulos, dois anexos e a conclusão.  

O capítulo um, intitulado La profesión docente en Iberoamérica; o capítulo quatro, 

denominado La formación en el desempeño de la docência; os respectivos anexos 

correspondentes; o capítulo cinco, nomeado Evaluación de los docentes, mejora profesional y 

de la educación seguido da conclusão. 

Para investigar a responsabilização docente por meio dos discursos presentes nos 

referidos textos, nos respaldamos em concepções expostas sobre as políticas, cujas 

justificativas se apoiam na necessidade de mudanças frente às novas exigências de ensino e de 

formação do mundo contemporâneo. 

Nesses textos estão materializados não só concepções, mas crenças e valores 

ancorados na ideia da enfática importância dos professores para o avanço qualitativo 

educacional de cada Estado-nação da região. Os docentes são vistos como peça-chave para o 

alcance e sucesso das metas estabelecidas e tal perspectiva pode ser encontrada em diversas 

declarações como “El cambio educativo, la innovación y las reformas futuras, la calidad de la 

enseñanza, en síntesis, depende de la preparación y del compromiso de los docentes” (OEI, 

2013, p.9). 
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 Compreendo com Lopes (2012) que os textos aqui elencados para compor a análise 

proposta nesta dissertação, representam e caracterizam a política por fazerem parte de 

articulações hegemônicas, inseridas e expressas nos discursos da OEI buscando fixar 

determinadas significações.  

Nesse sentido, é no contexto de influência que a OEI, enquanto organização 

internacional atua e seus discursos são produzidos e disseminados, por tratar-se segundo Dias 

(2009, p.60), “de um contexto difusor de política, por excelência”. É nesse contexto que os 

textos desta empiria estão inscritos, sendo reinterpretados e ressignificados, de maneira que 

influenciam, definem e difundem políticas curriculares.  

Como salientado por Ball, a inter-relação dos contextos possibilita que os processos 

interpretativos se manifestem também nos contextos da produção de textos, no qual os autores 

que assinam os textos políticos das Coleções aqui analisadas possuem autoridade reconhecida 

e, portanto, legitimidade para atuarem em espaços institucionais defendendo suas ideias.  

De igual modo, também operam no contexto da prática, onde o material elaborado e 

divulgado pela OEI exercem influência e disputam sentidos na tentativa de obter o controle 

tanto da formação quanto da prática docente. É o que veremos na sequência desta que é a 

última seção que compõe esta pesquisa. 

 

3.2 Discursos de responsabilização docente no espaço Ibero-americano 

 

À medida que as leituras dos textos políticos foram sendo aprofundadas destacaram-se 

algumas tendências presentes nos discursos ibero-americanos que possibilitaram avançar mais 

detidamente nessa análise documental.  

Embora de relevância secundária ao processo analítico proposto nesta investigação, a 

presença das referidas tendências apontaram para determinados eixos temáticos que 

contribuíram para organização, foco e identificação dos discursos que apontam para uma 

responsabilização dos professores na Ibero-américa. Esses eixos são também interpretados por 

Dias (2009, p.86), como “núcleos de produção de discursos”, por permitirem a concentração 

de diferentes temas exteriorizados pelos textos lidos.  

Os discursos investigados emergem do contexto de influência e ganham legitimidade, 

dentre outras vias, materializando-se através das Coleções da OEI, e vão disputar espaço para 

influenciar o contexto da prática, para o qual tais discursos são produzidos.  

Entendemos ser nesse movimento de produção de políticas, que materiais como os 

publicados pela Organização interconectam discursos e circulam em setores da sociedade 
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difundindo as concepções em torno das políticas de currículo e entram em vigência, 

propiciando a articulação de múltiplos sentidos e interesses. Não queremos dizer com isso que 

esta é única forma de expressão política possível e praticada pelo organismo internacional, 

nem suprimir a disputa discursiva que se trava no jogo político em busca de acordos, 

aceitação e mobilização de sujeitos e grupos sociais. Antes, ressaltamos a importância da 

diversidade de discursos em torno das políticas curriculares voltadas para a docência e que, 

por vezes, é marcada por ambivalências devido à complexidade política. 

 Defendemos que os eixos discursivos, além de expressarem discursos hegemônicos 

“incorporam outros discursos que circulam em outros espaços e grupos, ampliando-os ou, 

simplesmente, difundindo-os, com as críticas que lhes são dirigidas, ou provocando o debate 

entre o que não há acordo ou há contraposição” (DIAS, 2009, p.88). 

Desse modo, estamos diante de textos políticos que representam concepções e ideais 

de quem está autorizado a falar sobre a formação e a prática docente. 

Ressaltamos que a percepção de tendências que nos levaram aos eixos temáticos, 

também nos auxiliou na organização deste trabalho, direcionou a interpretação dos textos 

políticos e orientou questões importantes a serem analisadas durante a realização das leituras, 

imprimindo uma dinâmica analítica outrora inexistente e impensada.  

As subseções a seguir, informam os ideários explicitados e propagados pela 

Organização dos Estados Ibero-americanos através dos eixos identificados que se configuram 

em núcleos que produzem discursos. Nomeamos tais eixos discursivos na tentativa de, a partir 

deles, ampliar os questionamentos e reflexões acerca das políticas curriculares que estão 

vinculadas à docência, sobretudo, as que contribuem para sua responsabilização. 

 

3.2.1 Visão Comum 

 

Apesar dos avanços conquistados, principalmente no acesso ao ensino, as produções 

políticas educativas das últimas décadas, não têm dado conta de assegurar o que vem sendo 

considerada uma educação equitativa e de qualidade para as populações da região Ibero-

americana. O debate sobre os rumos que a educação contemporânea vem assumindo 

avolumam-se gradativamente na pauta das mais recentes discussões ligadas à esfera 

educacional. Em virtude disso, ao entrarmos em contato com as produções recentes da OEI, 

nos deparamos com um forte discurso assentado em um ideal a ser atingido e por isso, 

perseguido, no qual concentra suas ações e determina os percursos de seus projetos. Esse 
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discurso emerge do primeiro importante eixo identificado em torno de uma visão comum no 

que se refere às expectativas educativas da região Ibero-americana. 

Em suas páginas introdutórias, podemos observar que o texto político do organismo 

internacional (OEI, 2009b) nos adverte que, 

 

La educación está en el centro de los debates ideológicos y políticos. Es 

comprensible que así sea, porque en ella se concentran los modelos, las visiones y 

los valores que las instituciones sociales y los ciudadanos defienden como deseables 

[...] (OEI, 2009b, p.13).  

 

A defesa do “desejável” nesse discurso despertou ainda mais nosso interesse de 

compreensão acerca dos sentidos que são atribuídos à noção de comum defendida nos textos, 

o que focalizou mais cuidadosamente nossa análise. Pensamos a partir do discurso 

supracitado, na possibilidade da Organização pretender articular a este, outros discursos que 

focalizam uma visão dita comum entre os países-membros da Ibero-América.  

Álvaro Marchesi, então secretário geral da OEI (2009), declara ser necessária uma 

nova visão sobre o significado da educação para que seja possível a concepção de novos 

modelos e mecanismos de execução, assim como novas formas de cooperação. Defende a 

importância de se avançar na sociedade do conhecimento e da informação e planejar os 

currículos conforme as competências dos alunos, para que estes se integrem de forma ativa na 

sociedade e no mundo do trabalho. Marchesi também assegura a existência de pontos de 

convergência entre os autores dos textos políticos explorados, que abrangem 

 

La urgencia de lograr una mayor equidad social y educativa, el compromiso de los 

sistemas educativos con la educación en valores y para la ciudadanía democrática, la 

defensa de políticas inclusivas a favor de los más desfavorecidos, especialmente las 

minorías étnicas, las poblaciones originarias y los afrodescendientes, el énfasis en la 

dimensión pedagógica de los câmbios educativos, la necesidad de nuevos modelos 

de reformas que tengan en cuenta las insuficiencias de las experiencias pasadas, y 

los retos de la sociedad de la información y del conocimiento [..] (OEI, 2009b, p.13). 

 

Em consonância com o declarado, o artigo de Juan Eduardo García-Huidobro, Una 

nueva meta para la educación latinoamericana en el Bicentenário, expõe que acordos 

nacionais de caráter ético e político passaram a ser produzidos nos séculos XX e XXI, em 

torno de uma educação universal e obrigatória, estendendo aos mais desfavorecidos o direito 

de aprender.  

 

Finalmente, al termino del siglo xix –en algunos países– y a comienzos del siglo xx 

–en otros– se producen acuerdos nacionales, de gran contenido ético-político en 

torno a la educación primaria universal y obligatoria. Se acepta, por fin, que todos, 

también los pobres, poseen derecho a aprender (GARCÍA-HUIDOBRO, 2009, 

p.21). 
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Segundo o autor, as leis educativas obrigatórias foram o pontapé inicial que 

desencadeou o hábito de se considerar a igualdade de acesso, como um dos princípios 

norteadores do serviço educacional. Alega ainda que “ha sido esta convicción y esta meta la 

que marcó la evolución de los sistemas escolares de Iberoamérica durante todo el siglo XX” 

(Ibid). 

García-Huidobro (2009) frisa que a igualdade, de acordo com a teoria democrática, 

não é “natural”, e por isso, deve ser aprendida e ensinada. A educação democrática carece de 

um espaço educativo no qual todos os cidadãos possam interagir e se reconhecerem como 

iguais. Quando a igualdade é impedida, assegura o autor, vivencia-se um fator de injustiça, 

por desfavorecer os mais socialmente vulneráveis, pois os “discursos políticos insistem na 

igualdade” (GARCÍA-HUIDOBRO, 2009, p.31).  

O filósofo sustenta que a demanda por educação mudou de signo, e argumenta que 

devido às transformações sociais e culturais produzidas pela globalização, diferentes atores, 

em diferentes lugares, participam de um “imaginário comum” e de uma “comunidade de 

sentido” interferindo nas formas de comunicação política, mudando a experiência social 

cotidiana (p.31). 

O autor identifica o que seria uma nova problemática da educação latino-americana, 

que passou da quantidade - ampliação da oferta de ensino - para a qualidade. O atual desafio 

está no fato de esclarecer como alcançar a igualdade sem perder, em suas próprias palavras, a 

diversidade. Para o pesquisador, existe a possibilidade de se propor a mesma educação para 

todos, como uma nova meta de orientação aos novos esforços de se prosseguir 

democratizando o marco do Bicentenário. 

Existe uma correspondência discursiva expressa que pode ser percebida também na 

obra de Marcela Gajardo, intitulada La educación tras dos décadas de cambio. ¿Qué hemos 

aprendido? ¿Qué debemos transformar?, à medida que sinaliza tendências comuns, relativas 

às demandas de uma sociedade do conhecimento que, impele através do desenvolvimento de 

estratégias, a competitividade dos países, a democracia e a equidade. A autora sublinha que 

“Si existe un desafío común a todos los países del mundo, es el de responder al imperativo de 

la mejora de la calidad de los aprendizajes” (p.66). Refletindo sobre o que considera serem 

erros e acertos das reformas empreendidas nos derradeiros anos, a socióloga reforça que 

atualmente a América Latina vivencia um momento que pode ser considerado propício à 

adesão de novas políticas educativas desde variados pontos de vista. 

Gajardo (2009) menciona os consensos nacionais, as recomendações internacionais, as 

leis e os marcos normativos que possibilitam diversos países formularem políticas e 
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desenvolverem programas, como iniciativas realizadas a fim de melhorar a qualidade, a 

equidade e a eficiência dos sistemas educacionais. Esclarece que a descentralização é uma 

“mega tendência” (p.72) que amplia os espaços de decisão em nível de estabelecimentos e 

governos locais entre outros, mas que, no entanto, mesmo diante de avanços, os países latino-

americanos não contam com uma escola pública de qualidade. 

A estudiosa mostra que muitas são as tentativas de se oferecer mais e melhores 

condições de estudo aos menos privilegiados, consideradas as dimensões sociais, econômicas 

e culturais. Também pontua que a fixação de prazos e metas quantificáveis, somados à 

reorganização dos sistemas, descentralização e maior autonomia escolar, configuram a adoção 

de medidas para adequar a educação aos novos desafios da atualidade.  

De acordo com Gajardo (2009), quatro principais eixos políticos predominam nas 

reformas latino-americanas: mudanças institucionais; melhorias de qualidade e equidade; 

avaliação e criação de mecanismos de responsabilização; e, desenvolvimento profissional de 

professores. Quanto a esses apontamentos, Gajardo mostra que, 

 

Como em muchos países, la agenda del cambio incluyó los conceptos de calidad 

(definida como mejores resultados en términos del aprendizaje escolar, trabajo 

productivo y actitudes sociales); eficiência (entendida como mejoría del rendimiento 

interno de los sistemas escolares y mejor uso de los recursos disponibles) y equidad 

(conceptualizada como inclusión, participación y atención prioritária a los grupos 

excluidos) (GAJARDO, 2009, p.60). 

 

Ao passo que ressoa o discurso em torno da qualidade da educação em seu texto, a 

pesquisadora advoga que o ato de revisar políticas e reformas tomando como referência as 

experiências do passado, principalmente quando se tem prazos próximos a vencer, pode ser 

um bom caminho para se chegar às metas traçadas e reduzir as diferenças de equidade e 

melhora da qualidade, dívidas, segundo ela, ainda não pagas na América Latina. 

Conjuntamente, o texto Calidad, evaluación y estándares: algunas lecciones de las 

reformas recientes de Alejandro Tiana pontua a preocupação existente com a qualidade da 

educação à proporção que se amplia a oferta de ensino, favorecendo a aparição de um forte e 

contundente discurso político-educativo centrado na qualidade. O autor também declara que 

“la universalización de la educación básica se ha ido consiguiendo en Iberoamérica (a veces 

trabajosamente) y de forma paralela se ha extendido considerablemente la preocupación por la 

calidad de la educación” (TIANA, 2009, p.115).  

Em conformidade com o retratado nos textos políticos analisados Tiana (2009) 

observa como abordado anteriormente por García-Huidobro (2009), que a conquista da 

expansão quantitativa da educação, gradualmente deu lugar a um esforço de caráter 



 89 

qualitativo e de um novo discurso político. Acentua também que o discurso político atual 

insiste no objetivo da educação para todos, na necessidade de lutar contra a exclusão e na 

busca da equidade educacional, como defendido por Gajardo (2009), sem diminuir a ênfase 

dada à melhoria da qualidade da educação. Esta tem sido como argumenta a autora, uma 

realidade sentida em toda a região Ibero-americana.  

Para Tiana (2009), o interesse pela melhoria da qualidade educativa tem recebido 

apoio de várias linhas de investigação e alcançado grande difusão em meio a debates e 

algumas controvérsias.  

O filósofo espanhol destaca duas argumentações que considera serem as mais 

influentes devido ao impacto que tiveram no discurso político sobre educação e suas 

reformas. A primeira, de cunho econômico, defendida por diversas autoridades educacionais 

reitera que a melhoria da qualidade da educação aumenta significativamente o 

desenvolvimento econômico. Mesmo diante da hesitação dos economistas em concordar com 

a intensidade da relação existente entre educação e desenvolvimento econômico, a presença 

dessa conexão constitui, segundo o autor, um lugar comum do discurso político. O autor 

declara, 

 

En primer lugar, las autoridades educativas (y no solamente ellas) han insistido en 

los retos que la mejora de la calidad de la educación plantea para el desarrollo 

económico. En una economia globalizada, en un contexto en que la riqueza de los 

países depende cada vez más de la capacidad de añadir valor en el proceso 

productivo, el nivel educativo de la población (o, si se prefiere, el capital humano 

acumulado) se revela como un bien de primer orden (TIANA, 2009, p.115). 

 

A segunda linha de argumentação se refere à necessidade de assegurar a equidade em 

matéria de educação, visando o desenvolvimento sustentável e a coesão social. O pesquisador 

salienta que de acordo com essa linha de pensamento, a educação é entendida como um 

direito humano, que deve ser acessível aos cidadãos igualmente, exigindo desse processo uma 

oferta de qualidade que contemple cada indivíduo. 

 

De acuerdo con esta línea de pensamiento, la educación es entendida como un 

derecho humano irrenunciable, esto es, un bien fundamental, al que deben tener 

acceso todos los ciudadanos en condiciones de igualdad. Y eso exige necesariamente 

una oferta de calidad para todos, que abra oportunidades y no las cierre, y que 

refuerce la cohesión social (TIANA, 2009, p.116). 

 

Algumas questões levantadas por Tiana (2009) são consideradas cruciais para esse 

debate, visto que podem enriquecê-lo sobremodo, e estão relacionadas com o que se entende 

por qualidade da educação, e quais seriam os fatores que mais contribuiriam para essa 

qualidade. É importante fazer essa observação, visto que o significante qualidade tem 
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motivado e delineado o que é defendido como uma visão comum por alguns sujeitos políticos 

ibero-americanos. 

Por se tratar de um termo ambíguo, polissêmico e de difícil definição, a qualidade da 

educação assume diferentes significados, para diversas pessoas, em vários contextos, espaços 

e tempos diferenciados. Nem todos partilham das mesmas concepções, percepções, 

prioridades e interesses quando o assunto é a qualidade de ensino. Dessa forma, a temática da 

melhoria qualitativa da educação tornou-se uma importante estratégia política, fato 

evidenciado por sua marcante presença nas agendas da maioria dos Estados-nação e 

organizações internacionais. Os discursos da OEI aqui analisados ilustram tal estratégia. 

Pensamos que as contribuições de Matheus e Lopes (2014) sobre os sentidos de 

qualidade da educação vinculados ao currículo na política educacional podem ser o início para 

tentarmos formular algumas possíveis respostas, às reflexões sugeridas por Tiana (2009). As 

autoras ressaltam ser uma constante mobilização social no campo educacional reiterar a 

qualidade do currículo como parte de uma luta que é de todos “projetando uma unidade social 

e um consenso curricular imaginários” (p.341), cujo discurso é antagonizado por diferentes 

demandas de movimentos sociais e da comunidade educacional. 

A tão sonhada educação de qualidade produz efeitos que se relacionam com demandas 

educacionais e sociais, pois 

  

Demandas educacionais e sociais estão inter-relacionadas, sendo significadas numa 

relação de causa e efeito: as demandas educacionais, quando satisfeitas, produzirão 

as condições necessárias à satisfação das demandas sociais [...]. A relação de causa e 
efeito entre demandas sociais e educacionais tanto é construída pela inclusão da 
educação de qualidade na agenda do desenvolvimento do país como produz 
formações discursivas que a viabilizam (MATHEUS & LOPES, 2014, p.344). 

 

Essas demandas sociais conforme explicitam as pesquisadoras, se referem “a um 

projeto de sociedade que se intenta concretizar pela via da educação de qualidade” 

focalizando uma sociedade mais justa, sem desigualdades sociais, exclusões e pobreza 

(MATHEUS & LOPES, 2014, p.345). Já as demandas educacionais “dizem respeito às 

questões de ensino, os avanços pretendidos no âmbito pedagógico e que caracterizam o que se 

entende por um ensino de qualidade” (Ibid), visando efetividade na aprendizagem, acesso e 

permanência na escola, acesso irrestrito ao conhecimento por todos, mais equidade no ensino 

e aumento no índice das avaliações nacionais e internacionais. 

 Para Matheus e Lopes (2014) o significante conhecimento, bem grifado ao longo dos 

discursos analisados, associa-se a “reconhecidas bandeiras da perspectiva crítica em educação 

e em currículo”, estando comprometido com questões sociais.  Notadamente busca “vincular 
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o currículo e a qualidade da educação à transformação social, e esta a um projeto de Nação” 

(p.342), submetendo-o a uma noção que pode ser quantificável por intermédio das avaliações. 

 Diante do que vem sendo sinalizado por García-Huidobro (2009), Gajardo (2009), 

Tiana (2009) e a própria OEI (2009b) através do ex-secretário geral, ao pensarmos na prática 

docente, vemos que as finalidades individuais, do mercado, dos países e dos organismos 

internacionais tornam-se equivalentes quando entendidas como necessárias ao 

desenvolvimento profissional através da ideia de que o conhecimento pode de ser medido, 

sendo externo ao sujeito e algo a ser adquirido durante a escolarização. A tarefa de instruir e 

distribuir conhecimentos considerados relevantes, e por isso, disputados na luta política, passa 

a ser função do professor, correspondendo ao dever assumido pela escola de garantir o acesso 

ao saber legitimado a todos os alunos.  

Considerando-se isso, existem diversas formas de responsabilizar o professor quando a 

instrução, distribuição e mensuração de tais conhecimentos são consideradas ineficientes. 

Uma delas encontra-se explicitada no discurso de Gajardo (2009) ao tratar da prioridade das 

aprendizagens do alunado com foco na qualidade. 

 

Falta en todos los países una perspectiva sobre cómo pueden, políticas y prácticas, 

ayudar a los estudiantes a aprender mejor, los docentes a enseñar mejor y las 

escuelas a ser más efectivas. Así las cosas, invertir en la mejora de los aprendizajes 

como una prioridad de las políticas requiere de transformaciones curriculares de 

fondo, formulación de estándares de contenido, desempeño y oportunidades de 

aprender, así como también políticas pedagógicas que incluya características y roles 

de educadores y educandos y organización de procesos y ambientes para lograr los 

resultados esperados. Este desafío recién empieza en los países de América Latina y, 

en su desarrollo, se deberán incluir como elementos clave la formación y el 

desarrollo de la profesión docente y el buen funcionamiento de las escuelas 

(GAJARDO, 2009, p.74). 

 

Nos textos políticos selecionados, a qualidade da educação é entendida como uma 

demanda da sociedade democrática. Essa demanda é expressa por representação, a partir de 

duas vias, a dos próprios textos políticos e a ocupada pelos autores desses textos, que 

representam uma comunidade educacional (DIAS, 2009).  

 

[..] como se analizó, el aumento de las oportunidades educativas se acompañó de 

gran desigualdad y de una creciente segregación educativa. Ahora se pretende 

mostrar que esta confluencia de más oportunidades, pero disímiles en calidad –según 

sean los niveles socioeconómicos y culturales de origen de los escolares–, es el piso 

para una demanda social importante por una educación más igualitaria, la que podría 

ser el comienzo de un nuevo pacto que ponga como meta de los próximos años y del 

bicentenario la igualdad educativa (García-Huidobro, 2009, p.29). 

 

Podrían ampliarse así los ejemplos de situaciones de la vida en sociedad desde 

donde se va sintiendo la necesidad de más y mejor educación. Esta creciente 

demanda social se materializa de muy diversas formas. Cada vez más se reconoce el 

carácter vital que tiene el conocimiento, consolidando la declaración de la educación 
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como um derecho irrenunciable. Si bien hay una amplia tradición de trabajos que 

abogan por el reconocimiento de la educación como um derecho, en la década actual 

esta concepción tiene una presencia y un reconocimiento que pocas veces había 

logrado en la región (OEI, 2009b, p.35). 

 

El objetivo final es lograr a lo largo del próximo decenio una educación que dé 

respuesta satisfactoria a demandas sociales inaplazables: lograr que más alumnos 

estudien, durante más tiempo, con una oferta de calidad reconocida, equitativa e 

inclusiva y en la que participe la gran mayoría de las instituciones y sectores de la 

sociedad. Existe, pues, el convencimiento de que la educación es la estrategia 

fundamental para avanzar en la cohesión y en la inclusión social (OEI, 2010, p.16). 

 

Entendemos a partir de Ball (2005), Dias (2009) e Lopes (2012) que tal representação 

nunca se dá de forma plena, graças à impossibilidade de uma identidade fixada e definitiva, 

pois as identidades desses sujeitos são reflexos de contingências externas, descentradas, que 

desestabilizam a própria noção de posição do sujeito. 

Discorrendo sobre o mesmo, Matheus e Lopes (2014) nos informam que identificar os 

atores sociais que são subjetivados pelos discursos é de ordem contextual, característico das 

articulações políticas tecidas no processo de significar em que os sentidos são “mobilizados 

quando se defende a qualidade: não são os grupos sociais que produzem os discursos, mas os 

discursos que forjam os grupos nos quais são subjetivados os múltiplos atores sociais” (Ibid, 

p.343). 

Concordamos que o significante qualidade tornou-se um discurso muito forte e de fácil 

aceitação e, geralmente não conta com oposição. Por assumir diferentes sentidos nos textos, 

“expressam a flutuação necessária que incorporam diferentes demandas, a ponto de se 

esvaziarem de significado, se tornando um significante vazio, cujos deslizamentos de sentidos 

e significados ocorrem constantemente” (LOPES, 2005, p.706). Esse processo de flutuação de 

sentidos não ocorre de maneira aleatória, ou por “erro de cálculo”, antes se dá pelo jogo 

político devido ao “excesso da significação e, assim, pelo esvaziamento dos significantes 

garantidores da articulação pretendida” (MATHEUS & LOPES, 2014, p.344). 

A interpretação produzida por esse que é o primeiro eixo identificado como visão 

comum contribui para a tentativa de impedir que outras possibilidades de política voltadas 

para o currículo, outras leituras, outras produções discursivas, outros imaginários atuem 

camuflando atos de poder (LOPES, 2015; MATHEUS & LOPES, 2014). 

Ao analisarmos todo esse processo à luz da abordagem do ciclo de políticas 

percebemos que os representantes políticos, no caso dessa pesquisa, a OEI (2009a; 2009b; 

2010; 2013), os autores ibero-americanos que assinam os artigos analisados (GAJARDO, 

2009, GARCÍA-HUIDOBRO, 2009; TIANA, 2009) os idealizadores do projeto Metas 

Educativas 2021 e seus respectivos discursos, atuam nos contextos de influência para 
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hegemonizar demandas que estão em disputa, por meio de negociações, sistematizações e 

compromissos acordados, enquanto se constituem sujeitos da política. Esses discursos 

disseminados nos textos políticos se manifestam caracterizando o contexto de produção de 

textos também decorrentes do movimento das políticas. Tal percepção nos revela o cenário da 

trajetória dos argumentos explicitados e defendidos pela OEI descortinando a ideia do que 

vem sendo significado como visão comum, servindo de esteio à produção e projeção de 

políticas curriculares que circulam na região. 

A referida visão comum está intrisicamente relacionada aos consensos e tratados 

deliberativos, vistos por muitos, como parte integrante e indispensável da democracia. Alguns 

discursos externam essa afirmação. 

 

Nacemos diferentes, con talentos disímiles y en familias desiguales em dinero, 

educación, etc. Crear una comunidad de iguales es una construcción histórica: la 

igualdad debe ser enseñada y aprendida. Por tanto, la educación democrática 

necesita un espacio educativo donde todos los ciudadanos se encuentren y se 

reconozcan como iguales, donde la democracia pueda ser experiencia educativa 

(GARCÍA-HUIDOBRO, 2009, p.28). 

 

El centro de la invención democrática está en suprimir las distinciones de clase, que 

conferíanl la ciudadanía a unos y se la negaban a otros, y postular la 

universalización de la ciudadanía como un atributo que hace a los diferentes 

políticamente iguales (Ibid, p.32).  

 

 Oportunamente, consideramos a proposta de Chantal Mouffe (2005) de uma 

redescrição dos princípios fundamentais da democracia, bastante proveitosa, por despertar 

novas perspectivas frente ao reconhecimento da existência de conflitos, dissensos e um 

conjunto de valores e princípios ético-políticos constituintes de interpretações que estão o 

tempo todo em disputa. Operar com os aportes desenvolvidos pela autora nesse momento da 

empiria, expande a compreensão acerca dos núcleos de produção de discursos de modo que, 

possibilita refletirmos e, em certa medida, questionarmos os consensos tão demarcados nesse 

estudo.  

Segundo Mouffe (2005, p.21) “Uma democracia em bom funcionamento demanda um 

embate intenso de posições políticas”, e por assim ser, tal debate não se constrói fora das 

relações sociais. Dessa forma, os acordos integram a rotina política sendo inegavelmente 

possíveis de existir. No entanto, devem ser encarados como temporários e frequentemente 

submetidos a atritos. Por esta razão, a cientista política chama atenção para a maneira como os 

discursos tendem a mascarar, não despretensiosamente, determinadas questões.  

 

Muita ênfase no consenso e a recusa de confrontação levam à apatia e ao desapreço 

pela participação política. Ainda pior, o resultado pode ser a cristalização de paixões 

coletivas em torno de questões que não podem ser manejadas [managed] pelo 
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processo democrático e uma explosão do antagonismo que pode desfiar os próprios 

fundamentos da civilidade (MOUFFE, 2005, p.21, grifo da autora). 

 

 A democracia defendida por Mouffe baseia-se na inscrição do poder e do 

antagonismo, sem os quais não há possibilidade de produção de sentidos. Por isso, torna-se 

inviável obter um consenso racional na esfera pública, antes, somos levados a considerar cada 

consenso como fruto contingente de uma hegemonia provisória, resultado de um poder que 

temporariamente se estabiliza e é marcado por alguma forma de exclusão. A impossibilidade 

de estabelecer um consenso sem exclusão é imprescindível para a política democrática 

(MOUFFE, 2005). 

Destarte, a ausência aparente de exclusões e dissensos nos textos políticos analisados, 

nos quais estão representadas questões importantes, de um grande número de países, com 

contextos e características bastante diferentes, causa no mínimo, a estranheza necessária para 

pensarmos nesses discursos, se considerarmos por intermédio do estudo de Mouffe, que algo 

está sendo rechaçado e, que talvez esse algo, seja exatamente as diferenças que os constituem. 

Trazendo as reflexões de Lopes (2015) sobre a política por um currículo sem 

fundamentos, podemos avançar ainda mais na discussão sobre a visão comum propagada 

pelos discursos aqui interpretados, compreendendo que a política, como já evidenciada é 

construída por articulações de demandas. Essas demandas são equivalenciais ao mesmo 

tempo em que “são diferenças que podem ser estancadas, mas não tornadas iguais” (LOPES, 

2015, p.449). De acordo com a autora “Política remete muito mais a conflito do que a 

consenso, muito mais a produção de sentidos e movimentos diferentes do que a definição de 

universalismos categóricos e de regras de organização” (Ibid, p.448). 

Tanto os discursos da OEI quanto de outros representantes da política curricular 

apresentam pretensões universalizantes, marcados por diversos interesses e pela forma 

antagônica que são construídos.  

A ideia de uma educação de qualidade para todos, como reafirmado repetidamente 

pela OEI, configura a imprecisão do significante “todos” que pode vir a encobrir as diferenças 

entre os contextos. Para Lopes (2015, p.454) “Não é possível fazer referência a um sentido 

universal de currículo de qualidade, a uma verdade sobre o que vem a ser o melhor currículo 

em qualquer contexto”.  

Desta feita, a presente análise tem mostrado que estamos diante de discursos 

produzidos que se estabilizam temporariamente e ancoram determinadas formas de 

compreender as políticas curriculares, fazendo destas, uma estratégia calculada para fins 

preestabelecidos, como o alcance de metas, por exemplo. 
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3.2.2 Ideia de Futuro 

 

Associadamente ao que vem sendo exposto, outro discurso que se destaca como o 

segundo eixo discursivo, aponta para a existência de uma ideia de futuro e da mesma maneira, 

tem nutrido e estimulado as ações da OEI.  

Os discursos que desenvolvem a ideia de futuro apresentam-se como incentivadores 

de alianças e tratados que contribuem para significar as políticas através da adesão de metas e 

estratégias nos Estados-nação.  

Depreende-se que a motivação que resultou na produção dos textos políticos 

analisados surgiu a partir das primeiras celebrações dos Bicentenários dos países ibero-

americanos, uma vez que este foi o momento considerado oportuno para coletivamente, fazer 

valer o desejo de liberdade que atravessou a região há duzentos anos.  

A independência conquistada trouxe desafios, alguns superados e outros ainda a 

superar, estabelecendo projetos articulados em torno da educação com a finalidade de 

contribuir para o alcance decisivo do “desarrollo económico y social de la región, a la 

formación de una generación de ciudadanos cultos, y por ende libres, en sociedades 

democráticas, igualitarias, abiertas, solidarias e inclusivas [...]” (OEI, 2010, p.15). 

 O Projeto Metas Educativas 2021: la educación que queremos para la generación de 

los Bicentenários traz à lume o sentimento de incompletude e dívida com o passado, expresso 

não só no conteúdo de suas páginas, mas em seu próprio nome. Por intermédio dele, a ideia 

de futuro é inaugurada, acolhida e propagada através de produções discursivas como os títulos 

que compõem as Coleções que são o objeto desta dissertação. 

 A forma como os textos políticos foram pensados e também organizados revela o 

cerne de sua idealização, baseada em panoramas, em índices, em indicadores e metas, cuja 

ênfase “se sitúa en las políticas globales, capaces de plantear estrategias convergentes en las 

esferas económica, social y educativa con el objetivo de avanzar en la construcción de 

sociedades justas, cohesionadas y democráticas” (OEI, 2009b, p.8).  

Percebe-se nos discursos da Organização que, o que move as ações presentes são as 

perspectivas de um porvir vitorioso em reparação a um passado não tão bem sucedido como 

esperado, reforçando a importância de se gerar expectativas futuras. 

 

Cuando se formulan políticas se planifica y, por lo tanto, se realiza un intento de 

anticipación del futuro, un intento de predecir la cadena de consecuencias causa-

efecto en el tiempo. La incertidumbre acerca de lo que puede suceder en el futuro 

exige que el proceso de formulación de políticas deba definirse a partir de uma 
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estructuración flexible que integra planes, programas y actuaciones que afectan a los 

distintos niveles y personas de las organizaciones (OEI, 2009, p.35). 

 

Parece comprovada a persistência da OEI em desenvolver políticas que garantam o 

acesso a uma educação de qualidade, devido às atualizações em sua agenda, consideradas 

necessárias para este fim. A agenda educativa da região, conforme pontua a OEI, está diante 

de duas outras agendas tidas como inevitáveis: enfrentar os desafios pendentes do século XX 

e os novos desafios do século XXI.  

 

El propósito más importante de la institución educativa es el de preparar a las nuevas 

generaciones para el presente y para el futuro. Las sociedades preparan a sus 

miembros jóvenes para el futuro haciendo dos cosas: conservando –normas, 

conocimientos, memorias, saber hacer–, es decir, transmitiendo aquellas 

competencias que una generación considera serán de utilidad a la siguiente, y 

también promoviendo la ruptura con el pasado, desarrollando competencias que 

permitan a las nuevas generaciones afrontar desafíos nuevos (OEI, 2009, p.126) 

 

De acordo com a OEI (2009b) é longo o caminho a percorrer desde a situação atual até 

a consumação de um projeto regional de inclusão educacional, pois requer demasiado 

empenho e importantes decisões, uma vez que, implica colocar em jogo vontades políticas, 

recursos, sensibilidade e reconhecimento de novos problemas, além da capacidade de dar 

novas respostas a novas e antigas dificuldades. 

Com o firme propósito de cumprir os pactos estabelecidos a comunidade Ibero-

americana, inicialmente, contou com um nível prévio de realização das metas que se esperava 

alcançar tendo como referência o período de 2009 a 2015, o que coincidiu com outros 

projetos importantes como, os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio28 (ODM) e o 

Educação para Todos29 (EPT).  

Após esse período de seis anos, considerou-se pertinente fazer uma reflexão sobre as 

prioridades e estratégias traçadas para efetuar os objetivos educativos na Ibero-América na 

década de 2020-2030, devido ao progresso já alcançado, aos novos desafios da região e a 

agenda internacional 2030. Segundo a Organização, 

 

Es necesario diseñar nuevas formas de cooperación que tengan en cuenta los 

modelos y estrategias que mejor pueden transformar de forma rápida la actual 

situación educativa y social, y que contribuyan a reforzar las instituciones públicas, 

su gestión eficiente, la estabilidad de los consensos alcanzados, las iniciativas 

valiosas emprendidas y el intercambio de las experiencias de éxito (OEI, 2009b, 

p.9). 

                                                 
28 Declaração de compromisso entre líderes dos Estados-Membros das Nações Unidas em que se comprometem 

com uma nova parceria global para eliminar a fome e a pobreza extrema de todo o planeta até o ano de 2015.  

Para melhor compreensão acessar www.pnud.org.br/ODM. 
29 Documento que desencadeou uma série declarações, tratados e recomendações internacionais para tornar 

realidade o direito de todos à educação, estabelecido na Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948.  

Ver http://www.unesco.org/new/pt/brasilia/education/education-2030/education-for-all/. 

http://www.pnud.org.br/ODM.aspx
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Na condição outrora assumida de representante legal da OEI, Álvaro Marchesi, frisa 

ser preciso também estabelecer canais de coordenação entre as diferentes organizações 

internacionais que trabalham no espaço Ibero-americano para que, “respetando su identidad, 

seamos capaces de planificar de forma conjunta nuestras respectivas agendas. Existe, no cabe 

duda, una demanda insistente de los países para avanzar en esta dirección” (OEI, 2009b, p.9).  

O fato de existir uma agenda internacional que influencia a tomada de decisões da 

OEI, mostra que não apenas a defesa de Brooke (2006) quanto à migração de políticas, como 

evidencia o que Ball (2004) atribui como processo de apoio e articulações que propiciam a 

formação discursiva hegemônica. Conforme ressalta o organismo, a parceria e 

compatibilidade de agendas configuram a importância de se avançar rumo a estratégias 

globais compartilhadas, sem perder, porém, as características que fazem de seu projeto, uma 

construção regional. 

Desse modo, considerando a proposta desta investigação, encontramos o professorado 

no âmago do núcleo de produção de discursos da OEI que projeta, via metas determinadas, 

projeções que encaminham de maneira sistemática a atuação docente. 

Derivado dos textos políticos selecionados para a análise, o discurso do organismo 

internacional investe em um futuro focalizado nos professores e enfatiza que o fortalecimento 

da profissão docente é um dos focos prioritários de sua atuação, pois 

 

El propósito decidido de la OEI para los próximos anos es colaborar con los países y 

con las agencias de acreditación de la calidad de la ensenanza para lograr que toda la 

oferta de formación del profesorado obtenga la acreditación correspondiente; 

contribuir a mejorar los sistemas de acceso a la profesión docente; desarrollar 

experiencias innovadoras sobre el apoyo a los profesores principiantes; colaborar en 

el diseno de modelos para la formación en ejercicio de los profesores y para su 

desarrollo profesional; acompanar iniciativas que mejoren la organización y el 

funcionamiento de las escuelas y que repercutan de forma positiva en el trabajo de 

los docentes (OEI, 2009a, p.8-9). 

 

 Em sua explanação, Marchesi ressalta ser de grande importância alcançar um maior 

consenso sobre o enquadramento das competências profissionais básicas dos professores na 

escola do século XXI, de maneira que estes possam ocupar “el centro de la agenda educativa 

de la región” (OEI, 2009a, p.9).  

Fazendo ecoar as expectativas e articulações desenvolvidas discursivamente nas 

propostas defendidas, a OEI reforça ainda que “En los anos venideros sera necesario no 

perder de vista dos parámetros básicos de la política educativa: mejorar la situación laboral y 

profesional de los docentes [...]” (Ibid, p.9). 

 Podemos afirmar que o fortalecimento da profissão docente para a OEI é pré-requisito 

fundamental para a oferta de uma educação considerada de qualidade.  
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 Em sua abordagem intitulada La profesión docente ante los desafios de la sociedad del 

conocimiento, José Manuel Esteve sublinha que o processo acelerado de mudanças na 

sociedade atual tem exigido sucessivos esforços dos professores obrigando-os a modificarem 

seu trabalho inúmeras vezes ao longo de sua carreira, para se adaptarem e terem êxito em sua 

função. Segundo o autor, não se trata da aceitação das reformas educacionais, mas das 

exigências que tais reformas acarretam para a formação e a prática docente.  

Para Esteve (2009) a mudança acelerada do contexto social contribuiu para o acúmulo 

de contradições do sistema de ensino, porque segundo ele, pela primeira vez na história a 

sociedade “no pide a los educadores que preparen a las nuevas generaciones para responder a 

las necesidades actuales, sino para hacer frente a las exigencias de una sociedad futura que 

aún no sabemos cómo va a ser” (p.24).  

A análise feita pelo autor dos desafios que os professores enfrentam hoje resulta na 

afirmação de que estes realizam atividades fragmentadas, ao passo que simultaneamente, 

devem lutar em diferentes iniciativas, atendendo tantos elementos diversificados que é 

impossível dominar os diferentes papéis que o sistema educacional e social lhes pede para 

assumir. 

 Julgamos necessário refletir sobre a declaração de Esteve (2009), pois acreditamos que 

pode nos dizer muita coisa. A presença de contradições nos sistemas educativos nos leva a 

considerar as diversas e sucessivas tentativas de apostas de governos, Estados, agências e 

organizações, em “verdades únicas” e “absolutas” que excluem possibilidades outras de se 

produzir políticas e interpretar o mundo. Revelam ambivalências desencadeadas por projeções 

que buscam prever e garantir ações que tentam controlar o futuro educacional da escola 

implementando normas, designando metas e divulgando prognósticos que desenham e ditam 

padrões ideológicos, metodológicos e curriculares para a formação e a prática docente.  

 Através das ambivalências vemos a oportunidade de questionarmos certezas que vêm 

sendo postas, junto à necessidade de universalização como condição essencial para mudanças 

e sucesso educacional.  

 Fazendo menção à obra de Lopes e Borges (2015) podemos também considerar a 

impossibilidade de uma formação última para o professorado, devido a um esvaziamento de 

sentidos contínuo que desestabilizam a fixação de uma identidade profissional acabada, 

idealizada e completa. As autoras salientam que “O sujeito, e também qualquer identidade, se 

constitui exatamente numa condição em que a plenitude não se realiza nem precisa ser 

realizada” e à medida que ponderamos tal condição, qualquer projeto e expectativa de 

formação, configura-se impossível (LOPES & BORGES, 2015, p.493).  
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Entendendo que toda política está fadada ao fracasso pela incompletude e 

multiplicidade de traduções e interpretações possíveis, as projeções que são lançadas sobre a 

docência, seja em um tempo presente ou futuro, será sempre modificada e alterada, 

diferenciando-se da que foi, ainda que cuidadosamente, planejada e projetada.  

Interpretamos a exigência direcionada aos professores e que tem como base sua 

formação, como o auge da luta por significação, como reflexo de atos de poder, de disputas 

para hegemonizar ideias e concepções que tentam estabilizar suas desordens existenciais, 

visto que os mesmos, não podem assegurar algo que ainda não é, garantindo sua existência.  

Reconhecemos, no entanto, com Lopes e Borges (2015) que, embora impossível, a 

formação dos educadores torna-se necessária para nos mobilizarmos e atuarmos política e 

socialmente em um espaço-tempo repleto de improvisos e contingências, que nos constitui 

enquanto sujeitos. 

Esteve (2009) segue declarando que o avanço das ciências e as variações de demandas 

sociais requerem uma mudança profunda em muitos dos conteúdos curriculares considerados 

imprescindíveis para a sociedade futura, o que gera no professor o sentimento de insegurança 

e desconfiança. O autor informa ainda que “a partir de las nuevas dificultades que estos han 

de enfrentar, podemos disenar coherentemente el tipo de formación que deben recibir” (Ibid, 

p.21). 

 Dando prosseguimento a essa linha de pensamento, o autor mostra que apesar do fato 

de que a sociedade exige que os professores assumam novos papéis, a formação inicial que 

estes recebem para enfrentar novas demandas não sofreu alteração, resultando assim em um 

problema. Somado a esse fato, argumenta a existência de outro agravante que compromete a 

qualidade do ensino, a falta de apoio do contexto social para os professores e o abandono da 

ideia da educação como promessa de um futuro melhor por parte dos responsáveis dos 

estudantes, visto que,  

 

“[...] hace treinta anos los padres estaban dispuestos a apoyar a los profesores ante 

las dificultades del proceso de la educación de sus hijos, en el momento actual 

encontramos una defensa incondicional de los alumnos, sea cual sea el conflicto y 

sea cual sea la razón que asista al profesor. La falta de apoyo y de reconocimiento 

social de su trabajo se hace cada vez más patente (ESTEVE, 2009, p.25). 

 

 De acordo com o autor, os novos desafios que os docentes devem enfrentar instituem 

uma agenda para a qual precisamos responder em novos programas de formação de 

professores. Disso dependerá para “ganar la batalla” da qualidade da educação em um futuro 

próximo (ESTEVE, 2009, p.27). 
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Tecendo relações de concordância com o discurso de Esteve, o artigo de Carlos 

Marcelo (2009) nomeado La evaluación del desarrollo profesional docente salienta que 

graças a mudanças vertiginosas que estão ocorrendo em nossas sociedades, somos induzidos a 

acreditar que o desenvolvimento profissional não é voluntarista e casual, como se pensava no 

século XX, pois atualmente, se tornou uma necessidade não só para os professores, mas para 

todo e qualquer profissional.  

A discussão do autor nos informa que “el desarrollo profesional se caracteriza por una 

actitud permanente de indagación, de planteamiento de preguntas y problemas, y la búsqueda 

de sus soluciones” (MARCELO, 2009, p.119). Para este autor, o desenvolvimento 

profissional dos professores deve ser organizado em torno de formas colaborativas de resolver 

problemas, pois é através dessas atividades colaborativas que o corpo docente trabalha junto 

para identificar problemas e resolvê-los.  

À docência cabe a tarefa de solucionar problemas como forma de comprometimento 

porque, 

 

Cuando los profesores participan en el diseno de su propio aprendizaje, su 

compromiso crece. Es más probable que los profesores utilicen lo que aprenden 

cuando el desarrollo profesional se centra en la resolución de problemas referidos a 

sus propios contextos particulares. [...] El desarrollo profesional debería incluir 

información sobre los resultados del aprendizaje de los estudiantes, así como sobre 

la ensenanza y el resto de los procesos implicados en la implementación de los 

aprendizajes adquiridos a lo largo del desarrollo profesional. El desarrollo 

profesional deberia incluir su propia evaluación, utilizando a tales efectos diferentes 

recursos: portafolio, observaciones de profesores, evaluación de companeros, 

resultados de los estudiantes (MARCELO, 2009, p.122). 

 

Estar diante de discursos dessa natureza mostra a importância, outrora retratada no 

capítulo um desta disssertação, de pensarmos recorrentemente sobre o que Tedesco (2012) 

elucida ao questionar como as recentes produções políticas têm sido encaradas por diferentes 

sujeitos e sistemas educacionais latino-americanos como simples solução de problemas da 

esfera educacional.  

Talvez a explanação de Oliveira (2009) nos ajude a pensar no exposto por Marcelo a 

fim de compreender a dinâmica de muitos discursos que estão disputando sentidos para serem 

hegemonicamente universalizados, além de demarcar algumas das ambivalências 

identificadas através desta análise documental. A autora depõe, 

 

Muchos son los documentos elaborados por organismos internacionales que 

destacan la expansión de la oferta educativa y, em consecuencia, la calidad como un 

desafío al que enfrentarse. Las reformas educativas se imponen siempre la tarea de 

corregir problemas sociales y educativos, en algunos casos pretendiendo incluso 

“reinventar” la escuela para adaptarla a la nueva realidad (Delors, 1998). En general, 

el discurso se centra en cómo conseguir que los profesores trabajen de forma más 
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eficaz y que los estudiantes mejoren sus resultados. La idea de que la mejora del 

desempeño de los alumnos es un factor dependiente casi exclusivamente de la 

calidad docente ha llevado a que los problemas de aprendizaje se justifiquen en la 

baja cualificación profesional de los docentes. Esto da como resultado un proceso de 

culpabilización de los propios profesores por el fracaso de la educación y de 

responsabilización de estos por mejorar su capacitación mediante iniciativas de 

formación. La solución señalada, ante esta constatación, es que sería necesario un 

mayor compromiso de los docentes con el resultado de su trabajo, para lo cual estos 

tendrían que comprometerse con el fin último e inmediato de la escuela: el 

aprendizaje de los alumnos. La evocación de tal compromiso nos remite a una 

aproximación moral del problema educativo, como si dependiese de la buena 

voluntad o de la bondad de cada docente de forma individual la resolución del 

problema educativo de sus alumnos y, consecuentemente, de su país. Tal percepción 

desplaza del centro de atención el análisis político de los procesos educativos en los 

contextos sociales y económicos. Tal planteamiento merece ser considerado, sobre 

todo en los países más pobres (OLIVEIRA, 2009, p.100). 

  

Constatamos que as declarações elucidadas por José Manuel Esteve e Carlos Marcelo 

recaem especificamente sobre o magistério a responsabilidade de corresponder às demandas 

que têm surgido através de sua formação e capacitação. É notória a correspondência direta 

que tais discursos estabelecem entre a formação docente e o desempenho do alunado, 

acentuando a responsabilidade do professor nas atividades que este desenvolve. Parte 

importante para pensarmos enquanto pesquisadores do currículo sobre essa relação, além de 

algumas possíveis implicações, está no que Dias (2013, p.468) constata, “As demandas pela 

centralidade do papel do professor nos cenários das reformas curriculares tornam-se 

importantes para a análise dos diferentes sentidos que estão em construção no cenário das 

definições curriculares”. 

Ainda diante da expectativa fomentada por uma ideia de futuro, António Nóvoa no 

artigo Profesores: ¿el futuro aún tardará mucho tiempo? discorre sobre a existência de um 

consenso discursivo bastante retórico e redundante, produzido e vulgarizado por dois grandes 

grupos. O primeiro, formado por investigadores na área da formação de professores, as 

ciências da educação e didática, redes institucionais e vários grupos de trabalho. O segundo, 

composto por especialistas que desempenham a função de consultores fazendo parte de 

renomadas organizações internacionais.  

O autor adverte que são esses grupos que têm contribuído, mais que os próprios 

professores, para renovar os estudos sobre a profissão docente. Sublinha ainda que os 

discursos sobre a profissionalização da docência tendem mais a elevar o status e o prestígio 

desses especialistas que promover a condição e visibilidade dos professores. 

O pesquisador português pronuncia que 

 

En los últimos años se ha producido una expansión sin precedentes de la comunidad 

implicada en la formación de profesores, en particular de los departamentos 

universitarios del área de Educación, de los expertos internacionales y también de la 
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“industria de la enseñanza”, con sus productos tradicionales (libros de texto, 

materiales didácticos, etc.), acompañados, en estos tiempos, de una cantidad notable 

de recursos tecnológicos e informáticos. En estos tres ámbitos de acción ha tenido 

lugar una inflación discursiva sobre los profesores, pero, sin embargo, estos no han 

sido los autores de esos discursos y, en cierto modo, han visto su territorio 

profesional y simbólico ocupado por otros grupos. Debemos ser conscientes de este 

problema si queremos comprender las razones que han dificultado la puesta en 

práctica de ideas y discursos que parecen tan obvios y consensuales (NÓVOA, 2009, 

p.51, grifos do autor). 

 

Hablan los periodistas, los columnistas, los universitarios, los expertos. No hablan 

los profesores. Hay una ausencia de los profesores, asistimos a una suerte de silencio 

de una profesión que ha perdido visibilidad en el espacio público (Ibid, p.55). 

 

Ao nos informar sobre o excesso de discursos, Nóvoa (Ibid) esclarece que embora 

coerentes e em muitos aspectos consensuais, tais discursos escondem a pobreza de ações 

transformadoras, pois com raridade se há conseguido fazer o que se diz ser necessário que se 

faça.  

Desta forma, mesmo sem esgotar as respostas possíveis, o autor traz a interrogação de 

como é possível fazer o que julgamos primordial em termos educativos e, colocar em prática 

decisões tomadas hoje, a fim de repercutirem positivamente em um futuro próximo. Para tal, 

Nóvoa apresenta três medidas que podem ajudar a superar alguns dilemas educacionais.  

Incorporar a formação dentro da profissão de professor é a primeira delas, uma vez 

que as propostas teóricas só fazem sentido quando construídas dentro da profissão, pois 

enquanto forem somente exigências externas não fazendo parte da própria ação reflexiva do 

professor, as mudanças no campo profissional docente serão muito pobres. Outra medida está 

na promoção de novos modelos de organização da profissão já que boa parte das propostas 

teóricas se tornam inviáveis devido ao resultado de ações individualistas e rígidas regulações 

externas ao professor. A terceira e última medida está em reforçar a dimensão pessoal e a 

presença pública dos professores porque a aprendizagem ao longo da vida tem sua 

justificativa no direito do indivíduo e na necessidade do exercício da profissão e não na 

obrigação e imposição, ideia que se antagoniza ao defendido por Marcelo (2009).  

Nóvoa (2009) sustenta que sabemos o que é preciso fazer para construir o futuro da 

profissão docente, porém demonstramos ter dificuldades em dar os primeiros passos nessa 

direção. A necessidade de começar esse processo de mudança se manifesta na pergunta que 

forma e encerra a ideia principal de sua produção textual, ¿el futuro aún tardará mucho 

tiempo?   

Dialogando com os aportes de Nóvoa e em correspondência ao desenvolvido pelo 

presente eixo, Oliveira (2009) observa que tanto o presente quanto o futuro da docência 

dependem de revisões em suas estratégias formativas, em suas expectativas e maneiras de 
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organização e constituição profissional. Em suas contribuições para reflexão sobre a formação 

docente, a autora salienta que “Se observa también que los profesores han reaccionado con 

gran indignación a los cambios que se les han impuesto (imponen) por medio de la actuación 

de expertos que no son del área de la educación (OLIVEIRA, 2009, p.103, grifo da autora). 

A articulação dos diferentes discursos acerca de questões que envolvem as políticas 

destinadas à docência hoje e futuramente caracteriza as disputas discursivas que se dão nos 

contextos cíclicos da política teorizados por Ball (1998), e que pleiteiam, de diversas formas, 

para influenciar o currículo. Cuidamos ser importante frisar que não estamos apenas ante 

simples discursos, mas de práticas e políticas que esses discursos sugerem e determinam. 

A presença nos eixos discursivos de demandas como o trabalho e a formação de 

professores externam as relações de poder não hierarquizadas que estão em movimento, 

significando temporariamente, o que está sendo produzido no campo.  

Isto posto, percebemos que os discursos da OEI possuem forte inclinação para a 

responsabilização dos docentes, através de políticas curriculares somadas a discursos e 

defesas recorrentes a essas políticas, por autores ibero-americanos com os quais dialoga 

constantemente.  

 

3.2.3 Atribuição de responsabilidades 

 

 Nesta última seção apresentamos os discursos que sustentam e/ou promovem a 

atribuição de responsabilidades aos docentes na Ibero-América através da Organização dos 

Estados Ibero-americanos.  

Entendendo que o significante responsabilização reúne muitos sentidos, procuramos 

explicitá-los através dos discursos analisados nos detendo nos que evidenciam e imputam aos 

professores a responsabilidade pela ineficiência do ensino e fracasso escolar dos estudantes.  

Com maior frequência, podemos observar nesse eixo de atribuição de 

responsabilidades, a presença de ambivalências expressas nesses discursos, ao passo que a 

formação e prática docente são concebidas como o principal e/ou único instrumento capaz de 

garantir o sucesso educacional. Reputamos tais ambivalências como possibilidades de escape 

para novas formas de interpretação das políticas que não encerram em si mesmas, sentidos 

contextualmente construídos. 

Conforme lembra Dias (2016), a centralidade do professor na construção de agendas 

políticas coloca-o como importante agente das reformas contemporâneas, pois o vê como 
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“aquele de quem se espera o compromisso em empreender esforços para que elas sejam 

concretizadas e bem sucedidas” (p.593).  

Oliveira (2009) também nos informa que “Las reformas educativas que tuvieron lugar 

en las últimas dos décadas en los países latinoamericanos tuvieron como centro al profesor” 

(p.101). Tais produções políticas desencadeiam uma série de normas, diretrizes, metas e 

discursos que externam a dinamicidade das políticas, sobretudo, as curriculares, voltadas para 

alunos e professores. 

Nossa análise sobre tal atribuição ao professorado faz menção à afirmativa de Álvaro 

Marchesi, que assina as publicações políticas analisadas, imprimindo o tom do que vem sendo 

produzido e difundido como política curricular pela OEI, para a docência na região Ibero-

americana. O então secretário geral pronuncia que “La calidad de la educación de un país no 

es superior a la calidad de su profesorado” (OEI, 2009a, p.7) atribuindo diretamente aos 

professores a responsabilidade pela qualidade educativa.  

Em produção posterior, a Organização reitera tal correspondência afirmando que 

 

Si se piensa en la calidad de la educación de un país, es inevitable hacerlo en 

relación con la calidad de su profesorado. De ahí la prioridad que la gran mayoría de 

las reformas educativas otorga al fortalecimiento de la profesión docente (OEI, 

2010, p.74). 

 

Alguns pesquisadores ibero-americanos de igual modo discorrem sobre a importância 

dos docentes estarem “preprados”, sendo esta a condição fundamental para a oferta de uma 

educação considerada de qualidade. 

 

La calidad docente se ha señalado, en los documentos oficiales que informan sobre 

los programas de reforma en diferentes países del mundo, así como en los textos 

difundidos por los organismos internacionales, como la variable que más afecta al 

nivel de aprendizaje de los alumnos (OLIVEIRA, 2009, p.99). 

 

Muchos esfuerzos se han venido haciendo en nuestros países por mejorar la calidad 

del profesorado de nuestras escuelas. Ingentes cantidades de esfuerzos económicos y 

humanos se han puesto en el sistema con el fin de promover una ensenanza de 

mayor calidad (MARCELO, 2009, p.119).  

 

Como mencionado na seção anterior, o discurso da qualidade da educação surge, além 

de uma demanda social e educacional, como uma estratégia política, que mobiliza sujeitos por 

meio de articulações e acordos. Marchesi considera como principal problema enfrentado pelas 

políticas relativas aos professores, a quantidade e diversidade de decisões pendentes, pelo fato 

dos mesmos constituírem uma das classes mais numerosas de profissionais que existem. Por 

esse motivo, se exige muito de quaisquer ações de melhoria salarial, redução de carga horária, 

atividades de formação e outros tipos de incentivos.  
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O autor observa ser preciso avançar na regulação, acreditação e melhoria da qualidade 

da formação de professores, para adequá-la às exigências da profissão, articulando de maneira 

coerente, ações que englobam a formação inicial, inserção na carreira, a formação permanente 

e a promoção profissional. 

Nesse sentido, torna-se de fácil compreensão, a importância dada o professor para que 

determinadas proposições curriculares sejam assumidas. Conforme explica Dias, (2016, 

p.594) “Pretende-se projetar o trabalho do professor desde sua carreira até a sua prática 

cotidiana a partir de concepções que se anunciam como novas bases profissionais, situadas no 

saber-fazer”. 

A nomeação do texto político Miradas - Desarrollo profesional docente y mejora de 

la educación (2013), salienta a correspondência feita entre o desenvolvimento profissional 

dos professores e a melhoria da educação, ficando estabelecida assim, a dependência desta, 

em relação à profissionalização dos docentes.  

De igual modo, o título de outro exemplar que constitui esta empiria, Metas 

Educativas – Aprendizaje y desarrollo profesional docente (2009a) - também se mostra 

revelador, à proporção que associa a aprendizagem à capacitação, atualização, 

aperfeiçoamento (outras significações do desenvolvimento da profissão) dos professores. 

Espera-se que os docentes sejam profissionais capacitados para que de fato a educação se 

efetive qualitativa. 

 

Una de las principales preocupaciones y debates centrales que enfrentan nuestros 

sistemas educativos en Iberoamérica gira en torno a cuáles son las mejores 

combinaciones de políticas y dispositivos que favorecerían un mejor desempeño y 

calidad. Existe un consenso internacional con relación a la importancia de 

desarrollar competencias docentes efectivas a través de la implementación de 

procesos calificados de profesionalización (OEI, 2013, p.91). 

 

[...] se produjo un discurso que pone en evidencia a los profesores como importantes 

protagonistas de la mejora educativa – caracterizándolos como los responsables del 

aprendizaje –, a la vez que los descalifica por medio de la demostración de que los 

bajos rendimientos se relacionan directamente con las capacidades para ensenar de 

los docentes (OLIVEIRA, 2009, p.100). 

 

A profissionalização dos docentes por sua vez, é marcada por dissidências e 

antagonismos, devido à contestação de diferentes demandas que estão significando as 

políticas em diversos contextos. A OEI ressalta que a sociedade da informação propõe 

fornecer as condições para que os profissionais da educação acompanhem as mudanças e 

incorporem novos conhecimentos, renovando conteúdos, estratégias e meios didáticos, 

enfatizando que atualmente o professor não deve deixar de ser aluno, pois esta é a condição 

para o alcance e a sustentabilidade da qualidade educacional.  
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Em continuidade a esse discurso, o texto político afirma que, 

 

En años recientes se ha puesto el énfasis en la idea del proceso de 

profesionalización, planteándose la existencia de un continuo que va desde un polo 

de des-profesionalización a outro de profesionalización plena. En esta perspectiva, la 

profesionalización es una tarea de mediano y largo plazo, que requiere ciertas 

condiciones indispensables que deben mantenerse en el tiempo: formación inicial de 

calidad e instancias periódicas de desarrollo profesional, dirección y supervisión 

docente adecuada (OEI, 2013, p. 92). 

 

 O ideário desenvolvido pela OEI e exposto nesta dissertação através dos eixos 

temáticos discursivos, visão comum, ideia de futuro e atribuição de responsabilidades 

aparecem resumidamente no pronunciamento da Organização, reforçando o que vem sendo 

defendido e proposto aos Estados-nação do espaço Ibero-americano. 

 

La formación permanente del profesorado resulta imprescindible en los actuales 

sistemas educativos. Prácticamente existe unanimidad entre los especialistas en que 

la formación inicial de los docentes resulta insuficiente por los cambios permanentes 

que se producen en la sociedad y en la enseñanza; que el contacto real en el aula y 

con los alumnos genera nuevas necesidades de formación; que los cambios 

inherentes a la labor educativa exigen procesos de formación y reflexión continuos, 

siendo la formación permanente en el profesorado un proceso prolongado (OEI, 

2013, p.281). 

  

Es necesario desarrollar políticas públicas de formación inicial, continua y en 

servicio de los docentes que les brinden herramientas para atender la complejidad 

que genera la inclusión y la universalización, y que contribuyan eficazmente al 

desarrollo profesional desde el acceso a la formación de los futuros profesores hasta 

el final de su vida laboral (Ibid, p.282). 

 

Se bien es cierto que los procesos de actualización y capacitación son una vía para 

instrumentar las necesidades de cambio e innovaciones educativas, es 

imprescindible tener presente que existe un consenso en la literatura en torno a la 

necesidad de impulsar la formación profesional de los docentes con un objetivo de 

mayor envergadura, es decir, como mecanismo fundamental para alcanzar un perfil 

profesional capaz de lograr una mejora continua de su práctica docente (Ibid, p.158). 

 

 Há margem para dúvidas sobre aposta do organismo internacional na figura do 

professor dando-lhe o protagonismo necessário para a execução de propostas pensadas para o 

campo educacional. Parece não ser possível discordar da OEI quando enuncia que a docência 

é uma profissão que envolve compromissos e responsabilidades de significativa relevância, e 

que por isso, carece obrigatoriamente se pensar seriamente sobre ela. Entretanto, acreditamos 

que se torna questionável, abraçarmos a ideia da promoção de “um perfil profissional docente 

a ser projetado para o ‘novo’ modelo de professor”, através de definições curriculares por 

competências e pela profissionalização da docência” (DIAS, 2013, p.9, grifo da autora). 

 Argumentamos ser inviável definirmos um perfil, uma identidade, delineados como 

resultado último de uma formação e profissionalização da docência, por considerarmos a 

existência de processos de identificação, processos estes fluidos e contingentes.  Não negamos 
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a necessidade de investimentos nas condições que viabilizam a prática, na valorização da 

carreira e na formação dos professores como um processo. Contudo, a imprevisibilidade, a 

ausência de certezas e as diferenças, próprias do exercício do magistério, impedem a rigidez e 

conservação de uma identidade estática, pois entendemos que esta sempre está em curso, 

inacabada, em outras palavras, está sendo provisória e contextualmente construída, 

significada. 

Lopes e Borges (2015) advogam que  

 

[...] esse projeto identitário é impossível, porque se mostra impossível conceber 

identidades plenas. Mesmo quando nomeamos identidades formadas, quando 

tentamos estabilizar seus sentidos e organizar processos para garantir sua formação, 

essas identidades nos escapam (LOPES & BORGES, p.496). 

 

Entendemos que o perfil profissional é idealizado discursivamente para defender a 

qualidade do ensino, por intermédio da regulação e controle do trabalho docente. A 

Organização evidencia uma tendência internacional de padronização da identidade docente, e 

explicita que  

 

El perfil del buen docente incluye, por una parte, ciertos rasgos personales como 

concepciones, actitudes y valores; en segundo lugar, los conocimientos generales, 

los particulares de las áreas curriculares a enseñar y los que se refieren al manejo de 

la pedagogia necesaria para enseñarlos.  Estos dos elementos se refieren a insumos 

que se consideran necesarios para que haya una buena enseñanza, pero no incluyen 

los resultados de esta ni los procesos en los que consiste. Por ello, un tercer 

elemento del perfil de un buen maestro, que aparece solo recientemente, es el 

relativo a los resultados de la enseñanza, en el sentido de los aprendizajes que 

alcanzan los alumnos. Un cuarto elemento es el que consiste en las prácticas 

docentes mismas en que se concreta el proceso de enseñanza. Un quinto y último 

elemento son los juicios sobre la calidad de los docentes del maestro mismo, sus 

pares, el director de la escuela y los supervisores, pero también los propios alumnos 

y, en ciertos aspectos, los padres de família (OEI, 2013, p.238). 

 

Os referidos discursos que estão em circulação tentam hegemonizar demandas e 

porfiam a definição do que é ser um bom professor, a fim de padronizar o currículo, as 

identidades, as práticas, as experiências e comportamentos da docência, performatizando-os.  

Dias (2016) elucida que mesmo diante de vários aspectos importantes para o 

desenvolvimento da profissão docente, o novo papel projetado para o que se deseja do 

professor articula-se discursivamente com normas consideradas indispensáveis para a 

regulação da formação e do trabalho do professorado e que estão comprometidas com 

avaliações de larga escala e a cultura da performatividade.   

 Segundo Ball (2004; 2010) a performatividade desempenha um papel crucial no seio 

das políticas, pois facilita o monitoramento do Estado, muda significados, produz novos perfis 

no sentido de garantir o ajustamento necessário do professor às demandas. Como resultado, 
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temos a objetivação e a mercantilização do trabalho das instituições educativas e seus atores - 

principalmente os professores - a ponto de transformar-se em “resultados”, “níveis de 

desempenho”, “formas de qualidade” que contribuem para regular o dia a dia dos professores, 

as relações sociais entre seus pares e como resposta à responsabilização da escola (BALL, 

2004, p.1116).   

A OEI esclarece que uma das principais recomendações das políticas que se baseiam 

em experiências de Estados-nação com alto desempenho educativo, consiste em atrair para a 

profissão aqueles candidatos considerados mais talentosos e capacitados. Com isso, por meio 

de variadas ações e orientações, procura mostrar que “[...] en algunos países se requiere que el 

egresado de la formación inicial docente realice pruebas de egreso con el fin de verificar la 

calidad de la preparación recibida y su congruencia con el perfil docente esperado” (OEI, 

2013, p.113). A busca pela melhor forma de identificar o “bom” professor caracteriza 

atualmente, segundo a Organização, a missão de um sistema educativo que através de projetos 

de pesquisa lidam com questões cada vez mais refinadas e projetos mais complexos. 

 O quadro que segue, mostra alguns exemplos de instrumentos para obtenção de 

informações consideradas pertinentes. Os símbolos que aparecem (+) e (-) sugerem maior ou 

menor adequação dos instrumentos informativos utilizados. 

 

Quadro 5 - Rasgos del perfil del buen docente e instrumentos de obtención de 

información al respecto 
        Rasgos del perfil 

del buen docente 
 Tipos de instrumentos de obtención de información 

Interrogación Observación Análisis de materiales 

Rasgos personales + + - + 

Conocimientos  + + - + 

Aprendizaje de los alumnos  + + + + + 

Prácticas docentes + + + + 

Juicios de varios actores + + - - 

Fonte: OEI, 2013, p.238 

 

A OEI sinaliza também ser consciente de que a formação de professores é o ponto 

chave de qualquer proposta educativa e política social, uma vez que a tarefa de ensinar marca 

“las nuevas generaciones, orienta su aprendizaje, modela su modo de relacionarse con los 

saberes, con los valores, con los otros y consigo mismo; estimula o desalienta actitudes y 

aptitudes” (OEI, 2013, p.219). 

A produção política de 2013 afirma ainda que, 

 

La información reportada por los países de Iberoamérica pareciera confirmar el 

consenso en la literatura acerca de que el grueso de los procesos de formación 

continua se orienta a superar las carencias de maestría docente derivadas de la 



 109 

formación inicial. Ello alerta sobre la necesidad de repensar la eficacia de estos 

sistemas, de manera que provean al sistema educativo de una planta docente 

“profesional” que demuestre las competencias necesarias para tener un desempeño 

docente óptimo (OEI, 2013, p.121). 

 

 A sustentação desses discursos que investem na recomendação de um perfil 

profissional ideal pauta-se em consensos e alianças firmados coletivamente de modo que 

ganham maior legitimidade e se ocupam de investidas para regular a ação docente bem como 

determinadas questões relacionadas ao magistério. 

 Como fruto da complexidade dessas relações políticas, os textos analisados 

apresentam contradições e ambivalências na defesa de ideias, concepções e estratégias como: 

selecionar os melhores professores para delinear um perfil docente considerado excelente; o 

tipo e o tempo de formação considerada eficaz para melhorar o desempenho dos professores; 

o tempo necessário para que mudanças efetivas ocorram transformando e melhorando a 

realidade educacional da região; e a própria atribuição de responsabilidades ao magistério. 

Em seu texto intitulado Modelos y estrategias de desarrollo profesional docente: 

reflexiones críticas desde la realidad latinoamericana, Dalila Oliveira (2009) aponta e critica 

reflexivamente algumas contradições. A autora notifica que as exigências prescritas via 

políticas educacionais não correspondem às condições de trabalho dos professores latino-

americanos e levanta a indagação acerca do desenvolvimento profissional do professor como 

resultado de novas estratégias de formação.  

Oliveira (2009) nos alerta sobre como as políticas educacionais ao enfatizarem a 

formação de professores como a principal responsável pela melhora da aprendizagem dos 

alunos podem ignorar fatores relevantes para este fim. A pesquisadora denuncia esse 

entendimento como um retrocesso, pois argumenta que a crença ingênua de que todos os 

problemas de aprendizagem são resolvidos no contexto escolar já havia sido superada. 

Percebemos que a inconstância das políticas curriculares favorece a variabilidade dos 

discursos que diferentemente de sua intenção, trazem instabilidades e imprecisões devido ao 

excesso de sentidos que são disputados na arena política.  

Retomando à idealização de um perfil para a docência que corresponda a todos os 

elementos necessários para uma atuação considerada eficiente e exitosa, em seu discurso a 

OEI declara que 

 

En términos generales, se constata que la formación docente se ha orientado a 

reforzar, ampliar y fortalecer la formación cognitiva de los docentes, destinando 

menores esfuerzos al desarrollo de otros ámbitos formativos como el actitudinal y el 

valoral, con los que se lograria desarrollar un perfil de docente profesional integral 

(OEI, 2013, p.183). 
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Embora defenda a necessidade de se traçar um perfil para a docência, a referida 

organização internacional acaba assumindo tal impossibilidade, refletida através de 

deslocamentos de sentidos, passando a ser vista muitas vezes, apenas como desafios a serem 

vencidos. 

Sobre os mecanismos para o recrutamento de profissionais tidos como melhor 

habilitado para lecionar, os textos examinados embora defendam e recomendem tal 

procedimento, acabam por afirmar que, 

 

Sin embargo, en los sistemas educativos de Iberoamérica es necesario tomar estas 

recomendaciones con cierta precaución, ya que las deficientes condiciones laborales 

del profesorado y el estatus de la profesión no están generando los incentivos 

necesarios para atraer a los mejores candidatos hacia una formación docente. 

Asimismo, en países que enfrentan retos importantes de cobertura en los niveles 

educativos estipulados como obligatorios [...] no siempre es posible seleccionar a los 

aspirantes mediante procesos altamente competitivos, debido a que, en algunos 

casos, la oferta de docentes altamente calificados resulta escasa [...] (OEI, 2013, 

p.95). 

 

Sin duda [...] los desafíos en materia de formación docente van aparejados de otros 

procesos de mejora en diversos componentes del sistema educativo, de tal manera 

que coadyuven al ejercicio equitativo de uma educación de calidad para todos. Por 

ejemplo, si bien algunos países están realizando los esfuerzos necesarios, y posibles, 

para atraer a los mejores candidatos a la formación inicial, esto depende, en gran 

medida, de procesos estrechamente relacionados con los mercados laborales del 

país, de la generación de oportunidades de crecimiento profesional aunado al 

prestigio y estatus de la profesión docente, tarea compleja y de gran envergadura en 

nuestros países (Ibid, p.119). 

 

Outro ponto a ser destacado e igualmente interpretado como ambíguo se refere ao tipo 

de formação que os professores devem receber. Há um grande incentivo para que a docência 

esteja continuamente envolvida com o aprimoramento de sua formação, seja ela inicial ou 

continuada. Entretanto, admite-se que  

 

Ingentes cantidades de esfuerzos económicos y humanos se han puesto en el sistema 

con el fin de promover una ensenanza de mayor calidad. Y, sin embargo, siempre 

nos queda la duda de si todas esas actividades (fundamentalmente desarrolladas en 

torno a cursos de formación o capacitación) realmente tienen un impacto real en la 

ensenanza de los docentes y en los aprendizajes de sus alumnos. Tenemos la 

sensación de asistir a una especie de ceremonia que asume con facilidad y sin rubor 

que basta con que existan ocasiones en las que formalmente los profesores “son 

capacitados” para que el proceso de transferencia de aprendizaje en las aulas se 

produzca.  (MARCELO, 2009. p.119, grifos do autor). 

 

Muchos programas de formación continua han resultado inútiles, sirviendo 

solamente para complicar una situación cotidiana docente ya de por sí muy exigente. 

Es necesario rechazar el consumismo de cursos, seminarios y actividades que 

caracteriza el actual “mercado de la formación”, siempre alimentado por un 

sentimiento de “desactualización” de los profesores. La única salida posible es la 

inversión en la construcción de redes de trabajo colectivo que sean el soporte de 

prácticas de formación basadas en la colaboración y en el diálogo profesional 

(NÓVOA, 2009, p.55, grifos do autor). 

 



 111 

Diferentemente do que é objetivado, a formação em serviço nem sempre é oferecida 

por instâncias públicas ou disponibilizada gratuitamente, de maneira que fica a cargo dos 

professores custearem e serem os responsáveis por sua própria profissionalização. 

 

La actualización y capacitación es de carácter obligatorio en poco más de la mitad 

de los países de estudio (Colombia, Costa Rica, Cuba, Ecuador, España, Honduras, 

Nicaragua, Paraguay y Portugal) [...]. Este panorama general advierte sobre la 

necesidad de que el Estado plantee mecanismos que aseguren que sus docentes se 

encuentran en un proceso de profesionalización pertinente y permanente durante lãs 

etapas clave que definen su trayectoria profesional (OEI, 2013, p.183). 

 

[...] parece haber un cierto “consenso” [...] si los alumnos no consiguen aprender es 

porque los profesores no están lo suficientemente preparados para enseñarles. Tal 

“constatación” há llevado a buscar nuevas y continuas estrategias de formación de 

los docentes como un médio de desarrollo profesional, tanto por las 

administraciones públicas, como por los profesores de forma individual 

(OLIVEIRA, 2009, p.99, grifos da autora). 

 

Los ministerios de Educación ofrecen la mayoría de los programas de actualización 

y capacitación, en buena parte gratuitos o con financiación mixta, como en España y 

Portugal. Además, los ministerios también ofrecen la mitad de los programas de 

formación destinados a la mejora profesional, aunque en este caso los costes son 

asumidos en proporción creciente por los docentes (OEI, 2013, p.278). 

 

 Quanto à expectação relacionada ao tempo necessário para que transformações 

positivas aconteçam não só na formação dos professores, mas também no campo educacional 

como um todo, os discursos são marcados por antagonismos. 

 

El proyecto surge cuando varios países se preparan para celebrar el bicentenario de 

su independência y se formula con un amplio horizonte, el año 2021, porque es el 

momento en que otros tantos países vivirán una conmemoración similar y porque los 

cambios educativos exigen um tiempo prolongado (OEI, 2009b, p.10) 

 

Es necesario diseñar nuevas formas de cooperación que tengan en cuenta los 

modelos y estrategias que mejor pueden transformar de forma rápida la actual 

situación educativa y social, y que contribuyan a reforzar las instituciones públicas, 

su gestión eficiente, la estabilidad de los consensos alcanzados, las iniciativas 

valiosas emprendidas y el intercambio de las experiencias de êxito (OEI, 2009b, 

p.9). 

 

Cualquier cambio en el sistema educativo requiere capacidad de convicción, 

planteamientos realistas y tiempo suficiente. Sin una buena combinación de esos tres 

elementos, el proyecto mejor intencionado puede acabar en fracaso. Algo así há 

ocurrido en diversas ocasiones (TIANA, 2009, p.123). 

 

Ao responsabilizar os professores pelo insucesso educacional que está relacionado 

diretamente a não aprendizagem dos alunos, a formação deficiente dos docentes e os 

resultados insatisfatórios nas avaliações externas, os discursos da OEI estão ressignificando a 

educação na Ibero-América. Tais discursos dialogam com outros discursos igualmente 

precários e instáveis que buscam por meio das políticas curriculares hegemonizar e projetar 
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ideias e ações pautadas em objetivos e metas que favorecem as múltiplas significações no 

âmbito educacional. 

Confessamos a impossibilidade de as páginas desta investigação virem a agregar todos 

os sentidos possíveis expressos no e através dos textos políticos analisados. No entanto, a nós 

parece que os preceitos coletivos e ações cooperativas que enfaticamente estão registradas nos 

discursos apresentados são abandonados e dão lugar a sentidos que contraditoriamente 

individualiza, autorregula e responsabiliza a formação e o trabalho docente. 

Convém frisar, que não somos a favor de uma desresponsabilização da docência, uma 

vez que devemos estar comprometidos com o que nos propomos a fazer, porém não é 

democrático e aceitável posicionar os docentes como únicos responsáveis pela aprendizagem 

dos alunos, por um currículo de excelência e pelo sucesso da educação, vendo-o como 

garantidor de sua qualidade. 

Comungo com Lopes (2015) a ideia da impossibilidade de fazermos referência a um 

sentido universal de currículo de qualidade ou mesmo de um currículo considerado ideal em 

qualquer contexto. Acreditamos ser pertinente a colocação da autora de chamar a cada um de 

nós, professores, pesquisadores, atores sociais e políticos, que atuam no campo curricular, 

e/ou educativo como um todo, a um compromisso de sermos responsáveis por refletir e buscar 

a compreensão das subjetivações que criam um “vínculo tão imediato entre padrões 

curriculares e a melhoria da qualidade da educação” (LOPES, 2015, p. 455). 

Esta dissertação se inscreve exatamente nesse compromisso. 
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CONCLUSÃO 

 

 Com o intuito de nos debruçarmos sobre uma das temáticas que mais têm contribuído 

para ressignificar a formação e a prática docente, apresentamos no decorrer dos três capítulos 

que compõem esta dissertação, discursos que estão a serviço da responsabilização de 

professores no espaço Ibero-americano, propagando e sustentando-a por meio das políticas 

curriculares.  

 Procuramos mais detidamente explorar questões que têm trazido consequências para o 

trabalho dos docentes e que ocorrem em um cenário de contradições e ambivalências. 

 Optamos por ampliar o debate acerca das novas exigências atribuídas à docência 

através da análise documental, não só no campo acadêmico-científico, como em outros 

espaços sociais. Elegemos três textos políticos para análise, Metas Educativas 2021 – 

Profesión docente: aprendizaje y desarrollo profesional docente (OEI, 2009a); Metas 

Educativas 2021 – Reformas educativas: calidad, equidad y reformas en la enseñanza (OEI, 

2009b) e Miradas sobre la Educación en Iberoamérica - Desarrollo profesional docente y 

mejora de la educación (OEI, 2013).  

Em um recorte temporal que abrange os anos de 2009 a 2013, as referidas produções 

políticas são assinadas pela OEI em parceria com autores ibero-americanos, e obtêm grande 

circulação e influência na região.  

O processo analítico desenvolvido ancorou-se nas contribuições teóricas da 

abordagem do ciclo contínuo de políticas, de Stephen Ball (1994; BOWE, 1998), em diálogo 

com estudiosos e pesquisadores de diversas áreas da educação, como do campo do currículo 

(DIAS, 2009, 2013, 2014, 2015, 2016; HYPOLITO, 2010; LOPES, 2004, 2005, 2006, 2008, 

2015, 2016; MACEDO, 2014); do campo da avaliação (BONAMINO, 2002; BONAMINO & 

SOUSA, 2012; FREITAS, 2013, 2014); do campo das políticas públicas educacionais 

(MAINARDES, 2006; OLIVEIRA, 2005; SCHNEIDER & NARDI, 2015) e do campo da 

formação de professores (NÓVOA, 2009; MARCELO, 2009).  

Buscamos compreender esse processo e seus múltiplos contextos, a partir da 

reconfiguração do papel do Estado juntamente com as modificações das instituições do setor 

público, dos cidadãos e a forma de se relacionarem (BALL, 2014). Percebemos quão 

conflituoso e disputado é esse processo devido ao caráter fluido, multifacetado e contingente 

das políticas.  
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 Em correspondência do dinamismo das políticas, observamos que o currículo tem 

ganhado destaque por representar um campo favorável à ação e execução de tais políticas, 

constituindo-se em uma arena de lutas em torno de diferentes demandas relativas à educação, 

 que re-significam a escola e seus atores constantemente. As políticas curriculares, nesse 

sentido, são consideradas políticas culturais, visto que o currículo é um campo de produção de 

culturas, socialmente disputado pelos sujeitos (CAMPOS, 2010; DIAS, 2009; LOPES, 2004; 

LOPES & MACEDO, 2011).  

 Para além de concebermos as políticas como influenciadoras e impactantes em 

diferentes esferas da sociedade investimos nesta dissertação não apenas para dizer o que é 

política, mas para pensamos no como, onde, porquê e quais são os atores sociais e políticos 

envolvidos nessas produções em níveis local, nacional ou global.  

Explicitamos também que tal investimento tem sido possível devido ao fenômeno da 

globalização que propicia e reforça influências à proporção que dispõe de complexidades que 

abarcam uma heterogeneidade de processos que proveem e contextualizam os sentidos que 

estão em disputa. 

 É exatamente nesse complexo espaço de negociação de sentidos que identificamos 

uma variedade de sujeitos, grupos sociais e organizações internacionais, sendo estas últimas, 

uma das principais influenciadoras e propagadoras de políticas curriculares. Os diferentes e 

variados acordos, formulações, propostas e metas firmados, revelaram a unidade de intenções 

e a heterogeneidade de métodos e resultados oriundos dessa relação, expressos na circulação 

de ideias, nos textos e discursos (DIAS, 2006; DIAS & LOPES, 2009; RICCI, 2003). 

 Percebemos que o BID, BM, OCDE, OEI, PREAL e UNESCO atuam como 

catalisadores de políticas apresentando forte convergência em suas propostas, produzindo 

novos princípios e concepções influenciando e reformulando a atual agenda educacional 

(DIAS & LÓPEZ, 2006).  

Operando com e/ou a favor desses organismos estão as comunidades epistêmicas 

compostas por diferentes atores autorizados pelo saber/poder em redes de influências no 

campo das políticas públicas, do currículo e da formação de professores, os quais tem se 

posicionado e contribuído para significar à formação, a carreira e a prática docente. A nós, 

pareceu pertinente destacar a participação dessas comunidades pelo fato de a OEI colaborar 

com a atuação destas produzindo políticas curriculares, elaborando orientações, difundindo 

textos e divulgando diagnósticos (DIAS, 2009; LOPES, 2006; LOPES, DIAS, ABREU, 

2011). 



 115 

 Respaldamo-nos em concepções explicitadas pela OEI sobre as políticas, para 

investigarmos a responsabilização docente nos discursos analisados através de políticas 

curriculares e encontramos diferentes modos de significar tal responsabilização: a) 

necessidade de mudanças frente a novas exigências de ensino e de formação do mundo 

contemporâneo, b) prestação de contas à sociedade; c) nova forma de regulação do trabalho 

docente, do currículo e da gestão escolar; d) gestão democrática e participação coletiva; e e) 

garantia de uma educação de qualidade.  

 Nas análises dos textos políticos vimos ressaltado o discurso da qualidade da educação 

que perpassa enfaticamente todos os demais discursos acima pontuados, recebendo apoio de 

diversas linhas de investigação. Em nome do significante qualidade, múltiplos sentidos foram 

e continuam sendo agregados à responsabilização, pois esta é entendida nos textos da OEI, 

como eficaz e necessária para a garantia de uma educação de qualidade. Evidenciamos que os 

discursos em prol dessa qualidade apresentam-se como uma estratégia política, explicitada 

por consensos, ideários e mobilizações, por serem capazes de intervirem na agenda 

educacional dando novos encaminhamentos às políticas curriculares. 

 As avaliações de larga escala apareceram neste estudo, como o principal instrumento 

utilizado para “medir” a qualidade educacional em toda região Ibero-americana, 

ressignificando o currículo, a formação e prática docente como uma política de accountability. 

Diante disso, podemos afirmar que as políticas de avaliação têm sido significadas como 

políticas que garantem um ensino qualitativo, e viabilizam a responsabilização de professores. 

Julgamos importante sublinhar que tais avaliações não se restringem somente ao 

alunado, antes, no lugar em que estão postas pelos discursos analisados, o resultado alcançado 

pelos estudantes correspondem diretamente ao desempenho dos professores. Logo, os 

docentes são avaliados de acordo com os resultados das avaliações dos alunos. Realçamos que 

essas verificações funcionam como um termômetro da qualidade educacional, através do qual, 

em certos Estados-nação, o magistério é submetido a sanções, podendo até mesmo alguns 

professores serem impedidos de continuar na carreira. 

Argumentamos que os textos elencados para análise nesta dissertação representam a 

própria expressão da política, portanto, são discursivamente políticos, e se encontram 

carregados de tensões e conflitos por tentarem hegemonizar, contingencialmente, ideias e 

concepções (DIAS, 2013).  

Ao longo das leituras realizadas identificamos algumas tendências que nos levaram a 

determinados eixos discursivos, os quais nomeamos respectivamente, visão comum, ideia de 
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futuro e atribuição de responsabilidades. Os referidos eixos reiteram discursos hegemônicos 

que pretendem fixar sentidos e direcionar os rumos da educação no espaço Ibero-americano. 

O discurso em torno de uma visão comum traz a defesa do “desejável” refletida nos 

acordos e consensos firmados entre representantes políticos quanto à urgência em alcançar 

maior equidade social e educativa através de políticas inclusivas (OEI, 2009a). Visto como 

um grande desafio a todos os países da região, a melhora da qualidade da educação tem sido 

um imperativo (GAJARDO, 2000) de mobilização e aparição de um forte e contundente 

discurso político-educativo centrado na qualidade (TIANA, 2009) e na justiça social. 

Percebemos à luz da abordagem do ciclo de políticas a atuação de sujeitos políticos no 

contexto de influência difundindo esses discursos focalizados na qualidade e orientando 

demandas em disputa, por meio de compromissos acordados e articulados discursivamente. 

Compreendemos com Mouffe (2005) que os consensos estão subjugados a atritos, sendo 

temporareamente estabilizados e nunca isento de exclusões. 

Outro eixo discursivo que se destacou foi a ideia de futuro. Verificamos que a 

motivação pela comemoração dos duzentos anos de independência dos países ibero-

americanos desencadeou coletivamente um sentimento de obrigação em reparar erros e 

superar dívidas do passado (GAJARDO, 2009; OEI, 2010). Os discursos pautados na ideia de 

futuro incitaram tratados que contribuíram para significar as políticas de adoção de metas e 

reverberaram oportunamente, projetos produzidos no contexto de produção de textos através 

das publicações que foram objetos desta pesquisa. 

  Pudemos discernir que o discurso do organismo internacional tem como investimento 

de futuro, o fortalecimento da profissão docente e, coloca os professores no centro da agenda 

educativa da região (OEI, 2009b), de modo que, conforme afirma Esteves (2009), pela 

primeira vez em toda a história da sociedade, é cobrado do professorado a competência e 

preparo suficientes para atuar em uma sociedade futura totalmente imprevisível. 

 Associadamente, a atribuição de responsabilidades, último eixo identificado, trouxe 

resposta ao objetivo principal deste estudo. Os títulos dos exemplares analisados Metas 

Educativas – Aprendizaje y desarrollo profesional docente (2009) e Miradas - Desarrollo 

profesional docente y mejora de la educación (2013) revelaram antes mesmo de adentramos 

em suas páginas, a correspondência entre a aprendizagem dos alunos e o desenvolvimento 

profissional dos professores, e este por sua vez, com a melhoria da educação. Dos docentes é 

esperado que sejam profissionais capacitados, pois o sucesso educacional depende de sua 

profissionalização (DIAS, 2016; OEI, 2009b; 2013).  
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  Identificamos o protagonismo dado pela a OEI aos professores e a sua 

profissionalização colocando-o como o mais importante agente das produções e execução das 

políticas atuais e almejando para todos os docentes ibero-americanos um perfil profissional 

idealizado (DIAS, 2009; 2012; 2013), capaz de garantir a qualidade do ensino, por meio da 

regulação e controle de seu trabalho.   

 Neste eixo atribuição de responsabilidades, o aparecimento de ambivalências foi mais 

notório, pois ao passo que, através dos discursos recomenda-se aos países investirem na 

formação de seu professorado, afirmam que em muitos deles são os próprios professores os 

responsáveis por buscarem aperfeiçoamentos e capacitações arcando, por vezes, sozinhos com 

os custos desse investimento (OLIVEIRA, 2009). Também orienta os Estados-nação a 

selecionarem os melhores profissionais, mesmo reconhecendo que atualmente, o magistério 

não possui o mesmo prestígio do passado ante a sociedade, nem oferece as melhores 

condições de trabalho e remuneração (OEI, 2009a; GARCÍA-HUIDOBRO, 2009). Além 

disso, constata que em determinados casos, a oferta de docentes altamente qualificados resulta 

escassa. De maneira ambígua, salienta ser necessário novas formas de cooperação que tenham 

os melhores modelos e estratégias para transformação rápida da situação educativa e social 

encontrada hoje na região, mas admite que as mudanças educacionais exigem um tempo 

prolongado (OEI, 2013).  

 Podemos apreender que estamos diante de discursos que se estabilizam temporariamente 

e se configuram por intermédio das políticas curriculares via projetos e metas, fazendo destes 

uma estratégia calculada a serem percorrida e alcançada, com fins e prazos estabelecidos 

(primeiro 2021, agora 2030) e pretensões precariamente universalizantes e antagonicamente 

construídas.   

 Desta feita, assumimos não defender o descompromisso e a irresponsabilidade dos 

professores, frente à função política e social que desempenha, no entanto, a forma como 

enuncia as produções da OEI, outros fatores responsáveis para que a educação de fato se 

efetive de qualidade são desprezados e/ou ganham muito menos importância, dando novos 

sentidos à educação e ao papel desempenhado pelos professores. Tal constatação além de 

evidenciar que as mudanças ocorridas no contexto Ibero-americano seguem uma tendência 

internacional de regulação da política educacional, nos traz incômodo suficiente para 

propormos que se olhe para as políticas curriculares, discursivamente, de modo que a 

docência não venha ser concebida como ponte para o alcance do sucesso educacional. 
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  Diante dos limites desta pesquisa sugerimos a continuidade de outras investigações que 

confrontem e ampliem as discussões em curso acerca da responsabilização docente devido a 

sua complexidade e relevância para o campo curricular.    
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APÊNDICE A – Aprendizaje y desarrollo profesional docente  

 
 

Escenarios del presente e interrogantes para la construcción del futuro 

 

Páginas 

 

Texto 

 

Autor 

 

Tema desenvolvido 

 

Palavras-chave 

Nº de 

palavras 

 

 

17-27 

 

La profesión docente 

ante los desafios de la 

sociedad del 

conocimiento 

José M. 

Esteve 

 

Los retos que 

enfrentan los 

profesores  

Calidad 

Resultado 

Responsabilidad 

Rendición 

5 

4 

6 

0 

 

 

29-37 

 

Políticas para un 

desarrollo profesional 

docente efectivo 

Denise 

Vaillant 

 

El desarrollo 

profesional docente 

para el cambio 

educativo 

Calidad 

Resultado 

Responsabilidad 

Rendición 

10 

10 

0 

0 

 

 

39-47 

 

Reflexiones sobre la 

construcción social del 

oficio docente 

Emilio T. 

Fanfani 

¿Qué es um docente? 

¿Qué es la docencia? 

Calidad 

Resultado 

Responsabilidad 

Rendición 

8 

6 

1 

0 

 

 

49-55 

 

Profesores: ¿el futuro 

aún tardará mucho 

tiempo? 

António 

Nóvoa 

El regreso de los 

profesores al centro 

de nuestras 

preocupaciones 

y de nuestras 

políticas. 

Calidad 

Resultado 

Responsabilidad 

Rendición 

 

1 

1 

1 

0 

 

Aprendizaje docente y desarrollo profesional 

 

 

59-66 

 

La formación docente 

como sistema: de la 

formación inicial al 

desarrollo profesional 

Graciela 

Lombardi y 

María I. A. 

de Vollmer 

 

Las reformas 

educativas han 

colocado la 

formación inicial e 

permanente como 

centralidad 

Calidad 

Resultado 

Responsabilidad 

Rendición 

 

4 

4 

1 

0 

 

 

67-77 

 

Los conocimientos y las 

competências que 

subyacen a la tarea 

docente 

Beatrice 

Avalos 

 

Conocimiento 

necesario para la 

ensenanza en el 

contexto 

latinoamericano  

Calidad 

Resultado 

Responsabilidad 

Rendición 

 

 

1 

1 

1 

0 

 

 

 

 

79-88 

 

El desarrollo profesional 

docente y la mejora de 

la escuela 

Alba M. 

Olivé 

 

Desarrollo 

profesional docente y 

la mejora de la 

escuela 

Calidad 

Resultado 

Responsabilidad 

Rendición 

 

6 

10 

2 

0 

 

 
   89-97 

 

Carrera docente y 

políticas de desarrollo 

profesional 

 

Flavia 

Terigi 

 

La relacion existente 

entre las iniciativas 

de formacion y la 

carrera docente  

Calidad 

Resultado 

Responsabilidad 

Rendición 

 

3 

3 

1 

0 

 

 

 

 
99-107 

Modelos y estrategias de 

desarrollo profesional 

docente: reflexiones 

críticas desde la realidad 

latinoamericana 

Dalila A. 

Oliveira 

 

¿En que medida el 

desarrollo profesional 

docente puede 

ser resultado de las 

nuevas estrategias de 

formación? 

Calidad 

Resultado 

Responsabilidad 

Rendición 

4 

11 

1 

0 

 

 

 

 
109 -118 

El proceso de inserción 

a la docencia 

Carlos E. 

Beca e 

Ingrid Boerr 

Las distintas maneras 

y contextos en los 

que se puede vivir la 

inserción 

profesional 

Calidad 

Resultado 

Responsabilidad 

Rendición 

3 

1 

6 

0 
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Aprendizaje y desarrollo profesional docente (conclusão) 
 

Páginas 

 

Texto 

 

Autor 

 

Tema desenvolvido 

 

Palavras-chave 

Nº de 

palavras 

 

 
119-127 

 

La evaluación del 

desarrollo profesional 

docente 

 

Carlos 

Marcelo 

 

El aprendizaje 

de los alumnos como 

indicador de la 

calidad y de la 

evaluación docente 

 

Calidad 

Resultado 

Responsabilidad 

Rendición 

 

 

16 

6 

0 

1 

 

 
129-136  

El formador de 

formadores en México: 

entre la escuela y la 

academia 

Sylvia B. 

Ortega y 

María A. 

Castañeda 

La construcción de 

una identidad 

profesional en la 

formación de 

profesores 

comprometida con la 

igualdad de 

oportunidades y la 

inclusión 

Calidad 

Resultado 

Responsabilidad 

Rendición 

15 

9 

0 

0 

 

 

 
137-147 

La contribución del 

asesoramiento 

psicopedagógico al 

desarrollo profesional 

docente en América 

Latina 

Consuelo 

V. de 

Medrano 

 

El desarrollo 

profesional docente 

para construcción de 

um determinado 

perfil profesional 

Calidad 

Resultado 

Responsabilidad 

Rendición 

 

14 

3 

3 

0 

 

 
149-157 

 

 

Innovación e 

investigación sobre 

aprendizaje docente y 

desarrollo profesional 

Gloria 

Calvo 

 

La innovación e 

investigación en 

materia de 

aprendizaje docente y 

desarrollo profesional 

Calidad 

Resultado 

Responsabilidad 

Rendición 

5 

1 

1 

0 

 

 
159-169 

Nuevos ambientes de 

aprendizaje para el 

desarrollo profesional 

docente 

 

Beatriz 

Tancredi 

 

La estrecha 

vinculación entre los 

nuevos ambientes de 

aprendizaje para el 

desarrollo 

profesional docente  

Calidad 

Resultado 

Responsabilidad 

Rendición 

 

1 

1 

0 

0 
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APÊNDICE B – Calidad, equidad y reformas em la enseñanza 

Los retos de La Educación Iberoamérica 

 

Páginas 

 

Texto 

 

Autor 

 

Tema principal 

 

Palabras clave 

Nº de 

palavras 

 

 

19-33 

 

Una nueva meta 

para la educación 

latinoamericana en 

el Bicentenario 

Juan Eduardo 

García-

Huidobro 

Necesidad de una 

educación de 

calidad para todos 

Calidad 

Resultado 

Responsabilidad 

Rendición 

16 

7 

0 

0 

 

 

35-45 

 

Las metas 

educativas ante el 

nuevo panorama 

social y cultural de 

América Latina 

Néstor López Desigualdades 

sociales y 

educativas 

existentes en 

Latinoamérica 

Calidad 

Resultado 

Responsabilidad 

Rendición 

3 

2 

2 

0 

 
 

 

47-56 

 

Equidad, 

diversidad, 

interculturalidad: 

las rupturas 

necesarias 

Sylvia 

Schmelkes 

 

Escuelas 

singulares y 

condiciones 

específicas que 

exigen 

flexibilidad e 

innovación 

Calidad 

Resultado 

Responsabilidad 

Rendición 

16 

5 

2 

0 

Las políticas educativas a debate 

 

 

59-76 

 

La educación tras 

dos décadas de 

cambio. ¿Qué 

hemos aprendido? 

¿Qué debemos 

transformar? 

Marcela 

Gajardo 

 

Reflexión sobre 

las reformas 

emprendidas en 

las últimas dos 

décadas, com sus 

aciertos y errores 

Calidad 

Resultado 

Responsabilidad 

Rendición 

 

66 

30 

16 

7 

 

 

 

77-86 

 

Los temas de la 

agenda sobre 

gobierno y 

dirección de los 

sistemas educativos 

en América Latina 

Juan Carlos 

Tedesco 
 

una nueva mirada 

al abordar 

las relaciones 

entre la educación 

y la sociedad 

 

Calidad 

Resultado 

Responsabilidad 

Rendición 

 

3 

20 

3 

0 

 

 

 

 

87-99  

 

La atención 

educativa a la 

diversidad: las 

escuelas inclusivas 

Rosa Blanco La urgencia de 

una educación de 

calidad y igualdad 

de condiciones sin 

discriminación 

Calidad 

Resultado 

Responsabilidad 

Rendición 

24 

9 

4 

0 

 
 

 

101-112 

 

Enseñar y aprender 

en el siglo xxi: el 

sentido de los 

aprendizajes 

escolares 

César Coll Desvanecimiento 

del sentido  de la 

educación escolar 

Calidad 

Resultado 

Responsabilidad 

Rendición 

5 

0 

0 

3 

 

 

 

113-123 

 

Calidad, evaluación 

y estándares: 

algunas lecciones de 

las reformas 

recientes 

Alejandro 

Tiana 

 

La evaluación, los 

estándares y la 

calidad de la 

enseñanza 

Calidad 

Resultado 

Responsabilidad 

Rendición 

45 

19 

2 

5 

 

125-141 

 

Educar para la paz y 

la ciudadanía en 

América Latina 

Fernando M. 

Reimers 

 

Las diferentes 

formas de 

violencia en 

Latinoamérica y la 

promoción de un 

futuro en paz 

Calidad 

Resultado 

Responsabilidad 

Rendición 

 

 

19 

10 

1 

2 

 

 

(143-

159) 

Repensar la escuela 

como escenario del 

cambio educativo 

Margarita 

Zorrilla 

 

La escuela como 

el lugar relevante 

para la acción y 

las decisiones 

pedagógicas 

Calidad 

Resultado 

Responsabilidad 

Rendición 

21 

13 

9 

2 
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APÊNDICE C – Desarrollo profesional docente y mejora de la educación 

 

Páginas Capítulo Título Palabras clave Nº de 

palavras 

19-56 Capítulo 1 La profesión docente en 

Iberoamérica 

Calidad 

Resultado 

Responsabilidad 

Rendición 

2 

13 

0 

0 

59-84 Capítulo 2 Seguimiento de las Metas 

2021: la situación de la 

formación inicial y de la 

mejora continua de la 

docencia en los países de la 

región 

Calidad 

Resultado 

Responsabilidad 

Rendición 

32 

3 

0 

0 

87-152 

 

Capítulo 3 Formación inicial y acceso a 

la docencia 

Calidad 

Resultado 

Responsabilidad 

Rendición 

71 

29 

6 

1 

155-222 Capítulo 4 La formación en el 

desempeño de la docencia 

Calidad 

Resultado 

Responsabilidad 

Rendición 

37 

41 

0 

2 

225-272 Capítulo 5 Evaluación de los docentes, 

mejora profesional y de la 

educación 

Calidad 

Resultado 

Responsabilidad 

Rendición 

 

53 

89 

0 

2 

275-284 Capítulo 6 Conclusiones y propuestas 

de mejora 
Calidad 

Resultado 

Responsabilidad 

Rendición 

13 

13 

0 

2 

 


